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resumo 
 
 
Pretende-se com este trabalho estudar o impacto da nova OCM Vitivinícola, 
com a entrada em vigor do Regulamento (CE) 479/2008, no sector destilador 
Ibérico, enquanto parte integrante da fileira do Vinho do Porto. Caracteriza-se 
o sector destilador Ibérico na anterior e na nova OCM, aferindo-se 
consequências dessa alteração. Apresenta-se um modelo que estuda a 
relação entre as variáveis preço de Aguardente Vínica e de Vinho do Porto, 
como consequência da nova OCM, visando antecipar efeitos.  
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abstract 
 
The purpose of this work is to study the impact of the new COM Wine, with the 
entry into force of the Regulation (CE) 479/2008, in the Iberian distiller sector, 
as part of the Oporto Wine. The Iberian distiller sector is characterized in the 
previous and the new COM, benchmarking the consequences of that alteration. 
A model that studies the relationship between the variables Aqua Vitae and 
Oporto Wine is presented, as consequence of the new COM, aiming to 
anticipate effects. 
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INTRODUÇÃO 
 
Pretende-se fazer uma abordagem ao impacto da nova Organização Comum do Mercado 
(OCM) Vitivinícola no sector destilador Ibérico, nomeadamente, enquanto parte integrante da 
fileira do Vinho do Porto. 
 
O Vinho do Porto é um produto ímpar nacional, cuja longevidade assentou, entre outras coisas, no 
binómio qualidade/estabilidade da oferta e dos preços. A consequência que a nova OCM 
Vitivinícola em si encerra, pela sua própria imprevisibilidade no mundo rural, poderá por em causa 
a sobrevivência do princípio da fileira com a substituição da subsidiação à produção pelo arranque 
da vinha, afectando a disponibilidade e o preço da aguardente vínica que está no meio da fileira e 
onerando assim dessa forma, o custo de produção do Vinho do Porto, criando uma instabilidade 
para o qual não se obtêm a curto prazo adequadas respostas. A escolha do tema provém portanto, 
da sua importância e actualidade. 
 
O sector destilador tem como actividades principais a produção de álcool e aguardente.  
 
Este sector assumiu uma grande importância enquanto instrumento de regulação dos mercados por 
via da destilação de excedentes de vinho, tendo um papel determinante na execução das OCM 
Vinho, sendo por isso regulamentado por políticas comunitárias. O que se visa estudar é o impacto 
da alteração do Regulamento (CE) n.º 1493/1999 (anterior OCM) com a entrada em vigor do 
Regulamento (CE) n.º 479/2008 (nova OCM) no sector destilador Ibérico, nomeadamente, 
enquanto produtor de aguardente vínica. 
 
Assim, começa-se por enquadrar o tema ao nível da Política Agrícola Comum (PAC). No segundo 
ponto pretende-se explanar alguns conceitos envolventes do sector agrícola fundamentais para a 
problemática em análise, como as particularidades dos mercados agrícolas, factores de mercado, 
dimensão tempo e geográfica dos mercados. No ponto três aborda-se os princípios do mercado 
comum agrícola e entra-se no ponto quatro com os mecanismos das OCM em geral, seguindo-se no 
ponto cinco com a OCM Vinho. Neste ponto são referidas considerações gerais, regime de 
destilações, organização do mercado, regime de preços e de intervenção e regime de trocas com 
países terceiros. 
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No ponto 6 aborda-se a Regulamentação de base, prosseguindo-se para a análise dos 
Regulamentos em causa, com todas as suas envolventes e justificação da alteração de 
Regulamentação. Posteriormente, faz-se uma apresentação dos aspectos que se consideram 
mais interessantes, abarcando perspectiva histórica, do Sector Destilador Ibérico, fazendo o mesmo 
para o Sector do Vinho do Porto. 
 
Por último, propõe-se um modelo de análise, com base em testes econométricos, que visa estudar a 
relação entre as variáveis Preço de Aguardente Vínica e Preço do Vinho do Porto como 
consequência da nova OCM. Pretende-se com este modelo antecipar os efeitos que o aumento do 
preço de uma das relevantes variáveis do custo de produção do Vinho do Porto (Aguardente 
Vínica), gera no preço do produto final a retalho. 
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1 - A PAC  
 
Este tema é desenvolvido tendo por base a compilação e síntese de informação extraída de 
(Varela, 1987) e (Moussis, 1991). 
 
1.1- Generalidades sobre a Política Agrícola Comum 
 
O Tratado de Roma, que instituiu a Comunidade Económica Europeia (CEE), em 25 de Março de 
1957, refere que, para atingir os seus fins, a sua acção implicará, entre outras, “a instauração de 
uma política comum no domínio da agricultura”. 
A essa política subjaz o facto de contrabalançar os diversos intervencionismos nacionais 
permitindo que a livre-troca e a concorrência influenciassem livremente o sector agrícola. 
Os objectivos de tal política estão consagrados no art. 39.º do referido tratado: 
- Aumentar a produtividade da agricultura, o progresso técnico, o desenvolvimento da produção, a 
gestão óptima dos factores de produção, nomeadamente a mão-de-obra. 
- Assegurar um nível de vida equitativo à população agrícola, pelo aumento do rendimento 
individual dos agricultores. 
- Estabilizar os mercados. 
- Garantir a segurança dos abastecimentos. 
- Assegurar preços razoáveis aos consumidores. 
A necessidade da PAC tinha por razão assegurar um mercado comum agrícola como condição 
indispensável ao equilíbrio das trocas entre as economias dos estados-membros. Daqui que, a 
viabilização de uma união aduaneira
1
, uma das finalidades da CEE, estava logo no início 
estritamente dependente da existência de uma PAC. 
Tendo em conta que os seus estados-membros já possuíam políticas agrícolas, cujos objectivos 
eram muito semelhantes, o mesmo não se pode dizer da natureza dos instrumentos e das acções que 
concretizavam as referidas políticas agrícolas nacionais. 
                                                          
1
 União Aduaneira – É um espaço económico cujos membros se obrigam a não se impor mutuamente 
qualquer direito aduaneira ou taxa de efeito equivalente, nem qualquer restrição quantitativa e aplicar uma 
tarifa aduaneira exterior comum, em relação a país terceiros. (Moussis, 1991). 
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Essa diversidade era visível ao nível, por exemplo, de protecção aduaneira, sustentação do 
rendimento dos agricultores, organização dos mercados, grau de liberalização do comércio dos 
produtos agrícolas, nível dos subsídios aos bens alimentares, entre outros. 
Não se poderia assim, deixar fora do processo de integração a agricultura, o que teria provocado 
distorções de concorrência com outros sectores da economia. 
Efectivamente, a livre circulação de matérias-primas, de produtos semi-acabados, dos produtos 
manufacturados, das pessoas, dos capitais e dos serviços, não seria concebível sem que estivessem 
por sua vez assegurada a livre circulação dos produtos agrícolas, tais como os cereais, o leite e 
lacticínios, o vinho, as carnes e outros. 
Tendo em vista a realização dos objectivos atrás descritos, gerou-se uma base para o 
estabelecimento de uma organização que, conforme os produtos, tomaria uma das formas 
seguintes: 
- Regras comuns em matéria de concorrência. 
- Coordenação obrigatória das diversas organizações nacionais de mercado. 
- Uma organização europeia de mercado, em que, para a sua prossecução, poderiam ser criados um 
ou mais fundos de orientação e garantia agrícolas  
 
O conteúdo destas medidas era inspirado por três princípios fundamentais que têm norteado a PAC 
e que são: a unicidade do mercado e dos preços, a preferência comunitária e a solidariedade 
financeira. 
 
1- Princípio da unicidade do mercado europeu 
Traduz-se por uma livre circulação dos produtos agrícolas no interior dos estados-membros 
(cujos mercados nacionais se tornam assim, mercados regionais) com o total desaparecimento 
de direitos, restrições quantitativas e outros entraves às trocas, bem como, de todos os subsídios 
susceptíveis de falsear a concorrência, com o fim, entre outros, de promover tanto quanto 
possível, uma optimização da especialização regional. 
Requer uma protecção uniforme nas fronteiras exteriores da comunidade, regras de 
concorrência comuns e preços uniformes. Necessita ainda de paridades monetárias estáveis, 
requisito, por vezes, dificilmente conseguido e obtido por meios que em tempos 
passados criaram graves distorções no mercado. 
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O sistema de garantia de preços é um dos elementos mais importante da PAC. Visa, em grande 
medida, a protecção dos rendimentos dos agricultores constituindo um elemento fundamental 
da política económica e social dos países industrializados e que se concretiza pela aplicação de 
fórmulas bastante sofisticadas. 
Existe uma diferença fundamental entre a protecção efectuada na Comunidade
2
 e, por exemplo, 
nos Estados Unidos da América. Estes, concedem aos seus agricultores subsídios directos que, 
ao elevar o nível dos seus rendimentos, lhes permitem manter preços de venda baixos. A 
Comunidade optou por uma política de preços elevados, através dos quais pretende assegurar 
aos agricultores um nível de rendimentos justos e equitativos e que tem naturalmente de ser 
completada por medidas destinadas a assegurar a preferência comunitária. 
Temos pois uma opção fundamental que é a de que os agricultores devem retirar o seu 
rendimento do produto das vendas que efectuem no mercado. 
2- Princípio da preferência comunitária 
É uma consequência evidente e necessária do primeiro princípio, sem o que, numa área onde 
predominam os preços elevados, não seria possível suportar a concorrência da produção vinda 
do exterior. O Tratado de Roma não lhe faz referência expressa, mas o princípio é subjacente a 
todos os instrumentos da política agrícola, percebendo-se que a OCM estava concebida a 
favorecer as trocas intracomunitárias, tornando-as artificialmente menos onerosas que as 
importações. 
3- Princípio da solidariedade financeira 
É a Comunidade no seu conjunto (e não os estados- membros) que cobre a parte essencial das 
despesas decorrentes de medidas adoptadas a nível comunitário no quadro da PAC. Essas 
despesas estão a cargo de um capítulo especial do orçamento comunitário e cobertas pelo fundo 
europeu de orientação e garantia agrícolas (FEOGA), cuja gestão é feita pela Comissão. 
1.2- Principais Etapas da PAC 
 
A construção do mercado agrícola comum historia-se em algumas etapas decisivas, das quais as 
mais importantes foram: 
 
                                                          
2
 Passa-se a adoptar o termo Comunidade para designar CEE e Comunidade Europeia. 
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1.º- A fase preliminar (1958-1960) 
O art. 43.º do Tratado de Roma, no parágrafo 1 estabelece que “a fim de traçar as linhas directrizes 
de uma política agrícola comum, a comissão convocará, logo após entrada em vigor do Tratado, 
uma conferência dos Estados membros para proceder à comparação das suas políticas agrícolas e 
estabelecer, nomeadamente, o balanço dos seus recursos e necessidades”. 
Dessa conferência realizada em Stressa, destacam-se os seguintes resultados: 
- A agricultura faz parte da economia e constitui um factor essencial da vida social; 
- Necessidade de desenvolver trocas, mantendo contudo, a possibilidade de protecção contra as 
concorrências exteriores desleais; 
- A política de preços deverá evitar sobreproduções e permitir às explorações agrícolas manterem-
se ou tornarem-se competitivas contemplando ajudas às explorações das regiões desfavorecidas; 
- O melhoramento das estruturas deverá conduzir a que os capitais e o trabalho aplicados na 
agricultura possam auferir remunerações comparáveis às que se receberiam em outros sectores da 
economia; 
- Serão envidados esforços no sentido de se acrescer a capacidade económica e concorrencial das 
empresas agrícolas familiares; 
- A reorientação da mão-de-obra e a industrialização deveriam contribuir para a resolução do 
problema das explorações agrícolas marginais que não se poderiam tornar economicamente 
rentáveis. 
 
Assim e na base da conferência de Stressa e resultante da obstinação do Senhor Sico Mansholt, a 
Comissão apresentou em 1959 as suas propostas para a realização progressiva da PAC. Este 
documento, a seguir a uma primeira parte de diagnóstico da situação agrícola dos seis estados-
membros, continha uma segunda parte com as três principais vias para se prosseguirem os 
objectivos: 
- Organização dos mercados agrícolas. 
- Melhoramento das estruturas agrícolas. 
- Orientação para o regime de trocas com os países terceiros. 
Este relatório – Plano de Mansholt, foi aprovado em 1960. 
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2.º- O lançamento dos mecanismos que constituem a base das OCM (1962-1963) 
Em 12 de Maio de 1960, no sentido de acelerar a construção do mercado comum agrícola foram 
tomadas as seguintes medidas a aplicar no começo de 1961: 
- Um abaixamento acelerado dos direitos aduaneiros nas trocas intracomunitárias de alguns 
produtos agrícolas ainda não liberalizados (cereais, oleaginosas e açúcar). 
- A abertura acelerada de contingentes pautais. 
 
Estas medidas seriam adoptadas se o Conselho se pusesse de acordo e fê-lo em 20 de Dezembro de 
1960, adoptando as seguintes medidas: 
 
- Estabelecer um regime protector com base numa espécie de taxas variáveis à importação que 
dependem do preço do mercado exterior – Prélèvements. Este mecanismo assegura o princípio da 
preferência comunitária, elevando o preço do produto vindo de exterior a um nível tal que torne 
atraente as trocas intracomunitárias desse produto. 
- Fixar uma calendarização de adopção dos regulamentos para se estabelecer uma OCM para os 
principais produtos agrícolas. Desses produtos, entre Janeiro 1962 e finais de 1963, tratou-se da 
OCM dos cereais, carne de porco, aves, ovos, frutos e legumes, vinho, arroz, leite e produtos 
lácteos e carne de bovino, bem como se estabeleceu as regras de funcionamento do FEOGA. 
 
3.º- A fixação dos primeiros preços comuns - Os cereais em 1964 
Os regulamentos relativos às OCM atrás referidos, não instituíam na sua plenitude o mercado 
agrícola para os produtos por eles abrangidos, cuja principal característica deveria ser a livre 
circulação no território comunitário. Estabelecia-se apenas um regime de transição, no qual, se 
tentava atingir aquele objectivo mediante abaixamentos sucessivos das barreiras existentes (direitos 
aduaneiros, níveis de preços diferentes, entre outros). Assim, foram necessárias muitas maratonas 
negociais para se atingir um acordo no respeitante, por exemplo, ao preço dos cereais reduzindo o 
afastamento entre os dois extremos (o mais baixo e o mais alto) dos preços em vigor nos estados-
membros iniciais e assim, ir-se construindo o mercado comum agrícola. 
4.º- A efectivação do mercado comum para os principais produtos agrícolas (1967-1968) 
Embora se fossem obtendo progressos, decorreu algum tempo até que se efectivasse o mercado 
comum agrícola e criando-se assim, as condições necessárias à livre circulação dos produtos 
agrícolas. Os problemas ainda persistentes prendiam-se com o lançamento de OCM para produtos 
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agrícolas ainda não abrangidos e fazer vigorar os preços comuns para aqueles produtos agrícolas já 
incluídos em OCM, mas ainda em regime de transição. 
5.º- Desenvolvimento do mercado comum agrícola e o financiamento da PAC pelos próprios 
recursos da Comunidade (1970-1971) 
Foi na cimeira de Haia que se decidiu o lançamento das OCM de alguns produtos ainda não 
incluídos e estabeleceu-se que o financiamento da PAC seria definido por um regulamento 
financeiro e seria, no período definitivo, assegurado pelos recursos próprios da PAC. 
Assegurava-se assim, a autonomia da Comunidade no domínio agrícola. 
6.º- Estabelecimento de uma política comum de estruturas agrícolas (1971-1972) 
Lançadas as primeiras OCM e portanto, dando-se seguimento à trajectória do mercado comum 
agrícola, estavam por equacionar, nos começos dos anos 70, os problemas socioestruturais da 
agricultura comunitária. A principal razão residia na relutância dos estados-membros em 
abandonarem as suas competências em tais domínios em favor da Comunidade. O Conselho 
decidiu tomar as primeiras medidas em Março de 1971 sobre política de estruturas sociais. O 
objectivo era a modernização das explorações agrícolas e a qualificação profissional dos 
agricultores. Em 1975 o Conselho aprovou uma directiva que se destinava às regiões 
desfavorecidas e um esquema de ajuda para as mesmas. 
 
 
2-OS MERCADOS AGRÍCOLAS E AS SUAS PARTICULARIDADES 
 
Este tema é desenvolvido tendo por base (Varela, 1987). 
 
2.1- Enquadramento do Sector da Agricultura 
 
Tradicionalmente, uma exploração agrícola funcionava para o agricultor como base da sua 
sustentação alimentar e a sua fonte de rendimentos. Vivia o agricultor assim, num misto de auto-
suficiência alimentar e de dependência de um mercado para onde vendia as suas produções. 
A evolução da nossa sociedade, bem como dos hábitos alimentares, modificou grandemente este 
quadro tradicional. 
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Hoje, um agricultor isolado não consegue fazer face a todas as operações de transformação e 
comercialização capazes de trazer até à nossa mesa os alimentos. Teve, nos nossos tempos, que se 
transformar num agente económico mais integrado, mas também mais exposto às regras do 
mercado. 
Teve que optar por uma produção comercializável, conduzindo-o progressivamente à 
especialização para ser capaz de vender, assegurando o rendimento de que depende. 
Saiu de uma economia de subsistência para uma economia mercantil com o senão, de estar sujeito, 
cada vez mais, a uma dependência em relação aos agentes económicos da produção agrícola, a 
montante e a jusante. A dependência do mercado impera e ao produzir para o mercado depende dos 
fornecedores e dos agentes económicos que lhe compram os produtos (comerciantes por grosso, 
indústrias agro-alimentares, entre outros). 
Os mercados agrícolas são caracterizados por uma acentuada aleatoriedade da produção com as 
suas variações sazonais anuais e cíclicas. Esta característica tem consequências relevantes. 
Enquanto que, um industrial calcula antecipadamente com enorme precisão os seus custos de 
produção e a sua produção podendo controlar a sua oferta, o agricultor apenas quando recolhe a sua 
produção sabe a quantidade. 
Mais significativo será no caso de uma retracção da procura em que o industrial se limita a guardar 
a sua produção num armazém da sua fábrica, para o agricultor o seu problema é tanto maior quanto 
mais precário e degradável for o produto em questão. 
O acondicionamento de alguns bens requer investimentos vultuosos (só possíveis de uma forma 
associativa) para conservar produtos em condições de temperatura e humidade óptimas. 
Conciliar em curto prazo uma oferta flutuante, como atrás se referiu, com uma procura inerte, 
obriga a medidas e procedimentos que requerem grandes investimentos em infra-estruturas. O 
recurso à armazenagem de produtos é uma parte da solução na busca do equilíbrio. Outra parte será 
a organização adequada dos mercados agrícolas e do seu correcto funcionamento. 
 
2.2- Noção de Mercado e os seus Componentes  
 
O agricultor moderno tem a necessidade de conhecer correctamente o mercado, bem como, os 
mecanismos e instituições que o regem. Tem igualmente necessidade de conhecer as normas de 
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formação dos preços e utilizá-las em seu benefício, o que quer dizer, vender na melhor 
oportunidade e nas melhores condições.  
Assim, no mercado institucionalmente organizado deverá conhecer os organismos de informação 
dos mercados, os organismos de intervenção para equilibrar preços, os centros de intervenção e 
stockagem e os circuitos de distribuição. 
Deverá também ser conhecedor dos regimes de comercialização em vigor, desde um regime 
totalmente liberal, de mercado livre, até aos diferentes níveis de proteccionismo estatal. 
A realidade e a natureza dos mercados agrícolas impõem ao agricultor que actue de uma forma 
esclarecida e trabalhe agregado em associações bem organizadas e tecnicamente bem apoiadas. 
Quando isolado, será potencialmente esmagado por forças económicas poderosas. 
 
2.3 – Os Factores de Mercado 
 
São três os factores essenciais do mercado: 
- Oferta: É a quantidade de produto que os vendedores apresentam para troca, normalmente 
monetária, aos compradores. 
- Procura: É a quantidade de produtos que os compradores desejam adquirir aos vendedores em 
troca de dinheiro. 
- Preço: É o valor efectivo de troca dos produtos traduzido em moeda. 
Para que o mercado possa ter lugar e se desenvolva de acordo com as regras de um mercado aberto 
e concorrencial, têm que se verificar algumas condições básicas. São elas: 
- Na oferta e na procura deve verificar-se a atomicidade, isto é, os vendedores e os compradores 
devem ser numerosos, evitando-se assim, a existência de monopólio que ocorre quando um único 
vendedor controla toda a oferta ditando um preço, não existindo assim, alternativa aos compradores 
que, ou aceitam ou não compram ficando as suas necessidades por satisfazer. 
- O mercado deve ser transparente, isto é, deve ocorrer a disponibilidade permanente de informação 
sobre quantidades, preços entre outras. Nestas condições evitam-se retenções fraudulentas de oferta 
que criem escassez artificial e alta de preços. 
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- O mercado deve ter fluidez. Esta condição ocorre quando a oferta pode adaptar-se imediatamente 
ou rapidamente às quantidades procuradas e vice-versa, verificando-se o equilíbrio que gera o 
preço de mercado. Por exemplo, a má organização dos transportes e dos circuitos de distribuição de 
mercadorias pode ser um óbice ao atrás exposto. 
- Liberdade de transacções. Um mercado tem que dispor de legislação institucional, meios 
organizativos e infra-estruturais que garantam a referida liberdade sob pena de o mercado deixar de 
funcionar no sentido económico do termo. 
 
2.4 – A Dimensão Tempo e a Dimensão Geográfica dos Mercados 
 
A oferta e a procura nos mercados agrícolas são influenciadas pelas variáveis tempo e dimensão 
geográfica considerando grandes quantidades de mercadorias em espaços territoriais alargados. 
Assim deve-se considerar a dimensão tempo e a dimensão geográfica: 
- A dimensão tempo: o tempo influencia tanto os comportamentos da oferta como da procura. Em 
economia distingue-se período curto, médio e longo, sendo o primeiro aquele que tem a duração de 
1 a 5 anos e sendo os restantes com durações superiores. Pelo seu carácter sazonal e de colheitas 
irregulares, a oferta é volátil em período curto, sendo mais sólida no médio e longo prazo devido 
aos equilíbrios entre as boas e as más colheitas ao longo dos anos. Portanto, a irregularidade das 
colheitas é a principal causa da variabilidade da oferta em período curto. 
Quanto à procura nos mercados agrícolas, especialmente no que respeita a bens de primeira 
necessidade é inerte em período curto. Pelo crescimento demográfico e pela evolução dos preços e 
rendimentos das famílias consumidoras, a procura é variável no médio e longo período. 
Tem-se pois, que, os comportamentos da oferta e da procura, num período de tempo, são aspectos 
importantes para a organização dos mercados agrícolas, pois está-se perante irregularidades da 
oferta em período curto, face à constância da procura. 
Regulariza-se esse desajustamento do mercado agrícola e de defesa dos rendimentos dos 
agricultores com a chamada stockagem ou armazenagem, criando-se condições físicas (por 
exemplo, silos para cereais, frigoríficos para carnes, estações fruteiras e adegas) para guardar os 
produtos e conservá-los no sentido de serem lançados no mercado quando este se encontrar em 
desequilíbrio.  
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Trata-se de um instrumento de gestão dos mercados agrícolas na Comunidade dos mais relevantes, 
fazendo-se intervenções quando ocorrem excessos de produção, garantindo preços mínimos 
compensadores aos agricultores. 
- A dimensão geográfica: quando se passa de um mercado local para um mercado mais vasto, o 
aumento do número de operadores e das quantidades traz também uma maior sensibilidade na 
formação dos preços.  
Por outro lado, o aumento espacial do mercado trás consigo vantagens para produtores e 
consumidores. Para os primeiros, pela redução de encargos fixos e pelo aumento das quantidades 
produzidas por maiores alternativas de venda; para os segundos, pela compra por via de regra, a um 
preço inferior e geralmente com a melhoria sensível da qualidade. 
Assim, os grandes mercados como é o caso da Comunidade, aumentam as vantagens recíprocas que 
tanto a oferta com a procura podem proporcionar por via da dimensão e competitividade 
resultantes. 
 
 
3-PRINCÍPIOS DO MERCADO COMUM AGRÍCOLA 
 
Este tema é desenvolvido tendo por base a compilação e síntese de informação extraída de 
(Varela, 1987) e (Álvares, 2004). 
 
Seguindo a lógica da PAC como não poderia deixar de ser, que é inspirada em três princípios 
fundamentais já focados no ponto 1.1, são os mesmos os princípios do mercado comum agrícola: a 
unicidade do mercado, a preferência comunitária e a solidariedade financeira: 
 
- A unicidade do mercado: significa que o mercado comum agrícola é um mercado único, 
constituído na actualidade por cerca de 500 milhões de pessoas. Garante-se a livre circulação dos 
produtos agrícolas e o livre acesso dos consumidores aos produtos oferecidos nesse mercado. A 
livre circulação dos produtos agrícolas no mercado interno da Comunidade é assegurada com a 
supressão de todos os direitos aduaneiros ou outras taxas por forma a tornar livres as trocas 
intracomunitárias. 
Foram suprimidos todos os monopólios existentes a nível nacional, impondo-se também, 
uma harmonização das diferentes legislações nacionais em matéria fiscal, alimentar, 
sanitária, entre outras, relativamente aos produtos abrangidos pelas OCM. 
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A fixação dos preços agrícolas comuns por produto é uma das condições mais importantes da livre 
circulação dos produtos agrícolas no mercado, e portanto, da unicidade desse mercado. É o 
Conselho que fixa anualmente os preços a vigorar para a próxima campanha de comercialização de 
cada produto agrícola. Fá-lo sob proposta da Comissão. São os chamados preços institucionais que 
andam normalmente entre um preço de garantia mínimo (preço de intervenção) e o preço de 
protecção à fronteira (preço linear), como se verá mais detalhadamente no ponto 4. 
- Preferência comunitária: Tenta-se criar condições e tomar as medidas necessárias para que os 
consumidores comunitários dêem preferência à aquisição de produtos agrícolas produzidos dentro 
da Comunidade pelos seus agricultores. Essas condições são resultado do facto da existência de 
uma fronteira comum, pondo a funcionar para os produtos extra-comunitários mecanismos de 
protecção da produção interna (por exemplo, direitos aduaneiros e prélèvements, já anteriormente 
focados). Esses mecanismos funcionam à importação, bem como, à exportação, como se verá 
igualmente em maior detalhe no ponto 4. 
- Solidariedade financeira: Implica garantias uniformes a todos os produtores da Comunidade e 
uma responsabilidade financeira comum. Sempre que houver produções excedentárias e sem 
possibilidade de escoamento imediato para o mercado externo, recorre-se a intervenções que se 
traduzem em garantias (por exemplo, ajudas à stockagem privada) uniformes para todos os 
produtores comunitários. É através do FEOGA, pela sua secção de Garantia que se financiam 
aqueles encargos comunitários de estabilização dos mercados que, por outro lado, cobra os direitos 
aduaneiros e outros encargos nas fronteiras da Comunidade, constituindo estes, uma parte dos seus 
recursos próprios. Concretiza-se assim, uma solidariedade financeira, através da gestão da PAC, 
financiando intervenções no mercado interno, custeando encargos de conservação, cobrando 
direitos aduaneiros às importações, bem como, atribuindo restituições às exportações, aspecto 
também abordado posteriormente no trabalho. 
 
4- MECANISMOS DAS ORGANIZAÇÕES COMUNS DOS 
MERCADOS 
 
Este tema é desenvolvido tendo por base a compilação e síntese de informação extraída de 
(Varela, 1987) e (Álvares, 2004). 
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Os mecanismos das OCM assentaram até à entrada em vigor do Regulamento (CE) n.º 1234/2007 e 
que se analisará no ponto 8, num regulamento base que gere a organização do mercado de cada 
produto agrícola. 
Após definir, no seu art. 2.º, o período de campanha de comercialização, que tem início em 01 de 
Agosto e dura até 31 de Julho do ano seguinte, o regulamento define os seus vários regimes – 
regime de preços, regime das intervenções e o regime das trocas com os países terceiros. 
1-  Regime de preços: 
O Conselho fixa anualmente para cada produto os preços institucionais. Estes preços têm as 
seguintes características: 
a)  Preço desejado – É o preço que se considera proporcionar ao agricultor um rendimento 
aceitável. É também aquele preço a que devem ser comercializados no mercado interno da 
Comunidade os produtos importados. 
b) Preço garantido – Os agricultores têm a garantia comunitária de o receber, desde que 
vendam a sua produção aos organismos de intervenção em cada estado-membro. A esse 
preço chama-se no caso do vinho, preço de intervenção. Normalmente oscila à volta dos 
90% do preço desejado. 
c) Preço de protecção – É designado no caso do vinho de preço limiar, destinando-se a 
proteger os níveis dos preços comunitários. É fixado de modo a que, somando-lhe os custos 
portuários e de transporte do produto até à zona mais deficitária da Comunidade, se 
obtenha um nível de preço de venda do produto em causa, igual ao respectivo preço 
indicativo. Assim, entre o preço limiar, que é aquele a que pode chegar a oferta externa de 
um produto e o seu preço de intervenção, que é aquele que garante, no mínimo, a oferta 
interna, funciona o mercado. Os preços de mercado são os preços reais a que são 
transaccionados os produtos na Comunidade e segundo a lei da oferta e da procura.  
 
2-  Regime das intervenções: 
Cada estado-membro tem o seu organismo de intervenção. As intervenções por ele efectuadas 
podem classificar-se em duas vertentes: 
I. As intervenções cujo objectivo principal é o de assegurar um nível de vida aceitável aos 
agricultores. São instrumentos deste objectivo: 
 ▪ Fixação de um preço garantido. 
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 ▪ Concessão de ajudas directas aos agricultores. 
 
Assim, o agricultor fica defendido de uma baixa acentuada de preços, sendo-lhe assegurado um 
preço mínimo. 
O regime de concessão de ajudas directas pode derivar de três situações: 
a) O Conselho pode decidir não fixar preços comuns garantidos, formando-se assim um preço 
de mercado segundo a oferta e a procura. Esse preço pode não ser suficientemente 
remunerador, prevendo-se assim, uma ajuda directa ao agricultor de modo a que tenha um 
nível aceitável de rendimento. 
b) Perante um preço garantido, este pode vir a revelar-se insuficientemente remunerador por 
circunstâncias várias. Nessas condições é concedida ao agricultor uma ajuda directa 
complementar dos rendimentos. 
c) Pode ser concedida uma ajuda directa, sem especificações por produtos, aos agricultores 
que habitem regiões desfavorecidas
3
ou em regiões de montanha
4
 por forma a compensá-los 
das limitações que advêm da pobreza dos solos, adversidades climatéricas, do 
distanciamento de mercados, entre outros. Estas indemnizações chamam-se 
“indemnizações compensatórias” e destinam-se a compensar os agravamentos dos custos 
de produção que derivam das limitações referidas. 
II- As intervenções cujo principal objectivo é o de assegurar a estabilidade dos mercados: 
A estabilidade pressupõe um equilíbrio entre a oferta e a procura de um determinado produto com 
um certo nível de preço.  
É esta a lógica dos mecanismos, nomeadamente na OCM Vinho, em que a Comunidade actua sobre 
os dois sentidos: redução da oferta ou aumento da procura. 
Os mecanismos utilizados na óptica da redução da oferta, actuam por forma a retirar os 
excedentes do mercado, provisoriamente ou definitivamente. Segue-se para a análise de cada uma 
das situações: 
a) Retirada provisória – é o caso da utilização da armazenagem privada, sendo na OCM 
Vinho que este mecanismo tem aplicação mais generalizada. A Comissão estabelece dois 
                                                          
3
 Regiões assim classificadas em virtude do baixo nível de rendimentos e da escassez da população. (Varela, 
1987). 
4
 Acima da quota dos 700 metros. (Varela, 1987). 
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tipos de contrato de stockagem – a curto prazo e a longo prazo. O primeiro, é estabelecido 
para uma qualidade-tipo de vinho e é feito logo que o preço representativo permanece por 
duas semanas consecutivas inferior ao preço de intervenção. O segundo ocorre quando o 
balanço previsional das disponibilidades existentes no início da campanha ultrapasse um 
determinado quantitativo de consumo previsível.  
b) Retirada definitiva – A retirada definitiva pode fazer-se por desnaturação inviabilizando o 
consumo humano dos produtos e destinando-se assim o seu consumo na alimentação 
animal. Outra forma de retirada e que tem interesse para o estudo em apreço, é a destilação 
que se aplica aos vinhos. A destilação pode ser “preventiva”, para neutralizar possíveis 
excedentes na previsão de colheitas abundantes; e pode ser “curativa” quando se intervém 
para fazer face à insuficiência da capacidade global de armazenagem. Analisar-se-ão as 
destilações mais aprofundadamente aquando do estudo da OCM Vinho. 
Os mecanismos utilizados na óptica do aumento da procura, são de dois tipos: 
a) Por fixação de normas de qualidade – verifica-se principalmente nas OCM dos frutos, 
produtos agrícolas e também vinho e visa corresponder aos gostos dos consumidores 
com poder de compra. A qualidade é também um incentivo à produção porque garante 
que esta seja vendável por um preço remunerador. 
b) Por concessão de ajudas ao consumo – como é o caso na OCM das matérias gordas 
vegetais em que existe uma ajuda destinada ao consumo do azeite. 
 
3- Regime das trocas: 
É o regime que regula as importações e as exportações de produtos agrícolas do, ou para o exterior 
das fronteiras comunitárias. 
Em matéria de importação, a regra geral na Comunidade, não é a de impor qualquer restrição 
quantitativa, mas antes elevando o preço dos produtos à entrada a um nível tal que o mercado 
comunitário se possa manter com rendimentos compensadores para os agricultores europeus. Os 
produtos são sobrecarregados com a taxa prélévement anteriormente focada, que é igual à diferença 
existente entre o preço comunitário e o preço do mercado mundial. No sentido oposto, se o preço 
comunitário for mais elevado que o do mercado mundial, o FEOGA dá (restitui) aos exportadores 
comunitários a diferença de preços, tornando competitivas as exportações e assegurando o 
escoamento dos produtos. A esse subsídio chama-se restituição. 
A Comunidade utiliza ainda o regime de direitos aduaneiros e de taxas compensatórias. A 
Comunidade, como já se focou, aboliu os direitos aduaneiros nas trocas intracomunitárias, 
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mantendo uma fronteira comum em relação à qual vigoram direitos que estão consignados na 
chamada Pauta Exterior Comum
5
. Os direitos aduaneiros para os produtos agrícolas vigoram 
principalmente para aqueles produtos que a Comunidade é deficitária (tabaco, sementes 
oleaginosas, por exemplo).  
As taxas compensatórias aplicam-se principalmente para produções sensíveis da comunidade 
(como é o caso do vinho) e em relação aos quais o mercado externo é bastante flutuante, quer nas 
oscilações de preços, quer no tipo de concorrência que pode fazer. Por esta razão foi necessário 
criar um mecanismo complementar, as taxas compensatórias por se revelar insuficiente a protecção 
exclusiva pelos direitos aduaneiros perante tais oscilações.  
O mecanismo das taxas compensatórias funciona do seguinte modo: a Comunidade estima um 
preço determinado ao qual normalmente o produto em causa é “oferecido”. Este preço é um preço 
franco-fronteira a que o país terceiro exportador está disposto a vender o produto em análise. Por 
outro lado, a Comunidade estabelece para os produtos homólogos comunitários, no mesmo estado 
de comercialização que os produtos estrangeiros, um preço de protecção que é o chamado preço de 
referência ou de entrada, conforme as OCM. Se o preço franco-fronteira, apresentado pelo país 
terceiro exportador, adicionado dos direitos aduaneiros do TDC for inferior ao preço de referência 
estabelecido, a diferença é compensada pela cobrança da taxa compensatória.  
Assim, protege-se o mercado comunitário de produtos sensíveis e com grande flutuação nos seus 
preços. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
5
 Conhecida por TDC., da expressão Francesa Tarif Douanier Commun. (Varela, 1987). 
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4.1 – Funcionamento Institucional das OCM 
 
Antes de entrar na OCM vinho apresenta-se o esquema de funcionamento das OCM em geral:   
                              
Figura n.º 1 – Organização das OCM 
 
 
 
 
 
 
 
 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
 
 
 
 
5- OCM VINHO 
 
Este tema é desenvolvido tendo por base (Varela, 1987). 
 
5.1- Considerações Gerais 
 
Na regulamentação comunitária, o vinho, é objecto de duas classificações básicas: os vinhos de 
consumo corrente ou vinhos de mesa, e os vinhos de qualidade produzidos em regiões 
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determinadas (VQPRD). Outra importante característica que a legislação comunitária considera 
para a classificação de tipos de vinho de mesa e para a identificação da qualidade é a tipicidade e o 
local de origem. 
 
As medidas de intervenção, como por exemplo as destilações como se analisarão à frente, apenas 
são aplicáveis aos vinhos de mesa. A Comunidade considera que a qualidade enquadrada pelas 
várias designações de origem controlada (os Bordeaux, o Champagne, o Porto, entre outros), 
garantem por si só o respectivo consumo. 
Daqui decorre que, os preços institucionais são apenas estabelecidos para os vinhos de consumo 
corrente, os vinhos de mesa, não se aplicando aos VQPRD, ou seja, para estes é a qualidade e a 
reputação que lhe fazem o preço. 
O vinho resulta de uma complexa laboração, desde a cultura da vinha (por exemplo, ecologia, 
castas), até aos meticulosos métodos de enologia. Esse facto determina que a legislação 
comunitária no que toca a vinhos seja muito elaborada e extensa.  
Assim, abordam-se algumas das suas particularidades, dando-se ênfase apenas aos aspectos 
relevantes para o estudo que se propõe: 
Considerando-se ainda a vigência de um regulamento base para cada produto, este, ia sendo 
sucessivamente substituído por outros, tendo todos eles uma linha condutora similar, compostos 
pelos seguintes elementos: 
- Considerandos, que são as razões que justificam o regulamento e as opções nele incorporadas. 
- Regras respeitantes à produção e ao controlo do desenvolvimento do potencial vitícola. 
- Regras relativas às práticas e tratamentos enológicos. 
- Regime de preços e regras relativas às intervenções e outras medidas de saneamento do mercado. 
- Regime de trocas comerciais com países terceiros. 
- Em anexo, definições dos títulos alcoométricos, definição dos tipos de vinho de mesa, delimitação 
das zonas vitícolas, definição de determinadas noções relativas ao desenvolvimento do potencial 
vitícola, listas das práticas e tratamentos enológicos autorizados e a fixação das taxas forfetárias 
dos teores em açúcares de adição e em açúcares naturais dos sumos de uvas. 
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5.2 – Regime das Destilações 
 
Importa abordar genericamente alguns conceitos chave para o melhor entendimento dos aspectos 
destacados de cada regulamento apresentado durante o trabalho: 
Assim, importa abordar genericamente alguns conceitos chave para o melhor entendimento dos 
artigos em que nos vamos focar de cada regulamento em análise. 
Antes de se entrar propriamente no regime das destilações, elencam-se os produtos abrangidos pela 
OCM Vinho e são eles: sumos de uvas (compreendo os mostos de uvas) não fermentados, mostos 
de uvas parcialmente fermentados, vinhos de uvas frescas, mostos de uvas frescas com álcool, uvas 
frescas, que não sejam de mesa, vinagres de vinho, água-pé, borras de vinho e bagaços de uva. 
A Comunidade tem-se vindo a deparar, desde os anos 70, com um excedente estrutural de produção 
de vinhos correntes e tem vindo a utilizar dois tipos de medidas para o combater – medidas ao nível 
da vinha e medidas ao nível do vinho. 
Ao nível da vinha, as principais medidas consistem na concessão de prémios ao abandono, 
temporário ou definitivo da vinha, incentivos à reconversão da vinha no sentido da melhoria da 
qualidade e portanto verificar-se uma transferência de produção de vinhos de mesa para vinhos de 
qualidade, entre outras medidas conduzidas pela política restritiva à expansão da viticultura, 
nomeadamente no que diz respeito a vinhos correntes. 
O outro vector da política comunitária, tendo em vista o equilíbrio do mercado e situando-se ao 
nível do vinho, é o regime das destilações que começou com o início da OCM, o que comprova que 
os problemas de excedentes estruturais de vinho já persistem à muito tempo. Este regime baseia-se 
no resultado de um balanço previsional e são várias as modalidades de destilação existentes 
consoante as circunstâncias. É necessário referir que, os conceitos a seguir apresentados, embora 
não todos aplicáveis no presente, nomeadamente alguns tipos de destilações como se verá, são 
importantes para se perceber a génese e a problemática da OCM Vinho. 
5.2.1 – Balanço Previsional 
 
No início de cada campanha a Comissão cria um mecanismo de confrontação entre previsão das 
produções, as existências (stocks) e as diferentes utilizações que o vinho irá ter. Assim, cada 
estado-membro tem que comunicar à Comunidade até 31 de Janeiro de cada ano, a quantidade total 
de produção prevista, na campanha de comercialização. 
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Com base na informação obtida, a Comissão elabora o referido balanço a nível comunitário, 
ficando a saber qual será o provável nível dos stocks no fim da campanha, bem como, as 
quantidades que, com forte probabilidade se lhes irão acrescentar, isto é, a diferença entre as 
disponibilidades no começo da campanha e as utilizações normais. 
5.2.2- Destilações 
 
Sendo o resultado do balanço, a existência de excedentes, utilizam-se as destilações no domínio de 
cada uma das suas modalidades, para reduzir os referidos excedentes. São os seguintes, os tipos de 
destilações com os mecanismos que lhes são próprios: 
- Prestações vínicas: A regulamentação comunitária impõe aos produtores de mosto e/ou de 
vinhos entreguem uma quantidade de álcool contida nos subprodutos da vinificação (bagaços e 
borras). Essa quantidade é calculada como uma percentagem de grau alcoólico natural determinado 
a priori para cada zona vitícola. No caso da impossibilidade de proceder a esta destilação o 
produtor terá de entregar uma quantidade equivalente, em vinho da sua produção. Na presente 
campanha de 2009/2010, a referida quantidade a entregar é de 10 % do volume de álcool contido 
na produção total de vinho, quando este tiver sido obtido por vinificação directa (Circular n.º 
10/2009 – Prestações Vínicas, IFAP). 
Pretende-se com as prestações vínicas obrigar os viticultores a eliminar os referidos subprodutos, 
para, por um lado, evitar a sua sobreprensagem evitando a existência de mais álcool e protegendo-
se assim também a qualidade dos vinhos e por outro, fazê-los entregar vinho, diminuindo por esta 
via os quantitativos produzidos. 
- Destilação preventiva: Como o próprio nome indica, tem a natureza de uma antecipação. Assim, 
quando as perspectivas da próxima colheita em face dos stocks já existentes, fazem prever 
dificuldades no armazenamento do vinho novo e por consequência, no escoamento normal da 
produção, o produtor poderá optar por destilar uma parte da sua produção, a qual lhe será paga a 
um preço igual a 65 % do preço de orientação. 
- Destilação obrigatória: O regulamento base pode determinar a obrigatoriedade de destilação em 
determinadas circunstâncias e são elas:  
a) Destilações de vinhos produzidos a partir de variedades de vinha que não figuram na 
lista das variedades reconhecidas pela Comunidade como susceptíveis de produzirem uvas 
para vinho. O preço pelo qual é pago este vinho, que deverá ser entregue à destilação é 
igual a 50% do preço de orientação para o vinho de mesa. 
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b) Quando, a partir do balanço previsional para o vinho de mesa, se constata para uma 
campanha vitícola, que as disponibilidades no começo da campanha ultrapassam em mais 
de 5% as utilizações normais dessa campanha, a Comissão determina uma destilação 
obrigatória. O preço a pagar por este vinho a destilar é de 60% do preço de orientação que 
tiver sido fixado para o correspondente tipo de vinho de mesa. 
c) Destilação chamada na expressão francesa destillation de soutien, que é reservada aos 
produtores que tenham previamente cumprido as suas obrigações a título da destilação 
obrigatória. Se a situação assim o determinar, esta destilação pode ser reservada a certos 
vinhos de mesa, determinados em função do tipo de vinho e a uma ou várias regiões 
vitícolas. Os vinhos inseridos nesta medida são pagos a 82 % do preço de orientação. É 
uma destilação de tipo selectivo, a qual, para além das medidas globais levadas a efeito no 
campo da destilação, procura ocorrer a casos específicos (certos tipos de vinho, certas 
regiões vitícolas) onde para a situação do mercado e para a sustentação dos preços, seja 
suficiente destilar (retirando portanto do mercado) quantidades limitadas de vinho, o que 
também justifica o preço melhorado de 82 % do preço de orientação. 
d) Destilação conhecida na “gíria comunitária” pela expressão francesa destillation de 
garantie de bonne fin. Está enquadrada nas medidas de sustentação do mercado e está 
relacionada com um grupo de medidas chamadas “complementares” e que contemplam o 
estabelecimento de contratos de stockagem a longo prazo e a destilação em certa altura e 
em certas condições, podendo ser cumulativas ou não. Esta destilação pode ser declarada 
em vigor pela Comissão, em Setembro, pelo que, praticamente concluída a campanha 
anterior e decidida a favor de vinhos que tenham sido mantidos pelo produtor em resultado 
de um contrato de stockagem de nove meses. O preço a pagar por este vinho é 
compreensivelmente o mais favorável de todas as medidas de destilação e correspondendo 
a 92 % do preço de orientação do tipo de vinho em questão. 
 
No presente momento, no âmbito das destilações obrigatórias, apenas ocorrem as Prestações 
Vínicas. No âmbito das destilações facultativas ocorre a Destilação em Álcool de Boca. Em certas 
circunstâncias, como se verá, pode ocorrer a Destilação de Crise. 
 
5.3- Organização do Mercado 
 
O mercado do vinho de mesa está organizado nos seguintes pilares: 
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- Numa disciplina da vinha e das plantações, sendo garantes de uma certa tipicidade e respeito 
pelas regiões de proveniência. 
- Criação de medidas de controlo ao nível da produção de vinho, mediante os diversos tipos de 
destilação. 
- Criação de um sistema de ajudas à armazenagem/stockagem (por três ou nove meses) privada por 
forma a regular o débito do escoamento do vinho para o mercado. 
- Regime de preços. 
 
5.4 – Regimes de Preços e de Intervenção 
 
O regime de preços da OCM Vinho é baseado em alguns preços institucionais que “balizam” o 
mercado e são eles: 
- Preço de orientação: É o preço que tem por objectivo assegurar ao agricultor um rendimento 
adequado. Assim, anualmente é fixado um preço de orientação para cada tipo de vinho de mesa 
representativo da produção comunitária. Este preço que é estabelecido à relação grau/hectolitro, é 
fixado na base das médias dos preços de mercado pagos ao produtor no decurso das duas 
campanhas antecedentes. 
- Preço de intervenção: É também fixado para cada tipo de vinho e é igual a 92 % do preço de 
orientação. A sua determinação tem em conta: 
 a) A situação do mercado, nomeadamente a evolução das cotações. 
 b) A necessidade de estabilizar o mercado evitando situações excedentárias. 
 c) A qualidade das colheitas. 
 d) Os dados do balanço previsional. 
O preço de intervenção é o preço ao qual os organismos de intervenção são obrigados a pagar os 
vinhos entregues pelos produtores e não sujeitos a medidas de destilação ou que não beneficiem de 
contratos de armazenagem. 
- Preço representativo: Tem a função de servir de nível de referência para a concessão de ajudas à 
stockagem privada e celebração dos respectivos contratos. 
- Preço mínimo: É o preço que está relacionado com as medidas de sustentação do mercado e com 
os regimes de destilações, o qual constitui uma garantia de um rendimento mínimo ao agricultor. É 
portanto o preço que releva para o estudo proposto. É um preço que pode ser decidido, e só, 
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quando o preço de mercado desce durante três semanas consecutivas, abaixo de 85 % do preço de 
orientação. 
5.5 – Regime de Trocas com os Países Terceiros 
 
É um regime que consiste no seguinte: 
- Importações: Toda a importação dos produtos abrangidos pela OCM é sujeita à apresentação de 
um certificado. Os certificados são emitidos pelos estados-membros e todo o interessado pode 
aceder-lhe, devendo no entanto depositar uma caução. 
As importações são livres e sujeitas a um direito aduaneiro do TDC, existindo no entanto um 
mecanismo protector: 
a) É fixado todos os anos um preço de referência para os vinhos de mesa tintos e brancos, 
a granel. 
b) Os preços de referência são fixados a partir dos preços de orientação dos tipos de vinho 
de mesa mais representativos da produção comunitária, majorados dos custos 
necessários para colocar os vinhos comunitários ao nível do mesmo estado de 
comercialização que o apresentado pelos vinhos importados. 
c) Para cada produto para o qual um preço de referência é fixado, são estabelecidos (com 
base numa avaliação dos mercados extracomunitários) os respectivos preços de oferta 
franco-fronteira, dos produtos importados. 
d) Quando o preço de oferta franco-fronteira de um produto, majorado dos direitos 
aduaneiros for inferior ao preço de referência desse produto, é cobrada à importação 
uma taxa compensatória e cujo valor corresponde à diferença entre o preço de 
referência e o preço de oferta franco-fronteira adicionado dos direitos aduaneiros, 
protegendo-se assim a Comunidade, como já referido. 
- Exportações: Para facilitar as exportações de vinhos da Comunidade, e tendo como referência o 
preço dos produtos no comércio internacional, esta concede a já referida restituição às exportações, 
igual à diferença entre os preços comunitários e aqueles preços. 
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6 – REGULAMENTAÇÃO BASE OCM VINHO 
 
Este tema é desenvolvido tendo por base a legislação referenciada. 
 
Desde a sua fundação, foram vários os regulamentos base de sustentação da OCM Vinho. 
sucessivamente alterados. Naturalmente, que para efeitos deste estudo, apenas se aprofundarão os 
dois últimos por compreenderem o espaço temporal que importa estudar e por elucidarem o objecto 
de análise que, são os efeitos sobre o sector destilador ibérico com a passagem da anterior OCM, 
para a nova OCM.  
 
Importa dizer que o Organismo de Intervenção, é em Portugal, o Instituto da Vinha e do Vinho 
(IVV). É o organismo competente na implementação das medidas de intervenção, nomeadamente 
no que diz respeito à homologação de destilarias, à realização de acções de controlo, assegurando o 
cumprimento das normas comunitárias e a avaliação da conformidade dos processos para acesso às 
ajudas à destilação, tendo estes uma carga administrativa considerável, nomeadamente para o 
destilador. 
Para a Região Demarcada do Douro as acções de controlo e a instrução dos processos é feita pelo 
Instituto do Vinhos do Douro e Porto (IVDP, I.P). 
Ao Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola (INGA) foram atribuídas competências 
ao nível do pagamento das correspondentes ajudas comunitárias até 2007, tendo este organismo 
sido substituído pelo Instituto de Financiamento de Agricultura e Pescas (IFAP, I.P). 
Para cada Campanha, o Organismo Tutela emite uma circular para cada medida de intervenção, 
visando a simplificação dos procedimentos do regulamento base, dada a sua densidade legislativa, 
focando assim, os principais aspectos a ter em linha de conta na execução da medida com o 
respectivo enquadramento legislativo (por exemplo: condições de aplicação, produtores 
abrangidos, cumprimento das prestações vínicas, condições de acesso à ajuda, prazos, penalizações, 
entre outros). 
 
6.1 – Regulamento (CE) N.º 1493/1999do Conselho, de 17 de Maio 
(Anterior OCM) 
 
Este regulamento e conforme o seu considerando n.º 3, surge, dado que, o enquadramento 
legislativo da organização comum do mercado vitivinícola vigente à altura, estabelecido pelo 
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Regulamento (CEE) n.º 822/87 com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.º 
1627/98 e que, à luz da experiência adquirida, era conveniente substituí-lo, a fim de responder à 
situação do sector, caracterizada pela ocorrência limitada de excedentes estruturais, substituindo 
embora a possibilidade de se verificarem excedentes, numa base plurianual, devido, 
designadamente, à vocação do sector para consideráveis flutuações da produção de uma campanha 
para outra. Entrou em vigor a partir da Campanha 2000/2001, ou seja, em Agosto de 2000.  
 
Associado a este regulamento, assume particular importância o Regulamento (CE) n.º 1623/2000, 
da Comissão, de 25 de Julho, que fixa, no respeitante aos mecanismos de mercado, as regras de 
execução do Regulamento (CE) n.º 1493/2999, do Conselho, de 17 de Maio. 
6.1.1 – Estrutura do Regulamento 
 
O corpo deste regulamento é composto pelos seguintes pontos: 
- Considerandos 
- Título I: Âmbito de Aplicação 
- Título II: Potencial de Produção 
 Capítulo I: Plantação de Vinha 
 Capítulo II: Prémios de Abandono 
 Capítulo III: Reestruturação e Reconversão 
 Capítulo IV: Disposições Gerais e Relativas à Informação 
- Título III: Mecanismos de Mercado 
 Capítulo I: Ajuda à Armazenagem Privada 
 Capítulo II: Destilação 
 Capítulo III: Ajudas à Utilização de Mostos de Uvas 
 Capítulo IV: Disposições Gerais 
- Título IV: Agrupamento de Produtores e Organizações Interprofissionais 
 Capítulo I: Agrupamentos de Produtores 
 Capítulo II: Organizações Interprofissionais 
- Título V: Práticas e Tratamentos Enológicos, Designação, Denominação, Apresentação e 
Protecção de Produtos 
 Capítulo I: Práticas e Tratamentos Enológicos 
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 Capítulo II: Designação, Denominação, Apresentação e Protecção de Determinados Produtos 
- Título VI: Vinhos de Qualidade Produzidos em Regiões Determinadas 
-Título VII: Regime Comercial com Países Terceiros 
- Título VIII: Disposições Gerais, Transitórias e Finais 
- Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, (Definição dos produtos; Títulos alcoométricos; Zonas vitícolas; 
Lista das práticas e tratamentos enológicos autorizados; Limites e condições para determinadas práticas 
enológicas; Vinhos de qualidade produzidos em regiões determinadas; Designação, denominação, 
apresentação e protecção de produtos diferentes dos vinhos e espumantes; Designação, denominação, 
apresentação e protecção dos vinhos espumantes; respectivamente). 
 
6.1.2 – Título III do Regulamento: Mecanismos de Mercado 
 
Remete-se apenas para o título relevante para o estudo. Analisam-se os mecanismos de mercado 
protagonizados por este regulamento, não podendo deixar de se transcrever alguns Considerandos 
iniciais que dão tópicos sobre a problemática, directa ou indirectamente: 
(11) “Considerando que, para aproveitar e consolidar um melhor equilíbrio de mercado e melhor adaptar a 
oferta à procura de diferentes tipos de produtos, deve-se prever um quadro de medidas relativas à gestão do 
potencial vitícola que preveja restrições à plantação a médio prazo, prémios pelo abandono definitivo das 
superfícies vitícolas e apoio à reestruturação e reconversão da vinha”. 
(34) “ Considerando que, a fim de preservar o equilíbrio do mercado, deve ser prevista uma ajuda à 
armazenagem privada de vinho de mesa e de determinados tipos de mostos de uvas; que as medidas devem 
ser tão flexíveis quanto possível, a fim de poderem responder às oscilações do mercado; que, para esse efeito, 
deve ser possível, nomeadamente, interromper a sua aplicação”. 
(35) Considerando que, a fim de eliminar a possibilidade de recurso à intervenção como escoamento artificial 
da produção excedentária, se deve alterar o regime das destilações; que, por conseguinte, devem ser previstas 
as seguintes formas de destilação: destilação obrigatória dos subprodutos da vinificação; destilação 
obrigatória do vinho produzido a partir de uvas não classificadas unicamente como castas de vinho; 
destilação em apoio ao mercado vitícola, favorecendo a continuidade do abastecimento, em produtos de 
destilação de vinho, dos segmentos do sector do álcool de boca que o utilizam tradicionalmente e destilação 
de crise; que devem ser abandonadas outras formas de destilação; que estas medidas devem ser tão flexíveis 
quanto possível, a fim de responder às necessidades do mercado e a condições regionais específicas” 
(38) Considerando que certos segmentos do sector do álcool de boca constituem um mercado tradicional 
importante para os produtos da destilação de vinho e dos outros produtos de origem vitivinícola; que, por 
conseguinte, deve ser concedido apoio comunitário à destilação de vinho de mesa e de vinho apto a dar vinho 
de mesa para o abastecimento desse mercado, sob a forma de uma ajuda principal à destilação e de uma ajuda 
secundária à armazenagem do destilado resultante”. 
 
O título III do regulamento abrange desde os artigos 24.º ao 33.º, sendo de interesse apenas alguns 
artigos. Assim:  
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6.1.2.1 – Prestações Vínicas 
 
Destaca-se o artigo 27.º que aborda as Prestações Vínicas
6
. 
O princípio de base desta medida consubstancia-se no n.º 1 do art. 27.º: 
1. “São proibidas a sobreprensagem das uvas, esmagadas ou não, e a prensagem das borras de 
vinho. É igualmente proibida a refermentação de bagaço de uvas para outros fins que não a 
destilação.” 
Alguns aspectos, no que a esta matéria diz respeito já foram focados anteriormente, pelo que se 
salientam apenas, dada a relevância, os n.º 9, 10 e 11 do mesmo artigo: 
9. “O preço de compra do bagaço de uvas, das borras de vinho e do vinho entregues para 
destilação é de 0,995 euro por % vol/hectolitro. 
10. O preço a pagar pelo destilador não pode ser inferior ao preço de compra. 
11.  O destilador pode: 
a) Beneficiar de uma ajuda para o produto a destilar, desde que o produto obtido da destilação 
tenha um título alcoométrico de pelo menos 52 % vol; ou 
b) Entregar ao organismo de intervenção o produto obtido da destilação, desde que este tenha 
um título alcoométrico de pelo menos 92 % vol.” 
 
Fazendo-se agora uma súmula dos aspectos mais importantes, com base no Regulamento (CE) n.º 
1623/2000 e na circular n.º 6/2000 de 2000/11/06 do IVV – Prestações Vínicas, tem-se que: 
 
1. Preço mínimo a pagar ao produtor: 
 
Tabela n.º 1 – Preço Mínimo a Pagar ao Produtor 
 Euros / % vol./ hl 
Preço mínimo de compra a pagar pelo destilador ao produtor, 
0,995  no prazo de três meses após a entrada dos subprodutos na destilaria: 
 
 
 
 
                                                          
6
 São abrangidos pela obrigatoriedade do cumprimento das prestações vínicas os produtores que produzam 
mais de 2.500 litros de vinho. Contudo para as produções situadas entre 2.500 e 4000 litros de vinho, os 
produtores podem recorrer à retirada sob controlo dos subprodutos da vinificação.  
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2. Montantes das ajudas à destilação: 
 
Tabela n.º 2 – Montantes das Ajudas à Destilação 
 
Produtos Euros / % vol./ hl 
Álcool Neutro 
▪ de bagaços 0,8453 
▪ de vinho e borras 0,4106 
Aguardentes, Destilados, ou Álcool Bruto de 
bagaço   0,3985 
Ajuda complementar 
1
   0,3139 
Aguardente Vínica   0,2777 
Álcool Bruto ▪ de vinho e borras 0,2777 
1 – Se o destilador fornecer prova de que o destilado ou álcool bruto de bagaço não foi utilizado como aguardente de bagaços. A entrega 
de álcool bruto de bagaço ao IVV é considerada como prova de utilização final do produto obtido. 
 
A compra do álcool resultante da destilação é feita pelo Organismo de Intervenção e tem como 
objectivo assegurar o escoamento dos produtos da destilação, de forma a não perturbar os mercados 
tradicionais de álcool, que os utiliza para fins por ele considerados adequados, como por exemplo 
na indústria dos combustíveis. 
3-  Preços do álcool: 
Tabela n.º 3 – Preços do Álcool 
 
Produtos Euros / % vol./ hl 
Álcool Bruto de Bagaço 1,872 
Álcool Bruto de Borra e Vinho 1,437 
 
Se o destilador tiver beneficiado das ajudas à destilação, estes preços são diminuídos de um 
montante igual ao montante da ajuda. 
 
4-  Penalizações: 
a) Para o produtor: O não cumprimento da obrigação a que se encontra sujeito impede-o 
de beneficiar das medidas de intervenção de carácter facultativo na campanha seguinte. 
b) Para o destilador:  
▪ Atraso no pagamento do preço de compra ao produtor: No caso de o destilador 
não pagar ao produtor dentro do prazo regulamentar, será aplicado um desconto na 
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ajuda à destilação igual a 1% por cada dia de atraso durante um mês. Após um mês 
de atraso no pagamento, a ajuda não será concedida. 
▪ Atraso na apresentação do pedido de ajuda: A ajuda será diminuída de 0,5 % por 
dia de atraso durante um período de dois meses. Após dois meses de atraso, a ajuda 
não será concedida. 
▪ Atraso na apresentação do mapa mensal do Registo de Entradas, Saídas e 
Existências na Destilaria (folhas do livro de Registos de Produtos Vitivinícolas na 
Destilaria
7
): a ajuda será diminuída de 0,5 % por cada dia de atraso. Após dois 
meses de atraso, a ajuda não será concedida. 
6.1.2.2 – Destilações 
 
Relevam os artigos 29.º30.º e 31.º do referido regulamento em alguns dos seus pontos: 
 Art. 29.º: 
1. “A Comunidade pode apoiar a destilação de vinhos de mesa e de vinhos aptos a dar vinho de 
mesa, a fim de apoiar o mercado vitivinícola e, consequentemente, facilitar a continuidade dos 
abastecimentos de produtos da destilação do vinho aos segmentos do sector do álcool de boca 
em que esse tipo de álcool é tradicionalmente utilizado. 
2. O apoio assumirá a forma de uma ajuda principal e de uma ajuda secundária paga aos 
destiladores. 
3. A ajuda principal será paga com base no volume destilado de vinho de mesa e de vinho apto a 
dar vinho de mesa. 
4. A ajuda principal será concedida com base em contratos celebrados entre destiladores e 
produtores de vinho. Será fixado um preço mínimo a pagar pelos destiladores aos produtores de 
vinho, que pode variar durante uma determinada campanha vitícola, desde que o preço médio 
dessa campanha se mantenha em 2,488 euros por % vol. e por hectolitro.” 
Art. 30.º 
1. “Pode ser adoptada uma medida de destilação de crise em caso de perturbação excepcional do 
mercado provocada pela existência de importantes excedentes e/ou por problemas de 
qualidade.” 
 
                                                          
7
 As destilarias são obrigadas a ter um registo de contas correntes em inventário permanente de Matéria-
prima e Produto Acabado, controladas pelo IVV/IVDP e pela Delegação Aduaneira - Alfândega. O controlo 
desta última, prende-se com o facto de as destilarias serem Entrepostos Fiscais de Produção/Armazenagem, 
pelo que os produtos encontram-se em regime de suspensão de Imposto Especial Consumo sobre Produtos 
Alcoólicos. 
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Art. 31.º 
1. “ O escoamento do álcool tomado a cargo pelo organismo de intervenção será efectuado por 
venda em hasta pública ou por adjudicação. Ao proceder a esse escoamento, as autoridades 
devem evitar, na medida do possível, perturbar o mercado do álcool tradicionalmente 
dependente da existência desse mercado. Esse álcool não pode ser escoado no sector do álcool 
comestível. 
2. Todavia, pode ser decidido que esse álcool seja escoado nesse sector, se o abastecimento da 
parte do sector e que a utilização de álcool vínico é obrigatória não for assegurado no âmbito 
dos artigos 27.º, 28.º e 29.º.” 
Cinge-se a análise no âmbito das destilações de vinho, à destilação afecta à produção de aguardente 
vínica susceptível de introdução no mercado Vinho de Porto, ou seja a chamada Destilação 
Voluntária, dentro do regime das destilações facultativas alterado pelo regulamento em apreço. 
O apoio comunitário a esta medida assume a forma de duas ajudas, sendo uma paga com base no 
volume de vinho destilado – Ajuda Principal – e a outra – Ajuda Secundária – destinada a financiar 
as despesas de armazenagem do produto obtido. 
A gestão dos volumes propostos para destilação, bem como a decisão quanto aos montantes a 
aprovar, é da competência da Comissão, de acordo com a evolução do mercado. 
Os produtos elegíveis para esta medida de intervenção são vinho de mesa e vinho apto a dar vinho 
de mesa e o volume que cada produtor pode entregar para destilar é limitado a uma percentagem a 
definir para cada campanha, da produção mais elevada destes vinhos declarada nas três últimas 
campanhas, incluindo, se já declarada, a da campanha em curso. Essa percentagem, historicamente 
rondou os 25 %.
8
 
Fazendo-se igualmente uma súmula dos aspectos com maior importância para o tema em análise, 
com base no Regulamento (CE) n.º 1623/2000 e na circular n.º4/2002 Destilação Voluntária – 
Ajuda Principal, do IVV, tem-se que: 
 
 
 
                                                          
8
 Só serão abrangidos os produtores que tenham cumprido a Prestação Vínica referente à campanha anterior e 
tenham procedido à entrega da “Declaração de Colheita e Produção” e Declaração de Existências (quando 
obrigado), referente à campanha anterior e à campanha em questão, nos prazos regulamentarmente 
estabelecidos. 
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1- Obrigações do Destilador: 
Tabela n.º 4 – Preço Mínimo a Pagar ao Produtor 
 Euros / % vol./ hl 
Preço mínimo de compra a pagar pelo destilador ao produtor, 
2,488  no prazo de três meses após a entrada dos subprodutos na destilaria: 
 
2- Redução do preço: 
Caso o produtor tenha beneficiado de ajudas à utilização de mostos concentrados na vinificação de 
vinhos de mesa, o preço mínimo de compra é reduzido de 0,1811 Euros /% vol./hl para um volume 
de vinho igual ao que foi objecto daquela prática enológica.  
Nestas condições o preço mínimo de compra é de: - 2,307 Euros/% vol./hl. 
3- Encargos de transporte: 
Os encargos de transporte são da exclusiva responsabilidade do beneficiário da ajuda, ou seja, do 
destilador. 
4- Montantes da ajuda à destilação: 
A ajuda unitária é fixada para o produto resultante da destilação em graus-hectolitros dos produtos 
obtidos. Assim: 
Tabela n.º 5 – Montante de Ajudas à Destilação 
Produtos Euros / % vol./ hl 
Álcool Neutro 1,884 
Aguardentes de Vinho, Álcool Bruto  1,751 
 
5- Penalizações: 
Para o produtor: 
▪ A execução da caução de 5 Euros/Hectolitro caso não entregue, pelo menos 95% do 
volume aprovado. 
▪ A recuperação junto do produtor de um montante igual à ajuda paga ao destilador caso 
este não tenha apresentado a Declaração de Colheita e Produção ou de Existências 
correctas ou nos prazos regulamentares. 
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 Para o destilador: 
▪ O atraso no pagamento do preço mínimo de compra ao produtor implica o desconto de 
1% no valor da ajuda por cada dia de atraso durante um mês, findo o qual não é concedida 
nenhuma ajuda. 
▪ O Atraso na apresentação do pedido de ajuda implica um desconto de 0,5 % por cada dia 
de atraso durante um período de dois meses, findo o qual não é concedida qualquer ajuda. 
▪ O Atraso na apresentação do mapa mensal do Registo de Entradas, Saídas e Existências 
na Destilaria, implica a diminuição da ajuda em 0,5% por cada dia de atraso durante um 
período de 2 meses, findo o qual não é concedida qualquer ajuda. 
▪ O não pagamento ao produtor de, pelo menos, o preço mínimo regulamentar e o não 
suporte do custo de transporte pelo destilador acarretam o total desconto da ajuda. 
 
Estas foram as regras que regeram o sector destilador durante quase uma década, até à entrada em 
vigor da nova OCM. 
 
7- PORQUÊ UMA NOVA OCM? 
 
Este tema é desenvolvido tendo por base a documentação da Comissão referenciada. 
 
Em 2006, a Comissão fez uma comunicação ao Conselho e ao Parlamento Europeu intitulada 
“Para um Sector Vitivinícola Europeu Sustentável” onde expressou as razões de se proceder a 
uma reforma do sector, inscrevendo-se na continuidade das reformas da PAC de 2003, 2004 e 
2005. 
No ponto 1. do citado documento é feita uma análise ao mercado do vinho- situação actual e 
previsões a médio-prazo - onde se explanou o seguinte: 
O problema europeu de sobreprodução é alvo, desde 1975/76, de uma política de limitação do 
potencial de produção e de incentivo ao abandono definitivo das zonas de produção, que contribuíu 
para uma diminuição da superfície, de 4,5 milhões de hectares em 1976 para 3,2 milhões em 2005. 
Contudo, desde 1996, a aplicação facultativa do programa de arranque pelos estados-membros 
provocou uma baixa da sua utilização, o que, juntamente com a atribuição de novos direitos de 
plantação, quase anulou os benefícios anteriores. Durante as últimas 5 campanhas, a produção 
34 
 
vitivinícola
9
 da Comunidade a 25, variou entre 166 e 196 milhões de hectolitros, tendo a parte dos 
VQPRD vindo a crescer, sendo quase igual à dos vinhos de mesa. 
O consumo de vinho recuou de modo significativo e constante na Comunidade nas últimas 
décadas. Essa tendência afectou particularmente o vinho de mesa, o que, aliado ao consumo 
crescente de VQPRD, torna actualmente as suas quotas-partes quase iguais. 
Desde 1996, o volume das importações de vinho para a Comunidade aumentou a um ritmo de 10 % 
por ano, atingindo quase 11,8 milhões de hectolitros em 2005. Os vinhos ditos “do Novo Mundo” 
conquistaram uma parte considerável de mercado, em detrimento dos vinhos da Comunidade. O 
volume de vinho exportado da Comunidade tem aumentado desde 1996, mas a um ritmo muito 
menos rápido que o das importações, tendo atingido cerca de 13,2 milhões de hectolitros em 2005. 
Globalmente, a Comunidade continua a ser um exportador líquido de vinho. 
Na hipótese de a OCM Vinho não sofrer qualquer alteração, e com base nas tendências previstas, 
em matéria de produção, consumo e dinâmica do comércio, as perspectivas a médio-prazo 
(2010/2011) do sector vitivinícola da Comunidade assinalam um aumento dos excedentes de vinho 
para 27 milhões de hectolitros (15% da produção) – ou 15 milhões de hectolitros (8,4 % da 
produção), se não forem incluídas nos excedentes as quantidades destiladas graças à ajuda ao sector 
do álcool de boca
10
. Os excedentes constituem um problema particularmente grave em relação ao 
vinho de mesa, mas a situação dos VQPRD também se deteriorou. 
É apresentado em anexo a um outro documento de trabalho dos serviços da Comissão – “Síntese 
da Avaliação de Impacto – anexo à Comunicação da Comissão Para um Sector Vitivinícola 
Sustentável”, um quadro dessas previsões a médio-prazo, que se reproduz: 
 
 
 
 
 
 
                                                          
9
 Produção Vitivinícola Total = Produção Vinificada + Produção de Mostos de Uvas e Sumos. 
10
 Álcool de Boca trata-se de álcool que se destina a consumo humano. 
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Tabela n.º 6- Sector Vitivinícola da EU-27: Previsões a Médio Prazo (2010-2011) 
       
    Previsões 2010/2011 
    Hipótese Hipótese Hipótese 
 
Média 
Aparada 
Camp. 
Vitivi. Camp. Vitivi. 
"Média" 
"Excedentes 
Baixos" 
"Excedentes 
Elevados"  1999-2003 2003/04 2004/05 
PRODUÇÃO  
(Milhões HL) 180,4 166,8 191,5 178,8 173,2 183,3 
Excedentes 1 (a) 21,9 14,3 34,8 27 18,8 38 
Em % da Produção 12,2% 8,6% 18,2% 15,1% 10,9% 20,7% 
Excedentes 2 (b) 10,5 4 23,8 15 7,8 25 
Em % da Produção 5,8% 2,4% 12,5% 8,4% 4,5% 13,6% 
(a) - Incluindo vinho retirado para destilação em álcool de boca.    
(b) - Excuindo vinho retirado para destilação em álcool de boca.    
 
Regressando ao documento inicialmente focado, são elencados os problemas relacionados com a 
OCM em vigor à data: 
 
▪ Situação de mercado 
 
- O consumo de vinho na Comunidade baixa cerca de 750.000 hectolitros por ano (ou seja, cerca de 
0,65 %). 
- Os hábitos de consumo em geral, e de vinho em particular, evoluem, acompanhando as mudanças 
nos estilos de vida. 
- Os excedentes estruturais são estimados em cerca de 15 milhões de hectolitros, o que equivale a 
cerca de 8,4 % da produção de vinho da Comunidade. 
- Todos os anos é necessária uma intervenção, sob forma de medidas de destilação, para eliminar 
cerca de 15 % do vinho produzido. 
- As existências de vinho, que ultrapassem o equivalente de um ano de produção, continuam a 
aumentar, com poucas perspectivas de escoamento. Esta situação exerce uma pressão no sentido da 
baixa dos preços e dos rendimentos dos produtores. 
- As importações aumentam a um ritmo mais rápido que as exportações. O diferencial reduz-se e as 
importações podem vir em breve a exceder as exportações. O comércio mundial do vinho está já 
fortemente liberalizado, com direitos de importação de vinho reduzidos na Comunidade. 
- A subida em flecha da produção e das vendas do vinho do “Novo Mundo” realça a necessidade da 
maior competitividade dos produtores de vinho comunitários. 
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A propósito deste assunto, reproduz-se um quadro da média anual de destilação por estado-
membro, extraído de um Working Paper da Comissão, no âmbito da reforma à OCM Vinho (2006) 
 
 
Tabela n.º 7 - Média Anual de Destilação por Estado-Membro (1000 hl) 
  Produção de Vinho Volume Destilado % Anual de Produção 
Países 1986/87- 1993/94- 2000/01- 1986/87- 1993/94- 2000/01- 1986/87- 1993/94- 2000/01- 
  1992/93 1999/00 2003/04 1992/93 1999/00 2003/04 1992/93 1999/00 2003/04 
DE (Alemanha) 11.253 9.819 9.276 238 79 411 2% 1% 4% 
EL (..  ) 4.183 3.699 3.484 413 305 193 10% 8% 6% 
ES (Espanha) 33.301 28.211 36.619 10.027 4.014 8.753 28% 13% 24% 
FR (França) 61.052 54.885 51.910 14.264 10.672 8.868 23% 19% 17% 
IT (Itália) 64.723 56.949 48.768 14.809 5.462 5.758 22% 9% 11% 
LU (..) 169 149 136 0 0 0 0% 0% 0% 
AT (..)   2.329 2.478   69 26   3% 1% 
PT (Portugal) 8.575 6.585 7.111 1.096 493 992 11% 7% 14% 
TOTAL* 183.273 161.978 159.798 40.847 21.074 25.000 22% 13% 16% 
* Incluindo BE (Bélgica) e UK (Reino Unido)       
Fonte: Citada no Paper,  DG AGRI.         
 
▪ Regular o potencial de produção 
 
- A eficácia da proibição de novas plantações em termos de redução do potencial de produção é 
limitada pela concessão de novos direitos de plantação suplementares e pelo aumento dos 
rendimentos vinícolas em certos estados-membros. 
- Os direitos de plantação fazem aumentar o custo de produção e constituem um travão à 
racionalização da estrutura das explorações, reduzindo assim a competitividade. 
- Os países terceiros não aplicam tais restrições à plantação. 
- O regime de reestruturação e de reconversão permitiu aos produtores passar à produção de vinho 
de qualidade, mas pode também provocar um aumento da produção. Pode até, cobrir a renovação 
normal das vinhas, o que iria contra o objectivo pretendido. 
- O regime do arranque já não é praticamente utilizado desde 1996. 
- Após muitos anos, certos estados-membros ainda não resolveram o problema das vinhas 
“irregulares” (plantadas antes de 1 de Setembro de 1998) nem o do arranque das vinhas “ilícitas” 
(plantadas a partir de 1 de Setembro de 1998). As zonas às quais foi recusada uma regularização e 
que são ainda objecto de exame ascendem a cerca de 68.100 hectares, ou seja, quase 2 % da 
superfície total da Comunidade plantada com vinha. 
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▪ Medidas de apoio do mercado 
 
- As medidas de apoio do mercado sob a forma de destilação não são muito eficazes em termos de 
garantia dos rendimentos dos viticultores e constituem um escoamento permanente, que perpetua a 
produção de excedentes invendáveis. 
- A destilação de crise, concebida para resolver o problema dos excedentes conjunturais, é utilizada 
como medida estrutural e cobre agora também os vinhos de qualidade. 
- O regime de ajuda à armazenagem privada tornou-se uma medida estrutural. Os custos de 
armazenagem do vinho deveriam ser suportados pelo sector. 
 
▪ Práticas enológicas, indicações geográficas e rotulagem 
 
 - A rigidez dos processos de adopção e adaptação das práticas enológicas constitui um travão à 
competitividade. 
- A regulamentação da Comunidade é demasiado complexa, nomeadamente no que se refere às 
definições, às práticas enológicas e à classificação (VQPRD, vinhos de mesa com indicação 
geográfica (IG) e vinhos de mesa). 
- No que respeita aos VQPRD, não existe um conceito de “qualidade” ao nível internacional e não 
se encontra nenhuma referência na legislação comunitária ao conceito de “indicação geográfica”. 
Além disso, tem-se verificado nas últimas décadas um aumento do número de VQPRD e vinhos de 
mesa com IG, o que suscita a confusão nos consumidores, enfraquece a política da Comunidade em 
matéria de IG no seu seio e no estrangeiro e contribui para a degradação da situação do mercado. 
- Em matéria de rotulagem, os consumidores são desorientados por rótulos de vinhos que resultam 
de um sistema jurídico complexo, constituído por diversos instrumentos que tratam diferentemente 
várias categorias de vinhos e certas menções em função do produto. Assim o reexame das regras de 
rotulagem deveria ter em conta o seu impacto nas importações de países terceiros e as obrigações 
internacionais da Comunidade. 
- Um estudo independente sugere que uma liberalização adequada das práticas enológicas, 
conforme com as regras da Organização Internacional da Vinha e do Vinho (OIV), e uma 
rotulagem mais orientada para o consumidor permitiriam aos produtores de vinho da Comunidade 
expandir os seus mercados e melhorar a comercialização dos seus produtos, aumentando assim a 
sua competitividade e reduzindo o desequilíbrio estrutural. 
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▪ Saúde e estilo de vida 
 
Têm aumentado nos últimos anos as apreensões sobre a crescente tendência para o consumo de alto 
risco de álcool pelos jovens. Constatou-se, no entanto, efeitos benéficos do consumo de vinho na 
saúde das pessoas idosas. É necessário que todas as pessoas em causa sejam informadas, tanto das 
vantagens e benefícios do consumo moderado e responsável de vinho como dos danos provocados 
pelo álcool. A política comunitária deve reflectir estes aspectos. 
 
Neste contexto, começa-se a desenhar uma nova política vitivinícola que deveria assegurar a 
sustentabilidade aos produtores. O sector vitivinícola da Comunidade produz o melhor vinho do 
mundo e dispõe de um enorme potencial, que deve ser desenvolvido de um modo sustentável. 
Deste modo pretendia-se que a nova política contribuísse para: 
 
- Aumentar a competitividade dos produtores de vinho, reforçar a reputação do vinho de qualidade 
da Comunidade como o melhor do mundo, reconquistar antigos mercados e ganhar novos mercados 
na Comunidade e em todo o mundo. 
- Estabelecer um regime vitivinícola que funcione com regras claras e simples – regras eficazes que 
permitam equilibrar a oferta e a procura. 
- Estabelecer um regime vitivinícola que preserve as melhores tradições da produção vitivinícola 
europeia, reforce o tecido social de muitas zonas rurais e assegure o respeito do ambiente pelo 
conjunto da produção, tomando em linha de conta as crescentes preocupações da sociedade em 
matéria de saúde e defesa do consumidor. 
 
Com base na situação do sector e nos objectivos a atingir, a Comissão examinou quatro opções 
para a reforma da OCM Vinho: Statu quo com eventuais adaptações menores; Reforma segundo os 
princípios da reforma da PAC; Desregulamentação do mercado vitivinícola; Reforma em 
profundidade da OCM Vinho. 
 
Perante os problemas do sector, o seu potencial e as suas especificidades, e à luz da análise 
exaustiva efectuada no quadro da avaliação de impacto, conclui-se pela necessidade de manter uma 
OCM específica para o vinho, mas esta deveria ser profundamente reformada. 
 
O desafio consistia em adaptar o quadro regulamentar e a estrutura de produção de modo a dotar a 
Comunidade de um sector vitivinícola sustentável e competitivo, com perspectivas a longo prazo, 
39 
 
garantindo ao mesmo tempo a utilização dos meios orçamentais de forma economicamente mais 
eficaz.  
 
Assim, a Comissão perante esta opção identificou duas variantes: A primeira daria uma resposta 
imediata às dificuldades actuais, mas exigiria uma adaptação rápida e difícil do sector. A segunda 
permitiria chegar ao mesmo resultado, mas seria gradualmente realizada no tempo, o que facultaria 
uma adaptação mais suave da economia rural e do tecido social. 
 
Optou-se pela segunda via e após discussões intensas no seio do Parlamento Europeu e do 
Conselho, a presidência Portuguesa conseguiu obter em Dezembro de 2007 um acordo político 
quanto à reforma, que deu origem ao Regulamento (CE) N.º 479/2008 do Conselho de 29 de Abril. 
Para finalizar, transcreve-se uma citação de Mariann Fischer Boel, Comissária para a agricultura e 
desenvolvimento rural que, julga-se, consubstanciar muito bem a filosofia inerente a esta reforma, 
patente num documento da Comissão em 22 Junho de 2006: 
“Os vinhos europeus são os melhores do mundo. O nosso sector vitivinícola possui um enorme 
potencial de crescimento, mas há que usá-lo activamente. Apesar da nossa história e da qualidade 
de tantos vinhos europeus, o sector enfrenta graves problemas. O consumo é baixo e as 
exportações do Novo Mundo estão a abrir enormes veios no mercado. Produzimos demasiado 
vinho na Europa, para o qual não há mercado. Gasta-se demasiado a eliminar excedentes em vez 
de se induzir a qualidade e a competitividade, Há normas demasiado complexas que entravam os 
produtores e confundem os consumidores. Não defendo o corte do orçamento, que é de cerca de 
1,2 mil milhões de euros por ano, mas apenas que usemos o dinheiro de forma mais inteligente. 
Estamos perante a grande oportunidade de voltar a dar ao sector vitivinícola da UE a 
proeminência que lhe cabe – não podemos desperdiça-la”. 
 
 
8- REGULAMENTO (CE) N.º 479/2008 DO CONSELHO DE 29 DE 
ABRIL (NOVA OCM) 
 
Este tema é desenvolvido tendo por base o próprio regulamento e a documentação referenciada. 
 
8.1- Introdução 
 
Os considerandos do Regulamento (CE) n.º 491/2009 do Conselho de 25 de Maio de 2009, que 
altera o Regulamento (CE) n.º 1234/2007 que estabelece uma organização comum dos mercados 
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agrícolas e disposições específicas para certos produtos agrícolas (Regulamento “OCM” única), 
refere nos seus primeiros Considerandos que, com o objectivo de simplificar o quadro legislativo 
da PAC, o Regulamento n.º 1234/2007 revogou e substituiu por um único acto todos os 
Regulamentos que o Conselho aprovara desde a introdução da PAC no âmbito do estabelecimento 
de OCM de produtos agrícolas.  
 
Como salientado naquele Regulamento, esse acto de simplificação não se destinava a pôr em causa 
as decisões políticas tomadas ao longo de anos no âmbito da PAC. Consequentemente o referido 
Regulamento não visava estabelecer quaisquer novos instrumentos ou medidas, mas antes 
estabelecer apenas um quadro jurídico único com as abordagens sectoriais a serem substituídas, 
sempre que possível, por enquadramentos horizontais. 
 
Paralelamente às negociações e à aprovação do Regulamento “OCM única”, o Conselho começou a 
negociar uma reforma da política vigente no sector vitivinícola a qual culminou com a aprovação 
do Regulamento (CE) n.º 479/2008 de 29 de Abril de 2008. 
 
Como no Regulamento “OCM única”, apenas foram incorporadas desde o início as disposições do 
sector vitivinícola que não tinham sido objecto de uma reforma política, com a aprovação do 
Regulamento 479/2008, as suas disposições passaram a integrar plenamente o Regulamento 
“OCM” única tendo este sido alterado em conformidade, pelo Regulamento (CE) n.º 401/2009. 
 
8.2 – Linhas de Orientação do novo Regulamento 
 
Em traços gerais e com base numa análise da Sociedade de Advogados “Morais Leitão, Galvão 
Teles e Soares da Silva”, as principais reformas contempladas na nova OCM são as seguintes:  
 
- Envelopes financeiros nacionais: Os estados-membros dispõem de montantes substanciais para 
apoiar medidas adaptadas à sua situação específica através de programas de apoio nacional (para o 
período de 2009-2014 estão orçamentados cerca de 340 milhões de euros para o programa a 
apresentar por Portugal). Esses programas podem apoiar medidas como a promoção em países 
terceiros; reestruturação e conversão das vinhas; investimentos na modernização da cadeia de 
produção; apoio a destilação, mas com algumas limitações e um regime de pagamento  
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único
11
 aos viticultores, dissociado da produção, à semelhança do regime existente para a 
generalidade dos produtos da PAC após a reforma de 2003. 
 
- Abolição progressiva das ajudas à destilação: Alguns regimes de ajudas desaparecem como é o 
caso da ajuda à armazenagem privada e as restituições às exportações. Os mecanismos de 
intervenção de mercado “clássicos” são abolidos de forma progressiva, podendo ser abrangidos 
pelos programas de apoio nacionais, mas com importantes limitações. O apoio à destilação de crise 
poderá ser concedido até 31 de Julho de 2012, embora a parte do envelope nacional susceptível de 
ser utilizado para este efeito seja progressivamente limitada (de 20 % no primeiro ano até 5 % no 
quarto ano). De igual modo, a destilação em álcool de boca e a utilização de mosto de uvas 
concentrado apenas poderão ser financiadas até 31 de Julho de 2012. Os programas de apoio 
poderão ainda financiar a destilação dos subprodutos da vinificação, mas a um nível 
significativamente inferior ao actual, e o álcool resultante deve ser utilizado exclusivamente para 
fins industriais ou energéticos, de modo a evitar distorções da concorrência. 
 
- Abolição dos direitos de plantação e regime de arranque: Os direitos de plantação deverão ser 
abolidos até ao fim de 2015, prazo que pode ser prorrogado pelos estados-membros até 2018. Após 
essa data, cessa a proibição de plantação e poderão ser plantadas novas vinhas sem qualquer 
limitação. De maneira a permitir aos viticultores cessar a produção em vinhas que não sejam 
competitivas após a liberalização da plantação de novas vinhas, o regulamento cria um apoio ao 
arranque voluntário até ao final da campanha 2010/2011, para uma superfície total de 175.000 
hectares, com um prémio degressivo ao longo dos três anos. 
 
- Denominação de origem: O novo regulamento alinha o sistema de protecção das DO e IG do 
vinho com as regras comunitárias aplicáveis à generalidade dos produtos agrícolas e géneros 
alimentícios. Um dos requisitos é que os vinhos de uma área protegida DO devem ser produzidos a 
partir de uvas que provêm exclusivamente dessa área, e os vinhos com IG, pelo menos 85 % das 
uvas utilizadas na sua produção devem ser provenientes dessa área geográfica. A acrescer, as 
menções tradicionalmente utilizadas a nível nacional para indicar que um produto tem DO ou IG 
protegida ou determinadas características específicas (como o método de produção ou 
envelhecimento) são objecto de protecção, em termos a definir pela Comissão. 
                                                          
11
 Regime de Pagamento Único (RPU)- é um regime de apoio aos agricultores, que tem por princípio básico o desligamento total ou 
parcial da produção e que substitui total ou parcialmente os apoios directos anteriormente concedidos ao abrigo de vários regimes, 
nomeadamente ajuda às culturas arvenses, arroz, leguminosas para grão, forragens secas, lúpulo, extensificação, bovinos machos, abate 
de bovinos adultos, ovinos e caprinos e prémios complementares desde 2005, azeite e azeitona de mesa, tabaco, algodão e açúcar desde 
2006, leite e banana desde 2007 e frutas e hortícolas desde 2008. (Fonte: Site IFAP). 
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- Regras de rotulagem simplificadas: Com o novo regulamento, as regras gerais de direito 
comunitário sobre rotulagem são aplicáveis ao vinho e as regras sobre as indicações nos rótulos são 
simplificadas, dividindo-se apenas entre indicações obrigatórias (por exemplo, o título 
alcoométrico) e facultativas. Pretende-se permitir aos vinhos de mesa concorrerem mais 
eficazmente com os vinhos do “Novo Mundo” e permitir aos estados-membros poderem introduzir 
medidas nos direitos nacionais em ordem a garantir a veracidade das informações em causa. 
 
- Práticas enológicas: O regulamento atribui a responsabilidade pela aprovação de novas práticas 
enológicas à Comissão, que anteriormente pertenciam ao Conselho da Comunidade, através de um 
Comité Regulamentar, que se baseará nas práticas enológicas recomendadas pelo OIV. 
 
- Medidas de desenvolvimento rural: Serão transferidos fundos para medidas de 
desenvolvimento rural, reservadas a regiões vitivinícolas, como investimentos em explorações, a 
instalação de jovens agricultores ou a perda de rendimentos decorrentes da manutenção de 
paisagens. Isto apenas para os estados-membros com maior capacidade histórica de produção 
(Espanha, França e Itália), podendo os restantes, como é o caso de Portugal, optar por transferir, 
total ou parcialmente, os montantes postos à disposição nos envelopes nacionais para o 
desenvolvimento rural. 
 
8.3 – Estrutura do Regulamento 
 
Entrando propriamente no regulamento, o seu corpo é composto pelos seguintes pontos: 
- Título I: Disposições preliminares 
- Título II: Medidas de Apoio 
     Capítulo I: Programas de Apoio 
 Secção 1: Disposições Preliminares 
 Secção 2. Apresentação e conteúdo dos programas de apoio 
 Secção 3:  Medidas de apoio específicas 
 Secção 4: Disposições gerais 
     Capitulo II:  Transferência financeira 
- Título III: Medidas Reguladoras 
     Capítulo I: Regras gerais 
     Capítulo II:  Práticas enológicas e restrições 
    Capítulo III: Denominações de origem, indicações geográficas e menções tradicionais 
     Capítulo IV: Denominações de origem e indicações geográficas 
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 Secção 1: Definições 
 Secção 2: Pedido de protecção 
 Secção 3: Procedimento de concessão de protecção 
 Secção 4: Casos Específicos 
 Secção 5:  Protecção e controlo 
 Secção 6:  Disposições gerais 
     Capítulo V: Menções tradicionais 
     Capítulo VI: Rotulagem e apresentação 
     Capítulo VII: Organizações de produtores e organizações interprofissionais 
- Título IV: Comércio com países terceiros 
     Capítulo I: Disposições comuns 
     Capítulo II: Certificados de importação e de exportação 
     Capítulo III:  Salvaguarda e aperfeiçoamento activo e passivo 
     Capítulo IV: Regras aplicáveis às importações 
-Título V: Potencial de Produção 
     Capítulo I: Plantações ilegais 
     Capítulo II: Regime transitório de direitos de plantação 
     Capítulo III: Regime de arranque 
- Título VI: Disposições gerais 
- Título VII: Alterações e disposições transitórias e finais 
     Capítulo I: Alterações 
     Capítulo II: Disposições transitórias e finais 
- Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, (Definições; Orçamento para os programas de apoio; 
Dotações orçamentais para o desenvolvimento rural; Categorias de produtos vitivinícolas; Enriquecimento, 
acidificação e desacidificação em certas zonas vitícolas; Restrições; Orçamento para o regime de arranque; 
Superfícies que os estados-membros podem declarar inelegíveis para o regime de arranque; Zonas Vitícolas;) 
 
8.4- Títulos II do Regulamento – Medidas de Apoio 
 
São os seguintes os Considerandos do regulamento que elucidam sobre a tomada de posição da 
Comunidade, no que à temática em estudo diz respeito: 
 
(2) “O consumo de vinho na comunidade tem diminuído regularmente e o volume de vinho exportado da 
Comunidade desde 1996 tem aumentado a uma taxa muito inferior à das importações. Essa situação levou a 
uma deterioração do equilíbrio entre a oferta e a procura, que por sua vez exerce pressão sobre os preços e os 
rendimentos dos produtores.” 
 
(3) “Nem todos os instrumentos contemplados pelo Regulamento (CE) n.º 1493/1999 se revelaram eficazes 
na condução do sector vitivinícola para um desenvolvimento competitivo e sustentável. As medidas relativas 
aos mecanismos de mercado mostraram-se frequentemente medíocres na sua relação custo-eficácia, 
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porquanto incentivaram excedentes estruturais sem exigir melhoramentos estruturais. Além disso, certas 
medidas reguladoras restringiram indevidamente as actividades dos produtores competitivos.” 
 
(13) “Justifica-se manter algumas medidas tradicionais durante um período transitório, de modo a evitar pôr 
termo de formas abrupta às medidas de mercado clássicas, que até agora eram financiadas pelos fundos 
comunitários. As medidas em causa são o apoio à destilação em álcool de boca, o apoio à destilação de crise 
e o apoio à utilização de mosto de uvas concentrado.” 
 
As Medidas de Apoio abrangem desde o art. 3.º ao art. 23.º. Limitando-se uma vez mais a análise 
ao que interessa e seguindo a mesma linha de análise do Regulamento (CE) n.º 1493/1999, tem-se: 
 
8.4.1- Prestações Vínicas 
 
Diz-nos o art. 16.º - Destilação de Subprodutos: 
1- “Pode ser concedido apoio à destilação voluntária ou obrigatória de subprodutos da vinificação, 
quando realizada de acordo com as condições previstas na parte D do Anexo VI
12
 (nota de rodapé 
nossa). 
O montante da ajuda é fixado por % vol e por hectolitro de álcool produzido. Não será paga 
qualquer ajuda para o volume de álcool contido nos subprodutos a destilar que exceder 10 % do 
volume de álcool contido no vinho produzido. 
2- Os níveis de ajuda máxima aplicáveis baseiam-se nos custos de recolha e tratamento e são fixados 
nos termos do n.º 1 do artigo 113.º. 
3- O álcool resultante da destilação objecto de apoio nos termos do n.º 1 é utilizado exclusivamente 
para fins industriais ou energéticos, de modo a evitar distorções de concorrência.” 
 
Tendo por base para além do referido regulamento, o Regulamento (CE) n.º 555/2008 de 27 de 
Junho, que fixa, no respeitante aos mecanismos de mercado, as regras de execução do Regulamento 
(CE) n.º 479/2008, bem como a Circular n.º 6/2008 do IFAP – Medidas de Apoio ao Sector do 
Vinho: Prestações Vínicas, Campanha 2008/2009, sumaria-se: 
 
a) A obrigatoriedade do cumprimento das prestações vínicas para os produtores que 
produzam mais de 25 hectolitros de vinho, mantém-se; 
b) Deixa de existir a obrigatoriedade do preço mínimo a pagar ao produtor pelo produto, mas 
antes a obrigatoriedade do destilador proceder ao pagamento dos custos de recolha dos 
subprodutos; 
c) Deixa de se falar de montantes de ajudas à destilação para o destilador por produtos, mas 
antes da possibilidade de o destilador poder beneficiar de uma ajuda à destilação, desde 
que os subprodutos sejam transformados em álcool bruto com um título alcoométrico não 
inferior a 92 %, exclusivamente utilizado para fins industriais ou energéticos. 
                                                          
12
 Este anexo foca as restrições a que estão sujeitas as utilizações dos subprodutos. 
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d) Deixa de existir a possibilidade de escoamento do álcool bruto produzido pelas através do 
Organismo de Intervenção, que deixa de comprar o álcool às destilarias. Assim: 
 
1- Encargos de transporte: 
 
O destilador é obrigado ao pagamento dos custos de recolha dos subprodutos num montante 
forfetário de 0,016 €/kg. 
 
2- Condições de Acesso à ajuda à destilação 
 
Considera-se que o álcool bruto é utilizado exclusivamente para fins industriais ou energéticos 
quando der entrada em instalações de pessoas singulares ou colectivas cuja actividade abranja 
aqueles fins ou que procedam à desnaturação
13
 do mesmo após a sua recepção, de modo a impedir 
a sua utilização como álcool de boca. 
 
3- Montantes das ajudas à destilação 
 
A ajuda a pagar inclui um montante forfetário destinado a compensar os custos de recolha dos 
subprodutos e os encargos da sua transformação em álcool bruto sendo fixado em: 
 
 
Tabela n.º 8 – Montante das Ajudas à Destilação 
 
Produtos Euros / % vol./ hl 
Álcool Bruto  
▪ de bagaços 1,1 
▪ de vinho e borras 0,5 
 
4- Penalizações: 
Para o produtor: A mais relevante, para os produtores que não cumpram a prestação 
vínica a que estão obrigados, não se podem candidatar, na campanha vitivinícola 
seguinte àquela em que o incumprimento for verificado, às seguintes medidas: 
destilação em álcool de boca; destilação de crise; e utilização de mosto de uvas 
concentrado. 
 
 
                                                          
13
 Desnaturação de Álcool – É um processo que consiste na impurificação do álcool por adição de 
determinadas substâncias, tais como, bitrex, benzeno, gasolina, petróleo ou corantes. Esta impurificação feita 
para que o álcool tenha apenas usos industriais, inviabilizando assim, o seu consumo para álcool de boca. 
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Para o destilador:  
▪ Atraso na apresentação do pedido de ajuda: A ajuda será diminuída de 2 % por dia de 
atraso durante um período de 5 dias, não sendo paga qualquer ajuda após este período. 
▪ Não existência de quebra mínima de 1,5 % no processo de destilação para obtenção 
do álcool objecto de ajuda: Não pagamento de ajuda para o volume de álcool em causa. 
▪ Atraso na apresentação do mapa mensal do Registo de Entradas, Saídas e Existências 
na Destilaria: A ajuda será diminuída de 0,5 % por cada dia de atraso. 
▪ Ultrapassagem da tolerância de 0,2 % vol. no título alcoométrico do álcool bruto 
declarado quando comparado ao título alcoométrico do álcool bruto controlado: A 
ajuda não será concedida. 
 
8.4.2 – Destilação em Álcool de Boca 
 
Refere o art. 17.º - Destilação em Álcool de Boca: 
1. “ Até 31 de Julho de 2012, pode ser concedido aos produtores, sob a forma de uma ajuda por 
hectare, apoio para o vinho objecto de destilação em álcool de boca. 
2. Os contratos relevantes relativos à destilação do vinho, bem como as respectivas provas de entrega 
para destilação, são apresentados antes da concessão do apoio.” 
 
 Sintetizando os aspectos práticos com base no Regulamento (CE) n.º 555/2008 de 27 de Junho e 
na Circular n.º 1/2009 do IFAP – Medidas de Apoio ao Sector do Vinho – Destilação em Álcool de 
Boca, Campanha 2008/2009, tem-se que: 
 
A destilação de vinho para fabrico de destilados vínicos destinados ao sector do álcool de boca, tem 
por objectivo permitir uma suave adaptação ao período 2012, com atenuadas oscilações na 
competitividade dos produtores e procurando alcançar alguma estabilidade no abastecimento aos 
sectores que utilizam álcool de boca na produção de vinhos licorosos. 
 
1- Condições de acesso à medida 
 
O apoio, sob a forma de uma ajuda por hectare, é concedido aos produtores que celebrem contratos 
de destilação de vinho com destiladores reconhecidos. 
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2- Área elegível e área objecto de ajuda 
 
O volume de vinho a utilizar para determinação do cálculo das quantidades elegíveis para a 
destilação em álcool de boca é o correspondente ao que figura na coluna relativa a vinho de mesa 
do respectivo quadro da Declaração de Colheita e Produção
14
. 
 
A Área máxima susceptível de beneficiar de ajuda é calculada pela aplicação à área total inscrita 
na Declaração de Colheita e Produção da Campanha presente, da percentagem da produção de 
vinho e de vinho novo em fermentação. 
 
A Área elegível é determinada através da aplicação do rendimento forfetário de 20 hectolitros por 
hectare ao volume constante no contrato, não podendo nunca exceder a área máxima susceptível de 
beneficiar de ajuda. 
 
A Área objecto de ajuda é determinada em função do volume de vinho efectivamente entregue 
para destilação e limitada à área elegível. 
 
À área elegível pode ainda ser aplicada uma Taxa de Aceitação Percentual se for excedido o 
limite estabelecido a nível nacional de 19.500 hectares para a Campanha 2008/2009 e de 19.000 
hectares para a Campanha 2009/2010, segundo Circular do IFAP atrás referida para a medida em 
causa dessa campanha. 
 
3- Contratos de Compra e Venda de Vinho  
 
Tal como na anterior OCM, o produtor que entregar vinho para a destilação em álcool de boca, 
deve celebrar um contrato com um destilador reconhecido nos termos do art.º 2º da Portaria n.º 
42/2009 e entregá-lo no IVDP, no caso dos produtores da Região Demarcada do Douro. 
 
 
 
 
                                                          
14 Declaração de Colheita e Produção (DCP) – É um instrumento fundamental ao controlo do potencial 
vitícola e deve ser apresentada por todos os produtores de vinho, os viticultores que entregam a totalidade da 
sua produção a uma Adega Cooperativa e os viticultores que possuam uma área de vinha inferior a 1.000 m2 
e não comercializem qualquer parte da sua produção. Este é requisito fundamental para aceder a Ajudas 
Comunitárias. (Fonte: Site IFAP). 
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4- Concessão da Ajuda 
 
Montantes da Ajuda 
 
A ajuda a pagar aos produtores é fixada, para a Campanha 2008/2009, em 290 Euros por hectare. 
Esta mesma ajuda, foi fixada para a Campanha 2009/2010 em 249 Euros por hectare, segundo 
Circular n.º 11 /2009 do IFAP – Medidas de Apoio ao Sector do Vinho – Destilação em Álcool de 
Boca – Campanha 2009/2010. 
5- Penalizações 
 
Para o Produtor: O incumprimento do contrato implica as seguintes penalizações: 
▪ Nos casos em que tenha sido aplicado ao contrato a Taxa de Aceitação Percentual da área 
elegível, não pagamento da ajuda na campanha em causa e exclusão da possibilidade de 
beneficiar da mesma na campanha seguinte e ainda uma sanção de 3 Euros por hectolitro 
do volume aprovado no contrato. 
 
O incumprimento de prazos implica as seguintes penalizações: 
▪ Por atraso na apresentação do pedido de ajuda, será aplicado um desconto de 1 % por 
cada dia de atraso durante um prazo de 30 dias úteis, findo o qual não será concedida 
qualquer ajuda. 
 
Para o destilador: O incumprimento do contrato implica a seguinte penalização: 
▪ Quando não seja feita prova de destilação do vinho e assegurado que o destilado vínico 
obtido é destinado ao sector do Álcool de boca, inibição de celebração de contratos de 
destilação no âmbito desta medida de apoio durante as duas campanhas vitivinícolas 
seguintes. 
 
O incumprimento de prazos implica a seguinte penalização: 
▪ Quando não haja cumprimento da obrigação de entrega até dia 10 do mês seguinte a que 
respeitam, cópias dos Registos de Entradas, Saídas e Existências na Destilaria, inibição de 
celebração de contratos de destilação durante as duas campanhas vitivinícolas seguintes. 
 
8.4.3 – Destilação de Crise 
 
Refere o art. 18.º - Destilação de Crise: 
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1. “ Até 31 de Julho de 2012, pode ser concedido apoio para a destilação voluntária ou obrigatória dos 
excedentes de vinho decidida pelos Estados-Membros em casos justificados de crise, de modo a 
reduzir ou eliminar os excedentes e, simultaneamente, a garantir a continuidade da oferta de uma 
colheita para a seguinte. 
2. Os níveis de ajuda máxima aplicáveis são fixados nos termos do n.º 1 do artigo 113.º. 
3. O álcool resultante da destilação objecto de apoio nos termos do n.º1 é utilizado exclusivamente para 
fins industriais ou energéticos, de modo a evitar distorções de concorrência. 
4. A parte do orçamento disponível utilizada para a medida de destilação de crise não excede as 
percentagens a seguir indicadas, calculadas tendo em conta os fundos disponíveis globalmente 
previstos no Anexo II por Estado-Membro no exercício orçamental correspondente: 
- 20 % em 2009; 
- 15 % em 2010; 
- 10 % em 2011; 
- 5 % em 2012. 
5. Os Estados-Membros podem aumentar os fundos disponíveis para a medida de destilação de crise para 
além dos limites máximos anuais estabelecidos no n.º 4 através de uma contribuição proveniente dos fundos 
nacionais, de acordo com os limites a seguir indicados (expressos em termos de percentagem do respectivo 
limite máximo anual estabelecido no n.º 4): 
- 5 % na campanha vitivinícola de 2010; 
- 10 % na campanha vitivinícola de 2011; 
- 15 % na campanha vitivinícola de 2012. 
 
Os Estados-Membros notificam a Comissão, se for caso disso, da adição dos fundos nacionais a que se refere 
o primeiro parágrafo; a Comissão aprova a transacção antes de esses fundos serem disponibilizados.” 
 
Não se aprofunda os aspectos práticos desta medida por não se revelar importante para o estudo em 
apreço. 
 
8.5 – Primeiras Conclusões 
 
Faça-se uma primeira análise relativamente à diminuição dos proveitos assegurados pela 
transformação das matérias-primas de uma destilaria Ibérica, com a passagem da “anterior” à 
“nova” OCM: 
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Com o Regulamento (CE) 1493/99, para as Prestações Vínicas e apenas na vertente mais 
significativa para a maioria das destilarias Ibéricas que é a produção de álcool bruto de bagaço e 
borras: 
 
Tabela n.º 9 – Proveitos Prestações Vínicas 
Proveitos em Euros / % Vol.Hl Bagaço Borra 
▪ Ajuda  0,7124 0,2777 
▪ Venda do Álcool Bruto (Preço Assegurado IVV) 1,1596 1,1593 
Total de Proveitos 1,872 1,437 
 
 
Obrigatoriedade preço mínimo compra matérias-primas (prestações vínicas) em Euros / % 
Vol. Hl 
 
Tabela n.º 9 – Preço Mínimo Prestações Vínicas 
Bagaço 0,995 
Borras 0,995 
 
Quanto ao vinho para produção de aguardente vínica – Destilação Voluntária, ocorria: 
: 
Tabela n.º 11 – Proveitos Destilação Voluntária 
Proveitos em Euros / % Vol.Hl Vinho 
▪ Ajuda  1,751 
▪ Venda Aguardente Vínica (Mercado Livre)   
 
 
Obrigatoriedade preço mínimo compra matérias-primas (Vinho) em Euros / % Vol. Hl 
 
 
Tabela n.º 12 – Preço Mínimo Vinho 
Vinho 2,488 
 
 
Com o Regulamento (CE) 479/2008, tem-se para as Prestações Vínicas: 
                                                        
 
Tabela n.º 13 – Proveitos Prestações Vínicas 
Proveitos em Euros / % Vol.Hl Bagaço Borra 
▪ Ajuda  1,1 0,5 
▪ Venda do Álcool Bruto (Preço Mercado Livre) 0,33 0,33 
Total de Proveitos 1,43 0,83 
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O preço de venda bruto de álcool considerado é o preço médio praticado na presente Campanha na 
venda de álcool para fins Industriais destinados a Indústrias de produção de biocombustível 
Espanholas. Desprezam-se os custos de transporte que, no caso Português assumem relevância, 
pois está-se a falar de transportes para Espanha ou França dada a inexistência de indústrias 
absorventes deste produto em Portugal. 
 
Obrigatoriedade encargos com transporte até à destilaria em Euros/KG 
 
Tabela n.º 14 – Preço Mínimo Transporte Prestações Vínicas 
Bagaço 0,016 
Borras 0,016 
 
 
Para o vinho destinado à produção de aguardente vínica – Destilação em Álcool de Boca, 
tem-se que: 
          
Tabela n.º 15 – Proveitos Destilação em Álcool de Boca 
Proveitos em Euros / % Vol.Hl Vinho 
▪ Ajuda  0 
▪ Venda Aguardente Vínica (Mercado Livre)   
 
Fim da obrigatoriedade preço mínimo compra matéria-prima. 
 
Conclui-se em primeira instância, com entrada da nova OCM, para o sector Destilador: 
 
Prestação Vínica: 
▪ Quebra de 24 % do proveito bruto no Bagaço. 
▪ Quebra de 42 % do proveito bruto na Borra. 
▪ Fim da obrigatoriedade do Preço mínimo na aquisição de matéria-prima. 
▪ Necessidade de encontrar compradores para o álcool produzido para fins industriais. 
 
Será legítimo perguntar: Tendencialmente irá ocorrer uma gradual descida do preço a pagar pela 
matéria-prima, por forma a compensar a descida dos proveitos brutos? 
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E em Portugal, não existindo indústrias capazes de absorver este álcool, como será o futuro deste 
sector, que se confronta com uma descida de proveitos e com a manutenção de custos fixos?  
Tentar-se-á abordar alguns possíveis caminhos. 
 
Vinho: 
▪ Subjacente à nova filosofia desta nova OCM, deixa de haver uma ajuda ao destilador e passa a ser 
atribuída directamente ao produtor, numa fase de transição até 2012, altura que terminarão as 
ajudas ao vinho. 
▪ Fim da obrigatoriedade do preço mínimo na aquisição de matéria-prima. 
 
Será legítimo perguntar: Sendo na anterior OCM o preço a pagar pelo destilador na aquisição da 
matéria-prima (vinho) ao produtor, uma parte resultado de uma subsidiação, acabando esse 
subsídio, vai o produtor abdicar de rendimento, ou será o destilador obrigado a suportar uma parte 
dessa “Não-Ajuda” (entenda-se fim da ajuda comunitária) e assim encarecer os seus custos de 
produção na feitura da aguardente e por essa via, ditar-se o encarecimento da garrafa do Vinho do 
Porto? 
 
Dito de outra forma: O fim da ajuda ao destilador que permitia pagar o vinho ao produtor a um 
preço interessante vai ditar um encarecimento progressivo da aguardente vínica para o Vinho do 
Porto pela via do encarecimento da aquisição da matéria-prima vinho? 
 
Que relação se estabelecerá no rendimento do produtor entre a parte a pagar pelo destilador e a 
parte sob a forma de ajuda por hectare recebida da Comunidade? E quando esta ajuda terminar em 
2012, o que é expectável que aconteça ao preço do vinho e por consequência ao preço da 
aguardente vínica para o Vinho do Porto? Tentar-se-á chegar a algumas conclusões. 
 
Não se poderá deixar de mencionar uma Portaria do Ministério da Agricultura., do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas de 06 de Janeiro de 2009 que estabelece normas 
complementares de execução da ajuda à destilação de vinho em álcool de boca, nas campanhas 
vitivinícolas de 2008/2009 a 2011/2012.  
 
Teria o Ministério, eventualmente, necessidade de clarificar alguns aspectos práticos da medida e 
estabelecer limites a nível nacional, tais como: 
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Área elegível: 
▪ Campanha 2008/2009: 19.500 hectares 
▪ Campanha 2009/2010: 19.000 hectares 
▪ Campanha 2010/2011: 17.785 hectares 
▪ Campanha 2011/2012: 18.000 hectares 
 
Montante da Ajuda: 
▪ Campanha 2008/2009: € 290 
▪ Campanha 2009/2010: € 249 
▪ Campanha 2010/2011: € 166 
▪ Campanha 2011/2012: €124 
 
Embora fora do objecto directo do estudo, mas importante para o bom entendimento da 
problemática, apresenta-se um exemplo, com base numa missiva da Federação Nacional das 
Adegas Cooperativas de Portugal, FCRL (FENADEGAS) endereçada às suas Associadas, acerca 
do processamento da ajuda por hectare ao produtor e até para se ter uma primeira referência, com 
base em preços efectivamente praticados na nova OCM, da decomposição do rendimento do 
produtor (a pagar pelo destilador + a ajuda): 
 
1.  Apoio 
É concedido sob a forma de ajuda por hectare. 
 
2. Área Máxima elegível: 
A área máxima elegível é calculada através da aplicação, à área total inscrita na Declaração de 
Colheita e Produção, do peso percentual da produção de produtos destinados a dar vinho de mesa 
sem IG no volume total produzido. Os volumes são diminuídos das quantidades de aguardente e 
Mosto Concentrado e Mosto Concentrado Rectificado adicionados. 
Exemplo: 
 
Tabela n.º 16 – Exemplo de Ajuda ao Vinho por Hectare 
Declaração de Colheita e Produção Hectares Volume (Hl) % 
Área 
Relacionada 
  (1) (2) (3) (3 * total 2) 
Área Vinho de Mesa 125,68 5278,56 41% 140,6 
Área Vinho Regional 130,98 4584,3 35% 122,1 
Área VQPRD 89,14 3119,9 24% 83,1 
TOTAL 345,8 12.982,76 100% 345,8 
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Neste exemplo, a área máxima elegível é de 140,60 hectares. 
 
3. Cálculo da Área Objecto de Apoio: 
É obtida pela divisão do volume contratado com o destilador, pelo rendimento forfetário de 20 
hectolitros (hl) por hectare (ha), não podendo exceder a área máxima elegível. 
Então para o exemplo apresentado, tem-se que: 
                        
 
Tabela n.º 17– Resolução de Exemplo  
Área Máxima Sujeita a Apoio (ha) 140,60 
Volume Contratado  
2.812,00 (considerando rendimento forfetário de 20 hl/ha) 
% da Produção de Vinho de Mesa Contratado 22% 
  
                       Tabela n.º 18– Continuação de Resolução 
(Ajuda/Lt) 
 
Ajuda Total (290 €/ha) 40.774 
Valor por Litro de Vinho (€) 0,145 
 
4. Efeito Financeiro 
No quadro da anterior OCM, a ajuda comunitária que chegava ao produtor era de 0,21 €/litro/12% 
vol. Agora é de 0,15€/litro/12% vol. Regista-se assim um decréscimo de cerca de 30%. 
 
Dependendo do volume contratado e efectivamente entregue para destilação, a diminuição da ajuda 
comunitária face ao regime anterior, atingirá, pelo menos as seguintes percentagens: 
 
Tabela n.º 19– Efeito Financeiro de Exemplo 
 2009 2010 2011 2012 
Variação % anterior ajuda comunitária  (base= 12 % vol.) 30% 40% 60% 70% 
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9– O SECTOR DESTILADOR 
 
Este ponto é desenvolvido tendo por base a compilação e síntese de informação extraída de 
(Bertrand et Segur); (Cantagrel; Lurton, Vidal e Galy, 1960); Consejo Regulador de la 
Denominación de Origem Jerez – Xérèz – Sherry; (Varejão).e (Versipu; Odello). 
 
9.1- Caracterização Histórica 
 
O descobrimento do álcool, de grande importância na história do homem, não é atribuível, a 
nenhum dos grandes povos da antiguidade. Alguns historiadores acreditam que os primeiros a 
consegui-lo foram os Chineses. Da China passaria ao Egipto e dali aos Árabes que seriam os que, 
com os seus alambiques e alquitaras, implementaram a destilação de plantas, frutos e vinhos, para 
obtenção de essências, álcoois e aguardentes. 
 
O objectivo da obtenção de álcoois pelos Árabes era maioritariamente medicinal. Pelo contrário, os 
Cristãos, não só consumiam vinhos como degustavam destilados do mesmo. Graças à convivência 
entre Cristãos e Árabes, que os primeiros aprenderam os segredos da destilação de vinho e do 
manejo das alquitaras que aparecem na Europa pelo ano 900 d.c.. 
 
Durante o século XVIII e XIX foi crescendo a destilação para obtenção e comercialização de 
aguardente que era dirigido sobretudo ao norte da Europa. O mercado principal dos destilados de 
vinho era a Holanda, que desde aí reexportava através da sua Companhia das Índias as aguardentes 
para o resto do mundo.  
 
Este comércio com a Holanda gerou a criacção de duas palavras chave neste sector: “Brandy” e 
Holandas” . A palavra Brandy é uma adaptação Inglesa do termo original Holandês “Brandewijn” 
que literalmente significa vinho queimado. O termo Holandas designava aguardentes de vinho de 
baixa graduação, isto é, destilados de 65 % Vol. 
 
Na Europa existem 3 regiões com denominação específica de destilados: Cognac, Armagnac e 
Jerez de La Frontera. A pouca aptidão qualitativa dos vinhos dessas regiões para o consumo 
parecem estar na origem desses produtos.  
 
No sul da Europa, partir de meados do século XIX a implementação em grande escala de vinhedos, 
gerou uma enorme produção de vinhos que se manteve até aos nossos dias. 
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Essa hiper-produção em algumas regiões, está associada à pouca aptidão mercantil. Esse factor 
aliado às péssimas vias de comunicação da Europa do século XIX, propiciaram o aparecimento e 
desenvolvimento de grande número de destilarias que, por destilação, reduziam o volume de 
produção vínica, facilitando o seu transporte e comercialização.  
 
A partir dos anos 50 e 60 do século XX as numerosas e pequenas destilarias, propriedades dos 
habitantes das regiões onde estavam instaladas, deram lugar a grandes unidades industriais tituladas 
por importantes empresas do sector destilador europeu. Essa transformação deriva do papel que 
essas unidades terão com a implementação da OCM Vinho na Comunidade. 
 
9.2 – Papel Regulador das Destilarias 
 
Como se referiu, na Europa existem três regiões específicas de destilados com denominação de 
origem; Cognac, Armagnac e Jerez de La Frontera. Existem no entanto, outros mercados de álcool 
igualmente importantes, que incorporam quantidades significativas de álcool de diversas 
qualidades e graduações. Exemplo disso, o Vinho da Madeira, que usa para a sua feitura hoje cerca 
de 1.000.000 litros de Álcool Neutro (96% Vol.); os Moscateis diversos na Europa, exemplo em 
Portugal, Setúbal, Carcavelos, Favaios; as Mistelas (licores vários); e o Sector do Vinho do Porto 
que é o maior mercado de álcool de uso de boca até hoje. Em anos normais, este mercado pode 
ascender a 20.000.000 77 % Vol. de aguardente vínica. 
 
Tradicionalmente e até aos nossos dias esse sector agro-industrial pesado e com a excepção das 
regiões atrás mencionadas, está instalado em regiões de grandes concentrações de vinhedos, 
caracterizadas por uma grande produtividade por hectare, pouco nível qualitativo e que produzem 
maioritariamente vinho de mesa ou com aptidão para tal fim. Foi precisamente nestas regiões da 
Europa (Castilla-La-Mancha, Estremadura Espanhola, Sicília, Ribatejo e Oeste) que se geraram os 
enormes excedentes com os consequentes desequilíbrios de mercado que são o objecto da OCM 
Vinho da Europa.  
 
Os subsídios comunitários à feitura de mosto concentrado, ao armazenamento de vinho, álcool e 
mosto e as destilações várias (obrigatórias e facultativas), foram os instrumentos de mercado para 
escoar com algum êxito esses excedentes na Comunidade. Os objectivos para além da retirada de 
excedentes de vinho de mesa como forma de equilibrar o mercado, foram sempre, abastecer as 
necessidades dos mercados de álcool de uso de boca e as diversas indústrias alimentares, tal como 
as indústrias de sumos no mercado internacional, no caso da concentração prévia de mosto.  
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Dados os enormes volumes em causa, pois nos últimos anos da anterior OCM, no caso das 
destilações, sujeitou-se entre 25 % a 30 % do volume dos vinhos de mesa, nasceram para a sua 
concretização, unidades industriais de destilação gigantescas. Algumas delas complementam a sua 
actividade com o aproveitamento dos subprodutos derivados da obrigatoriedade das prestações 
vínicas, integrando também unidades de produção de ácido tartárico e fábricas de mosto 
concentrado. 
 
9.3 – Dados Estatísticos de Destilações Europeias 
 
Apresentam-se de seguida dados estatísticos de Destilação de Uso de boca pelos vários países 
europeus, bem como as produções de álcool por tipo de produto: 
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Tabela n.º 20– Histórico da Europa de Destilação Uso de Boca e Previsões de Produção - HLS 
Campanhas 2003/04 2004/05 2005/06 2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 
Vol. Aprovados 11.000.000 100,00 11.000.000 84,30 13.000.000 84,58 13.000.000 87,01 13.000.000 100,00 Nova OCM 
PAÍSES CONTRATOS APROVADO CONTRATOS APROVADO CONTRATOS APROVADO CONTRATOS APROVADO CONTRATOS APROVADO ESTIMADOS 
Alemanha 9.827 9.827 11.200 9.442 4.000 3.383 1.477 1.285   0 0 0 
Chipre     47.921 40.397 25.904 21.910 29.290 25.485   0 0 0 
Espanha 7.576.159 7.576.159 7.827.000 6.598.161 7.856.965 6.645.421 8.024.435 6.982.061 5.462.593 5.462.593 5.200.000 4.680.000 
França 12.869 12.869 13.777 11.614 1.508.759 1.276.108 2.190.558 1.906.005 250.000 250.000     
Grécia 117.199 117.199 237.100 199.875 275.980 233.424 102.450 89.142 99.800 99.800 102.450 50.000 
Outros     50.055 42.196 29.380 24.850 29.069 25.293   0 52.247 50.000 
Itália 2.080.000 2.080.000 4.239.000 3.573.477 5.061.000 4.280.594 3.919.000 3.409.922 890.000 890.000 1.800.000 1.700.000 
Portugal 542.724 542.724 619.800 522.491 606.498 512.976 646.848 562.822 151.000 151.000 86.199* 138.328* 
TOTAL HLS. 10.338.778 10.338.778 13.045.853 10.997.654 15.368.486 12.998.665 14.943.127 13.002.015 6.853.393 6.853.393 7.254.697 6.580.000 
HºS 
ESTIMADOS 124.065.336 131.971.849 155.983.986 156.024.178 82.240.716 79.801.667 72.380.000 
*Valores Reias fornecidos por IVV. 
Fonte: Elaboração própria a partir de informação do IVV e site do FEGA. 
_
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Tabela n.º 21– Produção Europeia Estimada de Álcool : Volumes e Tipos -L.A.P.( Litros de Álcool Puro) 
CAMPANHAS 2003/04 2004/05 2005/06 2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 
TIPO DE ÁLCOOL % L.A.P. % L.A.P. % L.A.P. % L.A.P. % L.A.P. L.A.P. L.A.P. 
AGUARDENTE 70% 86.845.735 70% 92.380.294 70% 109.188.790 70% 109.216.924 70% 57.568.501 63.841.334 57.904.000 
DESTILADO 19% 23.572.414 19% 25.074.651 19% 29.636.957 19% 29.644.594 19% 15.625.736 7.980.167 7.238.000 
NEUTRO 9% 11.165.880 9% 11.877.466 9% 14.038.559 9% 14.042.176 9% 7.401.664 6.384.133 5.790.400 
Perdas 2% 2.481.307 2% 2.639.437 2% 3.119.680 2% 3.120.484 2% 1.644.814 1.596.033 1.447.600 
TOTAIS 100% 124.065.336 100% 131.971.849 100% 155.983.986 100% 156.024.178 100% 82.240.716 79.801.667 72.380.000 
Fonte: Elaboração própria a partir de informação do IVV e site do FEGA. 
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Verifica-se o peso que a produção vitícola Espanhola tem, quer na produção de excedentes, quer, 
por essa via, no fornecimento dos mercados de álcool de boca internacionais. 
 
9.4 – Elementos de Caracterização do Sector Industrial de Destilação 
Ibérico 
 
Para ilustrar o sector Destilador segundo aspectos que se julgam fundamentais, tece-se uma 
abordagem através de elementos que se passam a enumerar: 
 
9.4.1 – Destiladores Autorizados 
 
Na actualidade os Destiladores que operaram em Espanha e em Portugal que em absoluto 
representam 90 % dos fornecedores da aguardente vínica para o sector do Vinho do Porto, são os 
seguintes: 
 
Espanha: 
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Tabela n.º 22- Lista de Destiladores Autorizados em Espanha - Campanha 2009/2010 - Artigo 103.º Regulamento (CE) 1234/2007 
     
CCAA Designação Social Domicílio Localidade Província 
Andalucía González Byass S.A. C/ Manuel Mª González, 12 Jurez de la Frontera Cádiz 
Aragón Destilerías San Valero, S.COOP. Ctra. De Valencia, Km. 451,7 Cariñena Zaragoza 
Castilla la Mancha Destilerías Manchegas, S.COOP. C/ Alfredo Atienza, 200 La Roda Albacete 
Castilla la Mancha Aceites, Vinos Y Alcoholes, SA (AVIALSA) Ctra. Munera, 5 Villarrobledo Albacete 
Castilla la Mancha Vda. Joaquín Ortega, S.A. C/ Menéndez Pelayo, s/n Villarrobledo Albacete 
Castilla la Mancha Gral. de destilaciones, S.A. Polígono Alces, s/n Alcázar de San Juan Ciudad Real 
Castilla la Mancha Alcoholeras reunidas, S.A. C/ Juan de Zúñiga, 184 Argamasilla de Alba Ciudad Real 
Castilla la Mancha Alcoholera de la Mancha, S.A. (ALCOMASA) C/ Terual, 6 Tomelloso Ciudad Real 
Castilla la Mancha Mostos, vinos y alcoholes, S.A. (MOVIALSA) C/ Mompó, 2 Campo de Criptana Ciudad Real 
Castilla la Mancha Alcoholes de Tomelloso, S.A (ALTOSA) C/ Ávila, 4 Tomelloso Ciudad Real 
Castilla la Mancha Alcoholes de Tomelloso, S.A (ALTOSA) Ctra. Argamasilla, s/n Tomelloso Ciudad Real 
Castilla la Mancha Alcoholes y vinos, S.A. Ctra. Záncara, Km. 0,460  Socuéllamos Ciudad Real 
Castilla la Mancha Bodegas Osborne, S.A. C/ Campo, 115 Tomelloso Ciudad Real 
Castilla la Mancha D.V.T. España, S.A. Crta. Tomelloso Km 1,8 Tomelloso Ciudad Real 
Castilla la Mancha Beam Global España, S.A. Ctra. Alcázar, s/n Tomelloso Ciudad Real 
Castilla la Mancha Alcoholera vinícola, S.A. (ALVINESA) C/ Extramuros, s/n Daimiel Ciudad Real 
Castilla la Mancha Alcoholera de la Puebla S.A. Ctra. Villacañas, s/n 
Puebla de 
Almoradiel Toledo 
Castilla la Mancha 
Alcoholes de la Cruz Veja 1914, S.L. (Algarve 
1914) Ctra. Villacañas, 2 Madridejos Toledo 
Castilla la Mancha Alcoholes León, S.L. Ctra. Santa María, s/n Villamañán Léon 
Cataluña Miguel Torres, S.A. C/ Miguel Torres I Carbó, 6 
Villafranca del 
Penedés Barcelona 
Cataluña Cades Penedés, S.A. Cami de Can Batle, s/n Avinyonet Penedés Barcelona 
Cataluña Alcoholera vinícola mediterránea, S.A. Paraje "El Canyet", s/n Castellet I La Gornal Barcelona 
Cataluña Hermanos Olive, S.L. Ctra. d'Ígualada, s/n 
Sant Quinti de 
Mediona Barcelona 
Cataluña Antonio Mascaró, S.L. Avda. Tarragona, 100 
Villafranca del 
Penedés Barcelona 
Extremadura Comercial industrial de la Serena, S.L (CIS; S.L) Camino del Molino, s/n Almendralejo Badajoz 
Extremadura Vinícola del Oeste, S.A. Avda. Ángel Márquez Escobar, 83 
Villafranca de los 
Barros Badajoz 
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Extremadura Viñaoliva, S.COOP Crta. Arroyo de San Serván Almendralejo Badajoz 
Galicia Destilería Compostela, S.A. C/ Contimunde, s/n Rois La Coruña 
Galicia Destilería de Galicia, S.A. C/ La Puebla, 43 Barco de Valdeorras Orense 
Navarra Agralco SDAD. COOP. LTDA C/ Camino de Ordoiz, 5 Estella Navarra 
La Rioja Alcoholera de la Rioja, Ebro Y Duero, S.A. C/ Doctor Azcárraga, s/n  Cenicero La Rioja 
C. Valenciana Vinícola del Oeste, S.A. Ctra. Nacional III, km. 271 
San Antonio de 
Requena Valencia 
C. Valenciana 
Gestora de resíduos S. COOP. V. 
(GESTREVIN) Ctra. De Camporrobles, 18 Utiel Valencia 
Fonte: Elaboração própria a partir de informação extraída do site do FEGA. 
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Note-se que, todas as empresas constantes na tabela são grandes unidades de produção com 
facturações todas elas superiores a cerca de 5.000.000 €, segundo informações obtidas junto de 
agentes do sector destilador Ibérico entrevistados. 
 
Portugal : 
Tabela n.º 24- Destiladores Portugueses Autorizados mais Relevantes 
Designação Social Moradas Designação 
Sociedade Lusitana de Destilação S.A. Quinta de Valmor - Folgosa  5110 ARMAMAR 
Equiparado a Destilador 
(Instalações de Subvidouro) 
Manuel Pereira Henriques Lagarinho  2490 OURÉM Destilador 
Mário Luís Pereira Nunes Belmonte  3680-205 RIBEIRADIO Destilador 
Alcovino Com. Industria Alcool Prod. Alim., Lda Estrada Porto Mendo 2304-909 TOMAR Destilador 
Ferreira Gomes & Filhos, Lda Carvalhal Grande, 18 2305-405 MADALENA Destilador 
Sociedade Lusitana de Destilação S.A. Casal do Bernardino 2350-336 Riachos -TORRES NOVAS Destilador 
Sociedade de Destilação da Longra, Lda Estradas das Burrecas, n.º 2 A 2305-173 BESELGA Destilador 
Vinisol - Sociedade Vinícola do Ribatejo, Lda Malaqueijo  2040 RIO MAIOR Destilador 
Fonte: Elaboração própria a partir de informação extraída do site de IFAP-INGA. 
 
De notar que apenas a Sociedade Lusitana de Destilação, S.A. que opera em duas fábricas, tem 
dimensão assinalável. As demais tratam-se de pequenas unidades de destilação familiares com uma 
capacidade residual de laboração, nomeadamente ao nível da destilação de vinhos. 
 
9.4.2 – Ajudas ao Sector Destilador 
 
Um dos factores que ajudam a perceber a importância empresarial das destilarias na anterior OCM, 
bem como, o impacto que a nova OCM lhes provocou, são as ajudas recebidas na vigência de cada 
um dos regulamentos. Seguidamente, em tabela e gráfico ilustra-se esse impacto: 
 
 
Espanha:
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Tabela n.º 24- Ajudas Recebidas por Destilarias Espanholas (Amostra)  
Destilarias 2008 2009 Diferença 
%             
Manutenção de 
Ajudas 
%                          
Ajuda Perdida 
ALVINESA ALCOHOLERA VINICOLA S. A 13.232.269,30 5.253.054,26 7.979.215,04 39,70% 60,30% 
ALCOHOLERAS REUNIDAS, S. A. 8.080.167,42 3.103.811,09 4.976.356,33 38,41% 61,59% 
MOSTOS VINOS Y ALCOHOLES, S. A. 6.926.072,79 3.061.222,83 3.864.849,96 44,20% 55,80% 
DVT ESPAÑA, S. A. 3.062.682,27 1.517.447,04 1.545.235,23 49,55% 50,45% 
ALCOHOLES DE TOMELLOSO SA 15.219.254,61 883.539,87 14.335.714,74 5,81% 94,19% 
DOMECQ BODEGAS, S. L. 9.261.334,49 366.766,18 8.894.568,31 3,96% 96,04% 
ALCOHOLERA DE LA MANCHA, S. A. 7.689.788,36 365.762,90 7.324.025,46 4,76% 95,24% 
GENERAL DE DESTILACIONES S. A. 8.749.346,32 294.274,83 8.455.071,49 3,36% 96,64% 
ALCOHOLES Y VINOS, S. A. 12.701.786,59 5.089,00 12.696.697,59 0,04% 99,96% 
BODEGAS OSBORNE, S. A. 6.192.972,62 111.101,90 6.081.870,72 1,79% 98,21% 
VDA. JOAQUIN ORTEGA, S. A. 10.121.222,72 2.742.247,33 7.378.975,39 27,09% 72,91% 
Fonte: Elaboração própria a partir de informação extraída do site do FEGA. 
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Apresentam-se graficamente os mesmos valores: 
 
Gráfico n.º 1 – Ajudas Recebidas por Destilarias Espanholas (Amostra) 
 
 
 
 
Os resultados são explícitos e concludentes. Em alguns casos (unidades que só operam vinho e não 
subprodutos) verifica-se que a quebra pode ser de aproximadamente de 100% em valores de vários 
milhões de euros. 
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Este impacto, no que toca a vinho e com base nas já referidas entrevistas, teve como consequência 
uma mudança no custo da matéria-prima, que, sem ajudas, levou ao incremento do produto final 
para assegurar margem de negócio. 
 
Portugal: 
 
Tabela n.º 25- Ajudas Recebidas por Destilarias Portuguesas (Amostra) 
 
Destilarias 2008 2009 Diferença % Manutenção  % Ajudas  
        de Ajudas Perdidas 
SOCIEDADE LUSITANA DE DESTILAÇÃO 5.129.361 896.488 4.232.874 17% 83% 
FERREIRA GOMES & FILHOS, LDA 2.691.667 805.600 1.886.067 30% 70% 
SOCIEDADE DE DESTILAÇÃO DA LONGRA, LDA 1.215.465 634.626 580.838 52% 48% 
VINISOL-SOC. VINÍCOLA DO RIBATEJO, LDA 441.502 0 441.502 0% 100% 
Fonte: Elaboração própria a partir de informação extraída do site do IFAP-INGA 
 
Apresentam-se graficamente os mesmos valores: 
 
Gráfico n.º 2 – Ajudas recebidas por Destilarias Portuguesas (Amostra) 
 
 
 
Os resultados e os comentários à situação Portuguesa são similares à Espanhola, apenas diferente 
na ordem de grandeza. 
 
E
U
R
O
S 
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9.4.3 – Indicadores de Síntese 
 
Para se possuir uma ideia da importância económica que este sector adquiriu, ilustram-se a seguir, 
tomando como exemplo algumas empresas, alguns rácios económicos: 
 
Espanha: 
 
Tabela n.º 26- Dados Financeiros de Destilarias Espanholas (Amostra) 
 
 Destilarias 
 
ALCOHOLES DE 
TOMELLOSO SA 
ALCOHOLERAS 
REUNIDAS SA DVT ESPANA SA 
Dados Financeiros       
Vendas 2008 (€) 17.589.779,77 12.463.741,91 4.939.197,05 
Resultados 2008 (€) 280.269,94 371.752,57 77.344,06 
Total de Activo (€) 36.942.222,67 12.883.606,71 10.077.992,66 
Capital Social (€) 360.607,26 381.478,74 2.764.655,68 
Número de Empregados 24 63 22 
         Fonte: Elaboração própria a a partir de informação extraída de “Perfil de Empresa, Informa D&B, S.A.” 
 
Foram as seguintes as vendas, nos três anos apresentados das Destilarias focadas: 
 
Tabela n.º 27- Vendas ( 3 anos) de Destilarias Espanholas (Amostra) 
 
 Destilarias 
Vendas 
ALCOHOLES DE 
TOMELLOSO SA 
ALCOHOLERAS 
REUNIDAS SA DVT ESPANA SA 
Vendas 2006 12.659.162,53 13.575.097,85 8.984.425,53 
Vendas 2007 15.246.702,95 13.184.444,00 6.448.418,46 
Vendas 2008 17.589.779,77 12.463.741,91 4.939.197,05 
  Fonte: Elaboração própria a partir de informação extraída de “Perfil de Empresa, Informa D&B, S.A.” 
 
Seria interessante analisar o impacto também ao nível das contas de resultados das empresas, 
tomando por base o primeiro ano económico completo de vigência do novo regulamento. Neste 
momento, tal não é possível por indisponibilidade de dados do exercício de 2009. 
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Portugal: 
 
Tabela n.º 28- Dados Financeiros de Destilaria Portuguesa (Mais Relevante) 
 
 Destilaria 
Dados Financeiros SOCIEDADE LUSITANA DE DESTILAÇÃO S.A. 
Vendas 2008 (€) 18.140.967 
Resultado Líquido 2008 (€) 249.952 
Total de Activo (€) 25.585.304 
Capital Social (€) 250.000 
Número de Empregados 43 + 47 (SUBVIDOURO) 
             Fonte: Elaboração própria a partir de informação extraída de Prestação de Contas Individual (Serviços IES) 
 
Foram as seguintes as vendas, nos três anos apresentados da Destilaria focada: 
 
Tabela n.º 29- Vendas ( 3 anos) de Destilaria Portuguesa (Mais Relevante) 
 
 Destilaria 
Vendas SOCIEDADE LUSITANA DE DESTILAÇÃO S.A. 
Vendas 2006 (€) 8.609.529 
Vendas 2007 (€) 16.473.254 
Vendas 2008 (€) 18.140.967 
Fonte: Elaboração própria a partir de informação extraída de Prestação de Contas Individual (Serviços 
IES) 
 
9.4.4 - Swot do Sector Destilador Ibérico 
 
Um exercício pertinente para conhecer os desafios com que o sector destilador se encontra 
confrontado, é a identificação das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças que se apresentam a 
este sector de actividade, baseada na experiência profissional própria, nas entrevistas focadas, bem 
como, nas entrevistas realizadas a agentes do sector do Vinho do Porto: 
 
Forças: 
- Existência de um grupo de empresas com elevados padrões de qualidade internacional.  
- Proximidade geográfica das fontes de matéria-prima. 
- Polivalência de estruturas e de funções que, em alguns casos, se pode complementar a função 
destilador com a função de gestor de resíduos via destilação dos subprodutos da vinificação. 
- Khow-How adquirido nos últimos 20 anos. 
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- Papel estratégico por intervenção no mercado na regulação do equilíbrio entre a oferta e a 
procura. 
 
Fraquezas: 
- Imobilizações financeiras vultuosas.  
- Condições económicas de produção desfavoráveis. 
- Mercado global escasso, que pode trazer dequilíbrios entre a oferta e a procura. 
- Baixo nível de cooperação entre os industriais do sector. 
- Imprevisibilidade das políticas agrícolas europeias que regem o sector. 
- Decréscimo no consumo de bebidas alcoólicas sistemático nas últimas décadas, devido às 
políticas “anti-alcoól” vigentes. 
 
Oportunidades 
- Decorrente da nova OCM, com a consequente selecção dos mais aptos, há uma janela de 
oportunidades para “os sobreviventes”. 
- Maior poder negocial junto dos clientes a partir do decréscimo da oferta no mercado. 
- Potencial resultante da previsível diversificação de produtos com valor acrescentado. 
- Apetência de complementaridade com o sector de cogeração energética. 
- Possibilidade de se tornarem gestores ambientais, aproveitando as suas estruturas de depuração de 
efluentes. 
 
Ameaças 
- Ameaça dos fornecedores que, sem preço fixo para a destilação (Mercado Livre), podem exercer 
pressões sobre os industriais, com ameaças de elevação de preços, redução da qualidade da 
matéria-prima, podendo afectar a rentabilidade das destilarias. 
- Os compradores de aguardente vínica continuarão a tentar baixar os preços com a exigência de 
manutenção de qualidade do produto, usando o seu poder negocial. 
- Perspectivas incertas quanto ao futuro dos vinhos licorosos. 
- Exigência para uma indústria deste tipo de elevados recursos financeiros que, no momento actual, 
por indisponibilidade negocial da banca, são difíceis de alcançar. No caso da aguardente vínica 
para o Vinho do Porto, existe um desfasamento temporal considerável entre o fornecimento do 
produto e o recebimento do valor da venda, exigindo grandes recursos de capital. 
- Rivalidade entre os industriais do sector que tem constituído um importante factor de 
desestabilização do mercado da aguardente vínica. Contudo, com o advento da nova OCM, julga-se 
que a tendência do sector será a concentração de empresas por economia de escala e o fecho das 
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menos competitivas. O factor mais importante que ditará a diminuição do número de 
operadores é a diminuição da disponibilidade de matéria-prima no mercado. 
- A desadaptação de estruturas criadas na anterior OCM a um cenário que exige uma maior 
agilidade, volatilidade e ligeireza das unidades industriais. Essas estruturas montadas à 20 
anos e caracterizadas por fortes desempenhos burocráticos por imposição da Comunidade, 
tornam-se, na actualidade, em que por e simplesmente se desburocratizou e se desarticulou 
todo o sector, dispensáveis.  
 
10 – O SECTOR DO VINHO DO PORTO 
 
Este ponto é desenvolvido tendo por base a compilação e síntese de informação extraída de 
(Carvalho, 2006); (Salvador, 2007) e Bennet (1996), bem como, a legislação focada. 
 
10.1- Breve Análise Histórica 
 
Refere em prefácio, António Barreto “ O Douro é um caso sério. Pela paisagem natural e pala 
obra humana. Pela História e pela riqueza. Pelo carácter e pelos paradoxos. É uma das regiões 
mais isoladas do país. Mas também a que mais cedo, na Idade Moderna, se ligou à economia 
mundial. É aquela onde as populações têm um dos mais baixos rendimentos por habitante de 
Portugal e da Europa Ocidental, mas também a que, durante dois séculos, mais contribuiu para as 
exportações nacionais e mais divisas rendeu ao erário público. É a única região vinícola do 
mundo cuja capital comercial e financeira, juntamente com os seus principais armazéns, ficou, 
durante séculos, fora do seu território, a mais de 100 quilómetros de distância. É uma das regiões 
que mais beneficiou da liberdade do comércio dos séculos XVIII e XIX, mas também aquela, em 
Portugal, que mais tempo viveu sob forte regime de intervenção do Estado e de condicionamento 
produtivo. Ainda hoje se tem a sensação de que aquela região está isolada e distante, mas dela 
vem o mais famoso, mundialmente, de todos os produtos portugueses.” (Carvalho; 2007) 
 
Quando, onde e como começou a história da vinha e do vinho do vale do Douro? O momento 
preciso é impossível de situar. Sabe-se no entanto, que os primeiros indícios que confirmam a 
relação do vale com as videiras remontam aos tempos da romanização. 
 
No século XI, publicam-se os primeiros forais para definir os direitos e deveres das comunidades 
que se foram estabelecendo nas fronteiras da região e a maior parte faz referência ao vinho e à 
vinha, para fixar tributos em género ou para determinar as regras básicas da sua protecção. A 
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produção e comércio do vinho tinham por essa altura uma importância diminuta face a outras 
produções agrícolas regionais. 
 
O início do transporte do vinho para Vila Nova de Gaia, ocorreu pelo menos desde o século XIII e 
boa parte desse fluxo crescente devia-se aos excedentes agrícolas gerados nas propriedades dos 
conventos cistersenses. 
 
O aumento das transacções de vinhos durienses no Porto foi crescendo gradualmente e tornou-se 
um factor de importante dinamismo económico no Douro, sendo Lamego a principal urbe. 
 
No final da Idade Média, o vinho duriense e a cidade do Porto tinham já uma profunda 
interdependência, pelo menos desde o século XV, os impostos relacionados com o comércio do 
vinho constituíam a principal receita fiscal do Porto. 
 
Mas era por pouco tempo que o negócio ia ficar na mão dos Portugueses. Entraram os Ingleses, 
primeiro com o Acto de Navegação de 1651 em que as embarcações britânicas garantiam 
privilégios no acesso aos portos nacionais; mais tarde, com os tratados de 1654 e 1661, os seus 
cidadãos conquistam um estatuto especial para viver e comerciar em Portugal. 
 
Se a diplomacia forneceu a rampa de lançamento para a descolagem do Vinho do Porto com forte 
ligações de negociantes à metrópole de Londres, a guerra despoletou a grande explosão comercial 
na viragem do século XVII. 
 
O negócio do Vinho do Porto desenvolveu-se bastante durante o século XVII mercê das crescentes 
importações feitas pelos negociantes ingleses de Londres, Plymouth e Bristol. Com as pesadas 
taxas aplicadas sobre os vinhos de Bordéus, no reinado de Luís XIV, os Ingleses deixaram de 
importar os vinhos Franceses, virando-se para os vinhos do Douro. 
 
O Tratado de Methuen, estabelecido entre Portugal e Inglaterra em 1703, veio permitir a 
intensificação das exportações do Vinho do Porto graças a tarifas especiais alfandegárias atribuídas 
pela coroa Inglesa aos vinhos Portugueses exportados para a Inglaterra, concedendo Portugal em 
contrapartida, idênticos privilégios aduaneiros para os tecidos Ingleses importados para o nosso 
país. “Foi a partir desta altura que se generalizou a “prática da adição de aguardente aos vinhos 
do Douro, operação vital para a essência e alma do Vinho do Porto”. (citado por Salvador, 2007). 
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No final do século XVII exportavam-se 7.000 pipas por ano para Inglaterra e na primeira metade 
do século XVIII, atingiram-se em média as 20.000 pipas anuais. A expansão súbita do negócio do 
Vinho do Porto trouxe alguns problemas tais como falsificações e a própria crise comercial 
motivada pela baixa de preços. Eram tecidas duras críticas pelos produtores contra os negociantes 
Ingleses e estes através da Feitoria Inglesa, acusavam a lavoura Duriense de adulterarem os vinhos. 
A situação tornou-se catastrófica e tal como acontecia no resta da Europa, também o Estado 
Português se viu obrigado a intervir na regulação do negócio do vinho. 
 
É neste quadro que a 10 de Setembro de 1756 foi instituída por alvará régio, assinado por D. José, a 
Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, através do qual mandou delimitar o 
território onde se podiam fazer os “vinhos de feitoria”, também conhecidos por “vinhos finos”. A 
Companhia detinha poderes absolutos de regulação e fiscalização e o monopólio de certas áreas de 
negócio, como as exportações para o Brasil, ou da venda exclusiva de “vinho de ramo” na cidade 
do Porto e seus arredores, bem como, cobrar impostos e outras taxas. 
 
A Real Companhia não foi uma Instituição pacífica e foram inúmeras as revoltas contra o 
despotismo do Marquês de Pombal. 
 
A primeira Demarcação foi feita em 1761 com 201 marcos de granito em forma paralelepipédica. 
Em 1761 foram instalados mais 134 marcos dispersados por diversas regiões, sobretudo do Baixo 
Corgo. A partir da demolição do Cachão da Valeira em 1788-1792, a vinha e a produção de vinho 
no Douro Superior começam a surgir nos primórdios do século XIX.  
 
Em 1834, D. Pedro IV extingue todos os privilégios da Companhia que passa a funcionar como 
uma qualquer empresa comercial, mas quatro anos depois é parcialmente reabilitada. Em 1852, 
Fontes Pereira de Melo retira à Companhia atribuições oficiais, sendo quase extinta. As sucessivas 
mudanças de estatutos ao longo dos anos culminam com a sua passagem a Sociedade Anónima em 
1878. 
 
A segunda metade do século XIX foi dramática para a região pelo aparecimento do oídio desde 
1852 e pela filoxera, a partir de 1863 e pelo míldio em 1893 destruindo grandes manchas de 
vinhedo. 
 
O abandono das vinhas na região deu lugar a uma paisagem de “mortórios” e houve uma 
deslocalização dos vinhedos para o Douro Superior, onde a filoxera tinha sido menos intensa. Este 
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movimento vitícola acabou por dar origem a outra demarcação decidida em 1907 pelo governo de 
João Franco, que no ano seguinte foi corrigida pelo seu sucessor Ferreira do Amaral, que a 
circunscreveu aos actuais 250. 000 hectares. Em 1921 a Demarcação da região voltou a ser alterada 
e é essa que se mantém até hoje 
 
A actual Região Demarcada do Douro estende-se por 250.000 hectares de superfície, dos quais 
45.278 hectares estão plantados com vinhas, conforme estatísticas do IVDP divulgados no final de 
2006 e citadas por (Salvador, 2007) e proveniente da mesma fonte que, da área total de vinha, mais 
de 37.000 hectares podem produzir Douro e 32.000 podem produzir Porto. 
 
O Douro é divido em três sub-regiões: Baixo Corgo: abrange os concelhos de Mesão-Frio, Peso da 
Régua, Santa Marta de Penaguião, parcialmente Vila Real, Armamar, Lamego e Resende; Cima 
Corgo: algumas freguesias do Concelho de Alijó, Murça e Sabrosa, São João da Pesqueira, 
Tabuaço e parte do concelho de Carrazeda de Ansiães; Douro Superior: parcialmente os concelhos 
de Alfândega da Fé, de Freixo de Espada à Cinta, de Mirandela, de Torre de Moncorvo, de Vila-
Flor, a freguesia de Escalhão, do concelho de Figueira de Castelo Rodrigo, parte do concelho da 
Meda e a totalidade do município de Vila Nova de Foz Côa. 
 
10.2 – A Regulamentação do Vinho do Porto 
 
A produção, o estágio e a comercialização do Vinho do Porto estão sujeitos a um manancial legal 
vasto. Focam-se os aspectos relevantes para o estudo. 
 
Importa referir o Decreto-Lei n.º 166/86 de 26 de Junho de 1986 que legisla sobre toda a 
regulamentação do Vinho do Porto, visando, nomeadamente, a defesa e a valorização da qualidade 
do mesmo; e o Regulamento n.º 84/2010 de 08 de Fevereiro de 2010 que estabelece o Regulamento 
da Aguardente para as Denominações de Origem Douro (Moscatel do Douro) e Porto. 
 
O Decreto-Lei n.º 278/2003 de 6 de Novembro veio trazer mais uma reforma institucional 
respeitante à Região Demarcada do Douro e ao sector do Vinho do Porto e inicia esse Decreto 
referindo que a última reforma realizada em 1995, pôs em prática um modelo de gestão 
interprofissional protagonizado por diversas entidades, entre as quais a Casa do Douro e a 
Associação das Empresas do Vinho do Porto (AEVP), congregadas na Comissão Interprofissional 
da Região Demarcada do Douro (CIRDD), cuja criação visou assegurar uma intervenção paritária 
dos representantes da produção e do comércio na tomada de decisões estratégicas e na gestão do 
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sector. Essa alteração não deixou, porém, de reservar ao Estado o importante papel da fiscalização 
da actividade e da certificação do Vinho do Porto através do então Instituto do Vinho do Porto 
(IVP), para além da tutela governamental relativa à CIRDD, em consonância com a sua natureza 
pública. 
 
A experiência adquirida neste quadro, veio ditar uma evolução, de forma a reduzir o número de 
entidades públicas com intervenção no sector. Assim, determinou-se simplificar o modelo de 
gestão deste sector, concentrando a supervisão da viticultura duriense num único organismo 
mediante a fusão da CIRDD com o IVP, bem como, fazendo cessar o período transitório previsto 
no Decreto-Lei n.0 75/95, de 19 de Abril, e redefinindo as funções da Casa do Douro.  
 
Esta fusão originou o IVDP o qual passa a incorporar as competências, o pessoal e o património da 
CIRDD e será objecto de profunda reestruturação orgânica, passando a revestir a natureza de uma 
organização interprofissional. 
 
“Esta reforma visa preservar a história da RDD, bem como o capital de credibilidade conquistado 
para o sector do vinho do porto pelo IVP, enquanto organismo que desde 1993 vem defendendo a 
qualidade e reputação deste vinho generoso da RDD, dando uma garantia de genuidade essencial 
para os prestígio das denominações”, refere o Decreto-Lei em análise. 
 
Ao Estado continuará afecta apenas a competência relativa à certificação dos vinhos da Região 
Demarcada do Douro e à disciplina do sector, quer na função fiscalizadora quer na vertente 
sancionatória, remetendo-se às profissões a totalidade das responsabilidades em matéria de gestão e 
coordenação da vitivinicultura duriense. 
 
Nessa medida, a coordenação de todo o sector é assumida pelo conselho interprofissional do IVDP 
a quem competirá executar a generalidade das competências no que respeita aos vinhos com 
denominação de origem “Porto” e “Douro” e indicação geográfica “Terras Durienses”, tais como a 
regulamentação das actividades de produção e comércio daqueles produtos e a determinação da 
quantidade anual de Vinho do Porto a beneficiar. 
 
10.2.1 – O Benefício 
 
Explicita o artigo 8.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 166/86 de 26 de Junho de 1986: 
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“2- Anualmente será publicado pela entidade competente o comunicado de vindima, no qual será 
estabelecido: 
a) O quantitativo de mostos a beneficiar, que será fixado em função da evolução recente das 
vendas do sector, das perspectivas da sua evolução a curto prazo e das existências no 
comércio e na produção. 
b) Os preços mínimos de transacção de uvas e mostos. 
c) O preço e condições de fornecimento de aguardente. 
d) As normas a que devem obedecer as compras a efectuar na vindima para efeitos de 
capacidade de venda. 
e) As normas e prazos a que devem obedecer as compras a efectuar fora da vindima, para 
efeitos de obtenção de capacidade de venda. 
 
Como se encontra explicado no Site do IVDP – Processo de Vinificação do Vinho do Porto, o 
Vinho do Porto é um vinho licoroso, produzido na Região Demarcada do Douro, sob condições 
peculiares que advêm de factores naturais e factores humanos. O processo de fabrico, baseado na 
tradição, inclui a paragem da fermentação do mosto pela adição da aguardente vínica (beneficiação 
ou aguardentação), a lotação de vinhos e o envelhecimento. 
 
A aguardentação confere ao vinho características organolépticas peculiares, melhora a estabilidade 
quimíco-enológica, ao mesmo tempo que permite controlar o grau de doçura final do vinho. Assim, 
a fermentação deve prosseguir até ao momento em que a quantidade de açucares não fermentados 
dá ao vinho a doçura desejada. O mosto em fermentação, é então separado das partes sólidas 
(escorrimento), passa para cubas onde é interrompida a fermentação pela adição de aguardente 
vínica (Benefício), em proporções determinadas. A escolha da aguardente a aplicar no benefício 
deve ser uma escolha criteriosa, pois a sua composição química e o seu potencial aromático são 
fundamentais para a obtenção de um Vinho do Porto de alta qualidade. 
 
A importância do Benefício para a região, torna-se cristalina na seguinte citação: 
 
“Quando se aproxima a vindima, começa a agitação entre os proprietários durienses e as 
empresas de Gaia. A notícia mais esperada por uns e por outros é que quantidade de mosto poderá 
ser beneficiada, ou seja, que fatia da produção global do ano será destinada ao vinho do Porto. 
Faz toda a diferença no Douro ter ou não ter direito ao benefício ou, numa linguagem menos 
cifrada, poder ou não submeter os mostos à adição (benefício) de uma determinada quantidade de 
aguardente vínica no decorrer da fermentação. Diferença de rendimentos, mas também de estatuto 
social na hierarquia vitícola. No vinho do Porto não há liberdade integral de produção ou de 
comércio, nem se aplicam sem restrições as tradicionais leis da oferta e da procura. O cálculo 
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global do benefício, ou seja, a fixação dos montantes de produção em determinada colheita, é 
objecto de amplos estudos e de frequentes polémicas.” (Carvalho, 2006). 
 
O IVDP convoca os representantes da lavoura, indicados pela Casa do Douro, e do comércio, 
nomeados pela Associação Empresas do Vinho do Porto (AEVP). Cada uma das partes emite o seu 
parecer sobre a quantidade de Vinho do Porto que deverá entrar no mercado no ano seguinte. Os 
delegados do Douro analisam os volumes de vinho por vender, se os houver, e avaliam o nível de 
rendimento dos agricultores antes de tomarem uma decisão. Os exportadores fazem cálculos 
similares e tentam antever o comportamento dos mercados para definirem a defesa de um 
quantitativo. 
 
Acontece frequentemente os valores entre as partes não coincidirem, pois normalmente a lavoura 
defende uma maior produção do Vinho do Porto, o que não é de estranhar, pois se uma pipa de 
mosto generoso pode ser vendida por 1.000 Euros, a pipa de vinho sem direito a benefício chega a 
ser vendida por menos de 200 Euros. Mas pode acontecer o contrário, serem os exportadores a 
quererem um maior quantitativo de produção. 
 
A decisão final do Benefício é sempre do IVDP, auscultados os dois segmentos do sector, com o 
anúncio esperado feito anualmente no Comunicado de Vindima que é também um documento que, 
para além de fazer balanços e análises de produção e comercialização, entre outras, estabelece um 
conjunto de regras a cumprir rigorosamente. 
 
O Benefício autorizado é depois distribuído pelos cerca de 46.000 viticultores da Região 
Demarcada do Douro, com base num cadastro vitícola com o registo de todas as parcelas de vinha 
que foi sendo actualizado ao longo dos tempos. Cada parcela é depois classificada em obediência 
ao “Método de Distribuição do Benefício da Região do Douro”que se trata de um complexo 
sistema de pontuação das vinhas e que foi concebido em 1949 por Álvaro Moreira da Fonseca. 
 
Encontra-se num estudo de 2006 da Associação para o Desenvolvimento da Viticultura Duriense 
(ADVID) – “Contributo Para Proposta de Revisões do Método de Pontuação das Parcelas” que 
este é um “método de classificação com base nos elementos cadastrais recolhidos, assentes em 
critérios de pontuação de 12 parâmetros, agrupados em geográficos, climáticos, e culturais, cuja 
pontuação e classificação da parcela correspondem a um determinado nível qualitativo.” 
 
Em função da pontuação obtida pelo método, assim é enquadrada a parcela numa classe A, B, C, D, 
E ou F, sendo as uvas da classe A mais bem pagas.  
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Este método sofreu diversas actualizações, tendo sido a mais recente em 2001, publicado em Diário 
da República, com alguns ajustamentos introduzidos na Portaria n.º 413-2001 de 18 de Abril e 
rectificações na Declaração de Rectificação n.º 10-F de 30 de Abril de 2001, segundo a ADVID. 
 
Este estudo da ADVID vem defender uma revisão dos diversos parâmetros e sua ponderação à luz 
do avanço dos conhecimentos técnicos e científicos. 
 
10.2-2 – A Aguardente Vínica 
 
10.2.2.1 – Evolução Histórica 
 
O lugar da aguardente no seio do sistema do Vinho do Porto, nem sempre foi o mesmo desde o 
século XVII ao início do século XX. Pode dividir-se em três fases principais: 
A primeira, uma fase em que a aguardente se transaccionava livremente, e que compreende o 
século XVII a meados do século XVIII; a segunda, de meados do século XVIII a meados do século 
XIX, que foi dominada pela actuação da organização criada pelo Governo, a Companhia Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro; a terceira estendendo-se de meados do século XIX até 
quase ao fim da primeira década do século XX, tendo sido marcada pelas graves calamidades nos 
vinhedos e por políticas livre-cambistas. 
Foi no século XVII que se começou a formar o actual sistema de Vinho do Porto como uma bebida 
de alta qualidade, capaz de competir num mercado internacional de vinhos com constantes 
flutuações. Até essa altura, o vinho era uma mercadoria perecível, era difícil efectuar um transporte 
seguro e a maior parte tinha que ser consumido no primeiro ano após a sua produção. 
O uso da aguardente passou a constituir uma das mais importantes componentes do recém-
emergente mundo do vinho, tendo sido o seu uso instituído como prática comum para fortificar os 
vinhos por altura do século XVI. A partir do século XVII com o aumento das melhorias técnicas 
passou a ser possível a produção em massa de bebidas destiladas, tendo sido os Holandeses os 
pioneiros no uso da aguardente em larga escala, tanto para consumo, como para a preparação de 
vinhos. 
Esta medida foi muito importante para o Vinho do Porto, pois permitia que os vinhos não 
chegassem deteriorados a destinos longínquos e possibilitava aos consumidores, nomeadamente os 
da Europa do Norte apreciarem os vinhos mais doces da sua preferência. 
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A aguardente era utilizada nos vinhos da Catalunha desde o século XVI; por inícios do século XVII 
o vinho enviado de Bordéus para as Américas, especialmente os de qualidade duvidosa, tinha uma 
porção de aguardente; o vinho expedido para portos do norte da Europa detinha uma parte de 
aguardente para seis de vinho. 
A prática foi-se generalizando. No último terço do século o vinho Marsala da Sicília embarcava 
para a Grã-Bretanha com 2 litros de aguardente para cada 100 litros de vinho. 
A aguardente, normalmente resultante de vinho destilado, mas também por vezes de uma 
infinidade de produtos, tornou-se uma componente integral do processo do Vinho do Porto, 
presente na produção, nos transportes e nas vendas. 
“O passo principal da criação do actual Vinho do Porto, a adição da aguardente antes de terminar 
a fermentação, ocorreu provavelmente por volta dos anos vinte do século XVIII”.(Bennett, 1996). 
O autor revela que uma análise a documentos de quintas do Douro demonstra que, antes de meados 
do século XVIII, os vinicultores, procurando ir de encontro aos gostos dos Britânicos que 
apreciavam vinhos fortificados de elevado teor alcoólico, estavam já a introduzir de 25 a 44 litros 
de aguardente por pipa durante a fermentação. 
O peso do custo da aguardente na feitura do Vinho do Porto, sempre foi historicamente um factor 
de peso na globalidade do seu custo de produção. “Dado que a aguardente constitui um factor 
primordial para a criação de um vinho afamado, conferir atenção ao seu custo, qualidade e 
disponibilidade tornou-se uma componente essencial da actividade de mercadores e 
vitivinicultores. As aquisições de aguardentes compreendiam uma fatia considerável das despesas 
anuais de uma firma… 
…A determinação dos cálculos de custo das novidades demonstra que o preço da aguardente era 
um factor altamente determinante para o valor de mercado de um vinho. O Quadro II indica as 
estatísticas gerais das novidades da Offley para cinquenta estações decorridas entre 1853 e 1902. 
Os dados apresentados incluem as quantidades de vinho e aguardente utilizadas no decurso da 
cada novidade…Os dados permitem um cálculo do custo percentual da aguardente relativamente à 
soma despendida pela Offley na aquisição do vinho. Os anos de 1861 e 1864 foram as únicas em 
que a percentagem foi inferior a 10%. Durante seis anos, os totais situaram-se entre os 11% e os 
14%...Em doze novidades, distribuídas por todas as décadas, os números variaram de 16% a 20%. 
A faixa de 21% a 28% contém 26 anos decorridos entre 1854 e 1899. As três novidades restantes 
posicionam-se a 33% (1891), 35% (1857) e 38% (1901). 
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…Os arquivos da Sandeman revelam apenas informação limitada quanto às percentagens de custo 
da aguardente. Dados variáveis foram obtidos para catorze novidades ocorridas entre 1850 e 
1884: 10% a 19% (1850-52), 38% (1853), 25% a 36% (1864-66), e27% (1879). 
…Uma última abordagem no seguimento da análise de dados relativos às novidades, visando 
evidenciar a importante fatia absorvida pela aguardente no que se refere aos custos de preparação 
do vinho do Porto, pode ser obtida através da determinação da percentagem das despesas com 
aguardente no total das despesas para cada novidade da Offley, durante trinta e duas estações, de 
1870 a 1902…Durante vinte estações, as despesas com a aguardente chegaram a atingir entre 
20% e 25% do total das despesas da novidade. Em dez estações, as despesas variaram entre 12% e 
19%. Em duas, atingiram os 30 %(1891 e 1901). 
As várias estatísticas indicam de forma clara a posição proeminente da aguardente no que diz 
respeito à determinação do preço do vinho do Porto. (Bennett, 1996). 
Eram vários os factores-padrão que influenciavam o preço da aguardente, todos eles dependentes 
do resultado da novidade no Douro e outras regiões vinícolas portuguesas. Entre eles destacam-se a 
qualidade, teor alcoólico, proveniência, idade, data de aquisição, custos de entrega, pagamento a 
dinheiro ou em papel-moeda, a pronto ou a prestações e as necessidades locais de consumo de 
vinho. Um factor importante era a redução do caudal do rio que gerava dificuldades no transporte e 
armazenamento, tal como aconteceu em 1868, e em que as reduzidas quantidades de vinho 
embarcadas tornaram o custo do transporte do vinho de consumo demasiado elevado para se obter 
lucros satisfatórios.  
Perante tal acontecimento, os produtores venderam o vinho para a destilação provocando uma 
baixa nos preços da aguardente. No ano de 1846 o fluxo de aguardente proveniente de Lisboa e da 
Figueira da Foz diminuiu, dado que o vinho que seria naturalmente destilado foi canalizado para 
satisfazer a crescente procura brasileira e a acrescer a isso no mesmo ano, ocorreu a proibição 
Espanhola de exportação de aguardentes, contribuindo também para o aumento dos preços.  
Também as exigências de consumo das áreas limítrofes ao Douro, nomeadamente o populoso 
Minho, quando a sua produção própria não era suficiente, acorrendo ao Douro, também 
influenciava o mercado da aguardente. Também o aparecimento do oídio e da filoxera a partir dos 
anos 50 do século XIX trouxe problemas ao mercado da aguardente. Foi a combinação de estes e 
outros factores que levou a que, ao longo do século XIX, os compradores de aguardente a 
procurassem em várias regiões de Portugal criando-se várias destilarias pelo país com preços muito 
díspares de terra para terra, como por exemplo, em 1865, os preços variavam entre 120 $000 e 
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220$000 na Régua, 115$000 e 118$000 em Alijó, 170$000 e 175$000 na Beira e entre 121$000 e 
175$000 no Porto. 
A Companhia em 1756 rapidamente estendeu as suas competências ao sector da aguardente. A 
partir de 1760, passou a deter o direito exclusivo de adquirir vinho para destilação e de produzir e 
vender aguardentes e ambas as operações eram reguladas por preços estabelecidos pela 
Companhia. Instituíram-se regras, tais como o encerramento de destilarias privadas e a proibição de 
importação de álcool estrangeiro. 
O monopólio da aguardente era gerador de intermináveis atritos entre os funcionários da 
Companhia e os vinicultores. Em 1760 os mercadores Britânicos afirmavam que antes do 
monopólio o preço da aguardente era um terço mais baixo e que a Companhia obtinha, por cada 
pipa, um lucro de 40 % a 50%. 
Termina-se com um excerto, ainda que remoto, elucidativo dos contornos do sector destilador: 
“Antes de se fazerem sentir as crises de meados do século XIX provocadas pelas doenças das 
vinha, as necessidades de aguardente do sistema do vinho do Porto eram satisfeitas pela produção 
do Minho, Beira e Trás-os-Montes. Mais tarde a Estremadura tornou-se um fornecedor 
importante. Um funcionário da Companhia respondeu às críticas dos opositores ao monopólio 
afirmando que a sua presença – havia mais de oitenta destilarias nas três províncias do norte 
durante a primeira década do século XIX – tinha feito subir significativamente os preços dos 
vinhos em geral. Em 1848, calculou-se que os totais de produção de vinho para as quatro regiões 
foram, respectivamente, 251.300, 250.000, 80.000 (fora da região demarcada), e 251.600 pipas. 
Quando as regiões vizinhas produziam colheitas normais ou excepcionais, o seu vinho ajudava a 
colmatar quaisquer défices relativos a necessidades de destilação. Em 1873, um ano abundante, o 
vinho dos produtores regionais foi “deixado em tinas e lagares e para o qual os lavradores não 
tinham toneis ou pipas”, e os preços da aguardente baixaram. Pelo contrário, em anos de 
colheitas fracas de uvas, muitos produtores de vinho, racionalmente, decidiam não vender às 
destilarias visto que os compradores de vinho de consumo ofereciam maior possibilidade de lucro. 
Em 1840, quando um nevão tardio destrui uma grande parte da fase inicial de maturação dos 
vinhedos da Beira, os produtores recusaram os preços das destilarias e venderam o seu produto 
como vinho de consumo. Mais tarde, nesse século, quando a filoxera atingiu as vinhas de Torres 
Vedras, os clientes do vinho de consumo calcorrearam o Douro, oferecendo por esse produto 
preços próximos daqueles pagos por vinhos apropriados para a elaboração de vinho do Porto. 
Nesses casos, explicou Cobb em 1867, “ninguém vai destilar quando pode obter preços tão bons 
nas tabernas.”” (Bennett, 1996). 
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10.2.2.2 – Enquadramento Legislativo 
 
Refere o artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 166/86 de 26 de Junho de 1986, o seguinte: 
1- “ A aquisição de aguardentes e álcoois vínicos a utilizar na beneficiação dos mostos da 
Região Demarcada do Douro e o tratamento ulterior de vinho do Porto são da exclusiva 
competência do Instituto do Vinho do Porto, nos termos da legislação em vigor. 
2- Todas as aguardentes e álcoois vínicos serão sujeitos a um rigoroso controle de qualidade, 
da exclusiva competência do Instituto do Vinho do Porto, podendo este organismo 
recorrer à colaboração de organismos nacionais ou estrangeiros para esse fim.” 
 
O Regulamento n. 84/2010 explicita que a beneficiação para a obtenção do Vinho do Porto realiza-
se de forma a garantir a paragem da fermentação e de acordo com o grau de doçura de vinho 
pretendido, adicionando ao mosto em fermentação, proveniente das diversas prensagens, a 
quantidade de aguardente de vinho suficiente para elevar o título alcoométrico volúmico. A 
quantidade de aguardente vínica a utilizar nos vinhos de vindima é fixada anualmente no 
Comunicado de Vindima. Todas as aguardentes de vinho têm que ser sujeitas a controlo da 
qualidade, da exclusiva competência do IVDP, obedecendo às características organolépticas, 
físicas, químicas e isotópicas fixadas em regulamento do IVDP, ouvido o Conselho 
Interprofissional.  
 
Refere o citado regulamento o seguinte:” A regulamentação das aguardentes a utilizar no Vinho do 
Porto e no vinho licoroso Moscatel do Douro, insere-se na missão do IVDP, IP, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 47/2007, de 27 de Fevereiro, de controlar, promover e defender as denominações 
de origem e as indicações geográficas da Região Demarcada do Douro (RDD), disciplinar e 
fiscalizar a produção dos vinhos da RDD, fomentando e garantindo a sua qualidade.” 
 
Também o Decreto-Lei n.º 173/2009 de 03 de Agosto – Estatuto das denominações de origem e 
indicação geográfica da Região Demarcada do Douro, foca no seu artigo 13.º a questão da 
aguardente de vinho e beneficiação explicitando que a quantidade de aguardente de vinho a utilizar 
nos vinhos de vindima é fixada anualmente no Comunicado de Vindima e que as referidas 
aguardentes estão sujeitas a contas correntes específicas. 
 
10.3 – Indicadores do Sector de Vinho do Porto 
 
Com base do Comunicado de Vindima de 2009 do IVDP, faz-se uma breve retrospectiva do sector: 
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Pelo sexto ano consecutivo a produção de Vinho do Porto situou-se abaixo da comercialização, 
permitindo continuar a absorver parte das quase 80.000 pipas produzidas a mais entre 1999 e 2001. 
O Excedente baixou para cerca de 16.000 pipas. 
 
Em 2008 o preço médio Base IV (mosto e uvas) fixou-se em 966 Euros por pipa e o preço Base V 
(vinho) em 995 Euros por pipa. 
 
Apresenta-se o balanço entre a produção e a comercialização: 
 
Tabela n.º 30- Evolução do Balanço Produção/Comercialização (Pipas) 
Anos Produção Balanço Anual Acumulado Comercialização 
    (Prod.-Com.)     
1999 198.973 27.833 27.833 171.140 
2000 194.554 22.805 50.638 171.749 
2001 198.352 29.221 79.859 169.131 
2002 172.404 4.577 84.436 167.827 
2003 138.415 -29.028 55.408 167.443 
2004 159.881 -6.167 49.241 166.048 
2005 153.666 -14.501 34.740 168.167 
2006 157.656 -6.562 28.178 164.218 
2007 159.528 -9.950 18.228 169.478 
2008 158.520 -2.230 15.998 160.750 
Fonte: Comunicado de Vindima de  2009 do IVDP  
 
 
Apesar da comercialização de Vinho do Porto em 2008 ter evoluído ainda menos favoravelmente 
do que se previa aquando da elaboração do Comunicado de Vindima de 2008, verificou-se o 
decréscimo do excedente e o aumento dos preços. No final de 2008, a comercialização de Vinho do 
Porto acabou por registar uma diminuição da quantidade (-5,15 %) e também no preço médio (-
1,80%). 
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Tabela n.º 31- Evolução da Comercialização e dos Preços de Introdução no Mercado 
Anos Comerc. Evol. Preço Int. Evol 
 (Pipas) % Mercado (€/l) % 
1999 171.140  4,15  
2000 171.749 0,36% 4,33 4,34% 
2001 169.131 -1,52% 4,29 -0,92% 
2002 167.827 -0,77% 4,56 6,29% 
2003 167.443 -0,23% 4,39 -3,73% 
2004 166.048 -0,83% 4,31 -1,82% 
2005 168.167 1,28% 4,32 0,23% 
2006 164.218 -2,35% 4,32 0,00% 
2007 169.478 3,20% 4,29 -0,69% 
2008 160.750 -5,15% 4,21 -1,80% 
2009* 58.032 -3,64% 3,98 -2,80% 
  * de Janeiro a Maio para o mercado nacional e a Junho para as expedições/exportações, em 
  Comparação com período homólogo. 
  Fonte: Comunicado de Vindima de 2009 do IVDP 
 
 
Foi fixado por este Comunicado de Vindima em 110.000 pipas de 550 litros o quantitativo de 
mosto a beneficiar com os seguintes coeficientes para as diferentes classes de vinha: 
 
Tabela n.º 32- Distribuição de Benefício 
Classe Coeficientes (%) Litros /ha 
A 100,0% 2078 
B 98,4% 2048 
C 91,0% 1891 
D 89,0% 1849 
E 77,0% 1600 
F 33,5% 696 
                                     Fonte: Comunicado de Vindima 2009 do IVDP 
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ENTRE AS VARIÁVEIS PREÇOS DE AGUARDENTE VÍNICA E DE 
VINHO DO PORTO, COMO CONSEQUÊNCIA DA NOVA 
ORGANIZAÇÃO COMUM DE MERCADO VITIVINÍCOLA (OCM)”  
 
Apresenta-se uma proposta de artigo que se pretende publicar em Revista. São as seguintes 
as Revistas alvo: “Economia Global e Gestão” – ISCTE-IUL Business School; “Revista 
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A RELAÇÃO ENTRE AS VARIÁVEIS PREÇOS DE AGUARDENTE VÍNICA E DE 
VINHO DO PORTO, COMO CONSEQUÊNCIA DA NOVA ORGANIZAÇÃO COMUM 
DE MERCADO VITIVINÍCOLA (OCM) 
 
- por Susana Varela Queirós, aluna de Mestrado em Contabilidade – Ramo Auditoria no ISCA – UA. 
- por Francisco Rocha Gonçalves, Orientador, Professor Adjunto do ISCA – UA. 
 
RESUMO: Este estudo apresenta um modelo que visa antecipar os efeitos que o aumento do preço 
de uma das relevantes variáveis do custo de produção do Vinho do Porto, Aguardente Vínica, gera 
no preço do produto final a retalho. Este modelo correlaciona dados históricos do custo da matéria-
prima ao destilador, vinho de mesa, os preços da aguardente vínica no sector do Vinho do Porto, 
bem como, preços médios de Vinho do Porto a retalho e preços de mosto – Base IV – à produção 
na Região Demarcada do Douro. Para tal, socorremo-nos de uma amostra das duas últimas 
décadas. Constatou-se que, com a implementação da nova OCM Vitininícola, o preço da 
aguardente vínica subiu em cerca de 47%. Os dados revelam que o impacto do encarecimento da 
aguardente vínica não se reflectiu no preço do Vinho do Porto a retalho. O decréscimo do preço da 
uva ao produtor iniciado no ano de 2005, parece ser a razão para tal facto. 
 
Palavras-chave: Nova Organização Comum do Mercado Vitivinícola; Preços; Modelo VAR. 
 
ABSTRACT: In this study, it is presented a model that aims to anticipate the effects that the price 
increase in one of the relevant variables of the production cost of Oporto Wine, Wine-Spirit, 
generates in the price of the final product in retail. This model correlates historical data of the cost 
of the raw materials to the distiller, table wine, the prices of the aqua vitae in the sector of Oporto 
Wine, as well as the average prices of Oporto Wine in retail and the price of the must – Base IV – 
at production in the Douro Demarcated Region. In order to do this, a sample from the last two 
decades was used. It was verified that, with the implementation of the new COM wine, the price of 
the aqua vitae increased about 47%. Data reveal that the impact of the price increase of the aqua 
vitae did not influence the price of Oporto Wine in retail. The decrease in the price of the grapes to 
the producer which started in 2005 appears to be the reason for such fact. 
 
Keywords: New Common Market Organization Wine; Prices; VAR Model. 
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RESUMEN: Este estudio presenta un modelo que quiere anticipar los efectos que el aumento del 
precio de una de las variables relevantes del coste de producción del vino de oporto, aguardiente 
vínico, hace del precio del producto final embotellado. Este modelo correlaciona datos históricos 
del coste de la primera materia al destilador, vino de mesa, los precios de aguardiente de vino, en el 
sector de vino de oporto, y los precios medios del vino de oporto embotellado y precios de mosto-
base IV-a la producción en la “Regiao Demarcada Do Douro”. Por tanto utilizamos de una muestra 
de las dos últimas décadas. Constatándose que, con la implementación de la nueva OCM del vino, 
el precio del aguardiente de vino subió cerca del 47%. Los datos revelan que el impacto de la 
subida del aguardiente de vino no ha repercutido en el precio del vino de oporto embotellado. La 
bajada del precio de uva del agricultor iniciada en el año 2005, parece ser la razón para este hecho. 
 
Palabras clave: Nueva Organización Común del Mercado Del Vino; Precios; Modelo VAR. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
Porque o Vinho do Porto é o mais tradicional e importante “Embaixador” no Mundo com um 
elevado valor comercial para Portugal, merecem uma reflexão as modificações que pairam no 
negócio de uma das suas relevantes componentes, como é a aguardente vínica. 
O Sector do Vinho do Porto incorpora na sua feitura, uma parte substancial de aguardente vínica a 
77% Vol.. Essa parte representa no total de custos de fabricação directos (uvas e aguardente) cerca 
de 20 %. 
A proveniência da aguardente vínica nas últimas décadas é, grosso modo, a Península Ibérica, 
representando a Espanha cerca de 70%. 
Nos últimos 20 anos o sector destilador enquadrou a sua produção de aguardente vínica ao abrigo 
do Regulamentos (CEE) n. 822/87 do Conselho de 16 de Março de 1987 e que, salvo pequenas 
alterações (Regulamento (CE) n.º 1493/1999 do Conselho, de 17 de Maio de 1999) apenas foi 
modificado estruturalmente, pelo Regulamento nº 479/2008 de 29 de Abril de 2008 que estabelece 
a nova Organização do Mercado Vitivinícola enquanto pilar da Política Agrícola Comum (PAC). 
O objectivo desses Regulamentos era, entre outros, a estabilização dos mercados, assegurar 
rendimentos aceitáveis aos produtores e fornecer os mercados de álcool de boca. Traduzia-se isto, 
na subsidiação à destilação de vinho para uso de boca, que, mantendo o vinho de mesa a um preço 
atractivo ao produtor, diminuía o preço da aguardente vínica, que chegava aos mercados nesse 
período sem grandes oscilações, a preços dos anos 80 do século passado. 
Com a nova OCM, resultado de uma série de considerações que visam a modificação conceptual do 
mercado comum agrícola, que pressupõe, entre outros aspectos, a substituição da subsidiação à 
retirada de excedentes do mercado pelo arranque da vinha, a disponibilidade de vinho de mesa para 
a produção de aguardente vínica tenderá a diminuir.  
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Assim, os destiladores para adquirirem matéria-prima no mercado terão que, inexoravelmente, 
competir em Mercado Livre. Como exemplo, menciona-se o que está a ocorrer no presente ano, em 
Espanha. Sendo o último ano em que se fez depender o subsídio por hectare aos produtores, da 
entrega para destilação de vinho em álcool de boca, o vinho teve um preço médio de 1,15 €/Gr Hl, 
quando em mercado alternativo, por exemplo, de Vinagre, o vinho é transaccionado a 1,50 € /Gr Hl 
e no mercado de Mosto a 1,80 €/Gr Hl. 
Torna-se então possível, que, no próximo ano em Mercado Livre os preços dos vinhos com aptidão 
à destilação, tenderão a aproximar-se dos preços dos mercados alternativos. 
Pretende-se antecipar os efeitos da nova OCM, através de um modelo com base em testes 
econométricos que demonstra a inevitabilidade do aumento do custo de produção do Vinho do 
Porto.  
 
Referencial Teórico 
▪ Enquadramento da Anterior OCM 
 
No sentido de consolidar um equilíbrio de mercado adaptando nos diversos tipos de produtos, a 
oferta à procura, o Regulamento (CE) n.º 1493/1999 do Conselho, de 17 de Maio de 1999, previu a 
aplicação de um quadro de medidas consubstanciadas em restrições à plantação de vinha, prémios 
pelo abandono definitivo das superfícies vitícolas e apoios à reestruturação e reconversão da vinha. 
Noutro âmbito, prevê uma ajuda à armazenagem privada de vinho de mesa e de determinados tipos 
de mostos de uvas. No que concerne ao escoamento artificial da produção excedentária foram 
criadas as seguintes formas de destilação: destilação obrigatória dos subprodutos da vinificação; 
destilação obrigatória do vinho produzido a partir de uvas não classificadas unicamente como 
castas de vinho; destilação em apoio ao mercado vitícola. Considerou-se que, sendo certos 
segmentos do sector de álcool de boca um mercado tradicional importante para os produtos da 
destilação de vinho, apoiar-se-ia a destilação de vinho de mesa e de vinho apto a dar vinho de mesa 
para o abastecimento desse mercado, sob forma de uma ajuda principal à destilação e de uma ajuda 
secundária à armazenagem do destilado resultante. 
Esta filosofia subjacente altera-se com a entrada em vigor em 01 de Agosto de 2008, do 
Regulamento 479/2008 de 29 de Abril de 2008. 
As quantidades de vinho destiladas ao abrigo das diversas destilações foram variáveis ao longo dos 
anos (naturalmente maiores em anos de maiores excedentes) e no caso das destilações de vinho que 
se destinam a uso de boca, era concedido um subsídio por Gr/Hl de produto obtido. 
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A retirada desses excedentes do mercado, proporcionava que, no Mercado Livre de vinhos de mesa 
a granel, o preço se situasse em média, 20 % acima do preço de intervenção, proporcionando uma 
remuneração sustentável da uva ao produtor. 
Paralelamente, e por via dos subsídios à produção de aguardente vínica e da ajuda secundária ao 
armazenamento desse destilado, os preços de aquisição pelo Vinho do Porto, mantiveram-se sem 
grandes oscilações, a preços entre 0,70 € e 1,2 € por litro a 77 % Vol. que é o mesmo preço que se 
praticava trinta anos antes.  
A enorme oferta resultante das produções anuais de aguardente vínica ao longo dos anos, bem 
como, o número de operadores instalados e a concorrência entre eles, também ajudou a que o sector 
do Vinho do Porto ganhasse vantagem na negociação do preço para a sua aquisição. 
 
▪ Enquadramento da Nova OCM 
 
A partir de meados da década actual a Comunidade Europeia, com base em considerandos sobre a 
actualidade do equilíbrio entre a oferta e a procura no mercado mundial de vinhos, decidiu fazer 
uma reforma na OCM vitivinícola, reforma essa com alterações estruturais que emanam de uma 
filosofia diferente, ou poder-se-á mesmo dizer, antagónica em relação aos princípios que norteavam 
a anterior OCM. 
Os considerandos do Regulamento nº 479/2008 de 29 de Abril de 2008 que dizem respeito ao tema 
em análise, são: 
2) “O consumo de vinho na comunidade tem diminuído regularmente e o volume de vinho exportado da 
Comunidade desde 1996 tem aumentado a uma taxa muito inferior à das importações. Essa situação levou a 
uma deterioração do equilíbrio entre a oferta e a procura, que por sua vez exerce pressão sobre os preços e os 
rendimentos dos produtores.” 
(3) “Nem todos os instrumentos contemplados pelo Regulamento (CE) n.º 1493/1999 se revelaram eficazes 
na condução do sector vitivinícola para um desenvolvimento competitivo e sustentável. As medidas relativas 
aos mecanismos de mercado mostraram-se frequentemente medíocres na sua relação custo-eficácia, 
porquanto incentivaram excedentes estruturais sem exigir melhoramentos estruturais. Além disso, certas 
medidas reguladoras restringiram indevidamente as actividades dos produtores competitivos.” 
(13) “Justifica-se manter algumas medidas tradicionais durante um período transitório, de modo a evitar pôr 
termo de formas abrupta às medidas de mercado clássicas, que até agora eram financiadas pelos fundos 
comunitários. As medidas em causa são o apoio à destilação em álcool de boca, o apoio à destilação de crise 
e o apoio à utilização de mosto de uvas concentrado.” 
 
Perante isto e depois de um período de transição para atenuar efeitos, deixa de haver a subsidiação 
da retirada de vinho de mercado como mecanismo de controlo de excedentes na Comunidade.  
Consequentemente, a nova filosofia que assenta no controlo de excedentes pela base, isto é, pelo 
desaparecimento da produção de uva, torna expectável que, a quantidade de matéria-prima que 
tradicionalmente se destinava à produção de álcool de boca, diminuirá progressivamente levando à 
exiguidade, isto é, a um possível desequilíbrio de mercado com um inevitável aumento do seu 
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preço. Essa menor disponibilidade de matéria-prima com o consequente aumento do seu preço, 
ditará necessariamente o desaparecimento de unidades industriais (Destilarias), e à fusão de outras, 
diminuindo a oferta de produto no mercado, bem como, a concorrência, pela diminuição do número 
de operadores. 
 
Problema a investigar 
 
Pretende-se investigar as consequências que, o somatório dos factos descritos no enquadramento da 
nova OCM, provocarão na fileira do Vinho do Porto: 
- No preço de Vinho de Mesa; 
- No preço da Aguardente Vínica; 
- No preço do Vinho do Porto. 
 
Aplicação Empírica 
 
▪ Descrição do Modelo 
Utiliza-se o Modelo Auto-Regressivo VAR que é um modelo econométrico utilizado para captar a 
evolução e as interdependências entre as diversas séries temporais. Um modelo VAR descreve a 
evolução de um conjunto de K variáveis (chamadas variáveis endógenas) para o mesmo período da 
amostra (período = 1, …, T) como uma função linear apenas da sua evolução passada: 
Yt = c+ A1Yt-1 + A2Yt-2 + … + ApYt-p + et  
Em que: 
- c - é um K * 1 vector de constantes; 
- AEU - é uma K *K matriz (Para cada EU = 1, …, p); 
- et - assume-se que o erro de previsão (et) de diferentes períodos não seja correlacionado 
(Cov (et, es) = 0 para todo t ≠s). Ou seja, usam-se todas as informações de Yt na previsão, de 
maneira a que não exista um componente de erro sistemático. 
 
Na forma matricial: 
 
 
ou, equivalentemente, como o seguinte sistema de duas equações: 
 
Y1,t = c1+ A1,1Y1,t-1 + A1,2Y2, t-1 + e1,t 
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Y2,t = c1+ A2,1Y1,t-1 + A2,2Y2, t-1 + e2,t   
 
No caso apresentado: 
 
VP t = Cons + B1 VPt-1 + B2.AD + B3.MIV + E 
AD t = Cons. + A1.ADt-1 + A2.ADt-2 + W 
 
Cons - Constante 
VP = Preço de Vinho do Porto 
AD = Preço de Aguardente Vínica 
UIV = Preço de Mosto Base IV 
 
ADt = A1.ADt-1 + A2 .ADt-2 + et 
 
▪ Descrição das Variáveis 
 
Os dados utilizados na amostra, são os seguintes: 
.Custo Líquido do Vinho (CV) em Gr/Hl: É o preço pago ao produtor deduzida a ajuda à destilação. 
Esses valores são os constantes das circulares oficiais dos Organismos que, em cada ano, tutelam o 
sector. (IVV, IFADAP-INGA e IFAP). Nos anos em que ocorreu mais do que um tipo de destilação 
para álcool de uso de boca, considerou-se o valor resultante da média simples. 
.Preço da Aguardente Vínica (AD) a 77 % Vol.: Consideram-se os preços médios de venda 
praticados por um dos operadores no mercado (Subvidouro, UCRL). No ano de 1990 o preço é o 
que consta do Comunicado de Vindima da Casa do Douro. 
.Preço do Vinho do Porto médio por litro (VP): Dados facultados pelo IVDP, sendo que, têm 
incluídos os valores da embalagem. 
.Preço da Uva – Base IV por pipa: Dados facultados pelo IVDP. 
 Amostra – São considerados 19 anos: Desde 1990 a 2009. 
 
A Evolução do preço de Vinho de Mesa, do preço da Aguardente Vínica e do preço da venda do 
Vinho do Porto a retalho, foram as seguintes no período da amostra:  
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Tabela n.º 1 – Preços e Ajudas por tipo de Destilações 
CAMPANHAS 1989/1990 1990/1991 1991/1992 1992/1993 1993/1994 1994/1995 1995/1996 1996/1997 1997/1998 1998/1999 1999/2000 2000/2001 2001/2002 2002/2003 2003/2004 2004/2005 2005/2006 2006/2007 2007/2008 2008/2009
Preço Matéria-prima GR/HL 
Destilação Preventiva 431 $ 2,06 Ecu 2,06 Ecu 2,487 Ecu 492$928 2,487 Ecu 2,487 €
Destilação Apoio 551$045 2,6 Ecu 2,6 Ecu 3,14 Ecu 622$354 3,14 Ecu 3,14 Ecu 3,140 €
Destilação Voluntária 2,488 € 2,488 € 2,488 € 2,488 € 2,488 € 2,488 € 2,488 € 2,488 €
Destilação Específica 384 $ 384 $ 384 $
Destilação em Álcool de Boca Merc. Livre 1,30 €
Ajuda GR/ HL 
Destilação Preventiva 305 $ 1,45 Ecu 1,45 Ecu 1,751 Ecu 347$052 1,751 Ecu 1,751 €
Destilação Apoio 425$331 2 Ecu 2 Ecu 2,415 Ecu 478$658 2,415 Ecu 2,415 Ecu 2,415 €
Destilação Voluntária 1,751 € 1,751 € 1,751 € 1,751 € 1,751 € 1,751 € 1,751 € 1,751 €
Destilação Específica 257 $ 257$ 256$70
Destilação em Álcool de Boca 0,000  
Notas: 
a) Na Campanha 1989/1990, perante a impossibilidade de se obterem dados de Circular Oficial, admite-se como pressuposto valores iguais à Campanha seguinte. 
b) Foram transcritos valores em $, Ecu e Euros, conforme estão patentes em Circulares Oficiais referenciadas, fazendo-se a respectiva conversão para Euros. O Regulamento (CEE) n.º 2192/93 da 
Comissão refere que a taxa a utilizar para converter Ecus em Escudos deve ser a taxa em vigor no 1.º dia do mês do dia em que se inicia a entrega do vinho relativa a um mesmo contrato. Considera-
se o 1.º dia do mês imediatamente a seguir ao término de aprovação de contratos que consta em cada circular. Utilizam-se as taxas constantes no site de Banco de Portugal referenciado. 
 
Destilação Preventiva 1993/1994 1994/1995 1995/1996 1996/1997 1997/1998
Data Aprovação Contratos 15-Jan-94 15-Jan-95 11-Fev-96 14-03-1997 27-02-1998
Data Tx Conversão 01-Fev-94 01-Fev-95 01-Março-96 01-Abr-1997 27-02-1998
Tx de Conversão Banco Portugal p/ PT 195,474 195,309 191,95 195,474 202,438  
Destilação Apoio 1996/1997
Data Aprovação Contratos 23-05-1997
Data Tx Conversão 30-Mai-97
Tx de Conversão Banco Portugal 197,082  
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               Tabela n.º 2 - Preços de Vinho de Mesa (M.P.)         Tabela n.º 3 -  Preços de Aguardente Vínica (AD) 
 
 
 
Tabela n.º 4 - Preço Médio Vinho do Porto (C/ Embalagem) 
Anos 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
Preço Médio /Litro 3,04 3,07 3,02 3,21 3,26 3,30 3,53 3,88 3,93 4,15 4,33 4,29 4,56 4,39 4,31 4,32 4,32 4,29 4,21 4,21  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Campanhas Preço AD 77% Vol. 
Vindima de 1990 1,122 
Vindima de 1991 1,013 
Vindima de 1992 0,883 
Vindima de 1993 0,698 
Vindima de 1994 0,948 
Vindima de 1995 0,998 
Vindima de 1996 1,023 
Vindima de 1997 1,047 
Vindima de 1998 1,135 
Vindima de 1999 1,222 
Vindima de 2000 0,980 
Vindima de 2001 0,910 
Vindima de 2002 0,900 
Vindima de 2003 0,900 
Vindima de 2004 0,950 
Vindima de 2005 0,950 
Vindima de 2006 0,950 
Vindima de 2007 0,950 
Vindima de 2008 1,450 
Vindima de 2009 1,400 
Campanhas Preço M.P.  Ajuda  Custo Líquido 
Gr/Hl  (1) Gr/Hl (2) (Gr/Hl) (1-2) 
1989/1990 1,915 1,282 0,633 
1990/1991 1,915 1,282 0,633 
1991/1992 1,915 1,280 0,635 
1992/1993 2,449 1,821 0,628 
1993/1994 2,272 1,821 0,450 
1994/1995 2,270 1,680 0,589 
1995/1996 2,694 1,994 0,699 
1996/1997 2,782 2,059 0,722 
1997/1998 2,766 2,048 0,718 
1998/1999 3,087 2,374 0,713 
1999/2000 2,813 2,083 0,730 
2000/2001 2,488 1,751 0,737 
2001/2002 2,488 1,751 0,737 
2002/2003 2,488 1,751 0,737 
2003/2004 2,488 1,751 0,737 
2004/2005 2,488 1,751 0,737 
2005/2006 2,488 1,751 0,737 
2006/2007 2,488 1,751 0,737 
2007/2008 2,488 1,751 0,737 
2008/2009 1,300 0,000 1,300 
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Gráfico nº 1 – Custo Líquido de Vinho                                  Gráfico n.º 2 – Preço Aguardente Vínica 
 
 
Gráfico n.º 3 – Preço Médio Vinho do Porto 
 
 
 
Tabela n.º 5 - Preço Médio Base IV (Mosto e Uvas) 
Anos 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
Preço Médio /Pipa (550 Litros) 572,99 630,29 660,91 635,97 685,85 735,73 758,17 785,61 823,02 873,40 1.050,47 1.106,83 1.094,36 1.043,98 1.000,71 930,33 937,87 956,00 966,00 934  
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Apresentação dos Resultados: 
 
VINHO DO PORTO 
 
Sistema VAR, grau de desfasamento 1 
Estimativas Mínimos Quadrados (OLS), observações 1991-2009 (T=19) 
Log. da Verosimilhança = -105,76754 
Determinante da matriz de covariâncias = 4005,9973 
AIC = 11,5545 
BIC = 11,7533 
HQC = 11,5881 
Teste de Portmanteau: LB (4) = 2,43308, gl = 3 [0,4875] 
 
Equação 1: Vinho do Porto (VP) 
Heterocedasticidade - robusta  erros padrão, variante HC1 
 
 Coeficiente 
Erro 
padrão Rácio-t Valor p  
Constante 287,855 130,624 2,204 0,0436 * * 
Vinho do Porto 0,614382 0,148832 4,128 0,0009 * * * 
Mosto Base IV 3,23229 1,68692 1,916 0,0746 * 
Aguardente Vínica 0,504352 0,866522 0,582 0,5692  
 
Média var. dependente  2159,053  D.P. var. dependente  283,5302 
Soma resíd.quadrados  76113,95  E.P. da regressão  71,23386 
R-quadrado  0,947399  R-quadrado ajustado  0,936879 
F (3,15)  96,79350  valor P (F)   4,85 e – 10 
rho  - 0,009551  Durbin-Watson   1,985406 
 
Testes-F com zero restrições: 
 
Todos os desfasamentos de VP   F (1,15) =  17,041 [0,0009] 
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AGUARDENTE VÍNICA 
 
Sistema VAR, grau de desfasamento 2 
Estimativas Mínimos Quadrados (OLS), observações 1992-2009 (T=18) 
Log. da Verosimilhança = - 72,952543 
Determinante da matriz de covariâncias = 194,01996 
AIC = 8,4392 
BIC = 8,5876 
HQC = 8,4596 
Teste de Portmanteau: LB (4) = 0,318617,    gl = 2 [0,8527] 
 
Equação 1: Aguardente Vínica (AD) 
 
 Coeficiente 
Erro 
padrão Rácio-t Valor p  
Constante 70,8744 35,2592 2,010 0,0628 *  
Aguardente Vínica _1 0,759617 0,248333 3,059 0,0080 * * * 
Aguardente Vínica _2 -0,458995 0,343036 -1,338 0,2008  
 
Média var. dependente  101,6111  D.P. var. dependente  18,33396 
Soma resíd.quadrados  3492,359  E.P. da regressão  15,25857 
R-quadrado  0,388836  R-quadrado ajustado  0,307348 
F (2,15)  4,771671  valor P (F)   0,024899 
rho  - 0,058862  Durbin-Watson   2,096386 
 
Testes-F com zero restrições: 
 
Todos os desfasamentos de AD  F (2,15) =  4,7717  [0,0249] 
Todas as variáveis, desfasamento 2 F (1,15) =  1,7903  [0,2008] 
 
Para o sistema como um todo: 
  
 Hipótese nula: o maior desfasamento é 1 
 Hipótese alternativa: o maior desfasamento é 2 
 Teste de razões de verosimilhanças: Qui-quadrado (1) = 2,02957  [0,1543] 
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 Comparação dos critérios de informação: 
 Ordem de desfasamento 2 : AIC = 8,43917,   BIC = 8,58757,   HQC = 8,45963 
 Ordem de desfasamento 1 : AIC = 8,44081,   BIC = 8,53974,   HQC = 8,45446 
 
PREVISÃO DE PREÇO DE AGUARDENTE VÍNICA 
 
De acordo com o modelo apresentado, usado para efeitos de previsão, estimou-se um intervalo de 
confiança, a 95%, para o preço de 2010 da aguardente. O intervalo é, em euros, [1,07; 1,63], e o 
respectivo valor central é 1,34 euros por litro. 
 
 
Em Síntese: 
 
 - O preço médio do Vinho do Porto não sofreu variação significativa com o aumento do preço da 
aguardente vínica, pelo que o seu preço não depende da variável aguardente vínica. 
- Consegue-se prever preço para a aguardente vínica num futuro próximo de 1,34 euros. 
 
Validação do Modelo 
 
▪ Questões e Contexto 
 
Os dados estatísticos expostos podem suscitar à priori interrogações pela não proporcionalidade na 
relação entre os preços de vinhos de mesa e os preços de aguardente vínica no sector de Vinho do 
Porto. Para melhor os compreender investigou-se em maior profundidade a evolução deste sector: 
Até 1991/1992 a distribuição da aguardente vínica ao sector Vinho do porto era tutelada pela 
Instituição Casa do Douro que aplicava um preço único ao mercado. Esse preço baseava-se nas 
aquisições por esta feitas, acrescido de uma taxa de serviço. Até esse ano o preço manteve-se 
estável. Entre 1992 e 2000 em Mercado Livre, operaram três fornecedores, que se encontravam 
razoavelmente protegidos de concorrência por via de um rígido controlo qualitativo e por via 
logística. Aos operadores era-lhe impedido por Estatuto, fornecer directamente dos seus países de 
origem, tendo assim de constituírem entreposto fiscal de armazenamento em Portugal, o que, por 
oneroso, inviabilizava à partida, a entrada de novos concorrentes. Isso explica o crescimento do 
preço até ano ano 2000. Na gíria do sector, chamou-se o “2.º Monopólio”. A partir desse ano, com 
uma revisão dos limites dos compostos voláteis das aguardentes a aprovar e a possibilidade de 
expedição directamente a partir de outros países, ditou a entrada de um número crescente de 
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operadores com o consequente abrupto abaixamento dos preços que se verificou até ao fim da 
OCM anterior (2008). 
 
Discussão de Resultados 
 
O aumento abrupto do preço da aguardente vínica surge na vindima de 2008, cujo vinho que lhe 
deu origem foi adquirido na Campanha 2007/2008, a preços da anterior OCM, (vidé Tabela n.º2). 
Tal facto, esteve relacionado com um movimento especulativo dos operadores que, antevendo o 
fim das ajudas à destilação, tinham receio do abaixamento da oferta da aguardente vínica, a partir 
de então. Esses receios não eram razoáveis, como se verificou no ano seguinte. Efectivamente dois 
anos de transição em Espanha (Campanha 2008/2009; Campanha 2009/2010), antes do Mercado 
Livre e fim de subsídio à armazenagem de aguardente em Julho de 2008, possibilitando a entrada 
no mercado de elevados volumes indisponíveis até aí, são a razão para uma certa moderação nos 
preços.  
 
 
Os resultados permitem responder a algumas vertentes do problema enunciado: 
 
- O Vinho de Mesa ao destilador vai encarecer, como já se verificou no 1.º ano de vigência da nova 
COM, ou seja passou de 0,737 €/Gr Hl para 1,300 €/Gr Hl. 
- Tal facto atrás descrito, trará um inevitável aumento do preço da aguardente vínica, conforme se 
previu no Modelo. 
- Os resultados não permitem prever alterações no preço do Vinho do Porto a retalho. 
 
Discutem-se os possíveis impactos nos diversos agentes envolvidos: 
 
Ao Destilador: 
 
Aumentará a rivalidade entre os industriais do sector que tem sido o maior factor de 
desestabilização do mercado da aguardente vínica. Contudo, com o advento da nova OCM, a 
tendência do sector será a concentração de empresas por economia de escala e o fecho das menos 
competitivas. O factor mais importante que ditará a diminuição do número de operadores é a 
diminuição da disponibilidade de matéria-prima no mercado, sendo já clara, a desadaptação de 
estruturas criadas na anterior OCM a um cenário que exige uma maior agilidade, volatilidade e 
ligeireza das unidades industriais. Essa estruturas montadas à 20 anos e caracterizadas por fortes 
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desempenhos burocráticos por imposição da Comunidade Europeia, tornam-se, na actualidade, em 
que por e simplesmente se desburocratizou e se desarticulou todo o sector, dispensáveis. A 
supressão dos subsídios e entre estes, à destilação em álcool de boca, implicará um aumento dos 
custos de produção para os destiladores, que terão de comprar vinho de mesa aos preços do 
mercado. “A abolição das medidas de destilação e especialmente da destilação de subprodutos, 
que representa uma grande parte da sua actividade, porá indubitavelmente as destilarias de vinho 
sobre forte pressão e algumas terão provavelmente de fechar. Contudo, outras destilarias têm 
possibilidade de se adaptar à nova situação, atendendo igualmente a que as bebidas alcoólicas, 
outra parte da sua produção, têm uma procura significativa no mercado. ”15 
 
Ao Produtor de Uva: 
 
Sabendo-se que o preço da aguardente representa cerca de 20 % dos custos directos de produção do 
Vinho de Porto, tem-se que a competitividade do produto final sofrerá um revés importante, quer se 
opte por reflectir esse custo numa diminuição do preço da uva ao produtor, quer se opte por 
reflectir no preço da garrafa de Vinho do Porto ao consumidor final. Quanto ao rendimento do 
produtor é patente a sua descida continuada a partir de 2005:  
 
Gráfico n.º 4 – Preço Mosto Base IV 
 
 
                                                          
15
 Documento de Trabalho dos Serviços da Comissão – Documento de Acompanhamento da Proposta de 
Regulamento do Conselho, BRUXELAS, Julho 2007. 
98 
 
No caso de se optar por reflectir ao produtor da uva, as consequentes perdas de rendimentos 
suscitam também preocupações relativamente às suas consequências sociais que em última análise 
afectarão a produção de uva no Douro, pelo desaparecimento de vinhedos. “Embora a estratégia do 
sector não possa, em última análise, deixar de ser ditada pelos mercados, a verdade é que um dos 
alicerces da imagem dos vinhos da região são as suas características paisagísticas, e que estas 
podem ser prejudicadas por uma crise social abrupta. Esta poderia também ter efeitos indesejáveis 
em termos de abastecimento de matéria-prima e de recrutamento de trabalho.”16 (Quaternaire) A 
dificuldade em repercutir esse custo no preço a retalho ao consumidor final (garrafa de Vinho do 
Porto), por factores de concorrência comercial, implicará uma redução do preço de aquisição de 
uva para produção de vinho do Porto, com a consequente perda de rendimentos dos agricultores da 
RDD, embora tal não fique provado pelo nosso modelo, mas é a nossa convicção do que acontecerá 
a longo-prazo. Os custos sociais daí inerentes, entroncam provavelmente com factores ecológicos e 
paisagísticos de uma região que tem vindo a fazer uma aposta fortíssima, com a nomeação pela 
UNESCO de Património da Humanidade, no sector do Enoturismo. 
 
Ao Exportador de Vinho do Porto: 
 
Conhecendo-se a dificuldade que o produto tem em competir no mercado internacional com 
produtos alternativos, tanto mais, parecendo “que as características dos vinhos licorosos não serem 
as mais adaptadas a certas tendências da procura contemporânea”17 (Quaternaire, 2007)., afigura-
se pouco provável a repercussão no preço do Vinho do Porto no mercado internacional, do aumento 
do custo de produção da componente aguardente vínica. Uma vez que a última década já foi muito 
penalizadora em termos de mercado para outros vinhos licorosos, apesar da relativa estabilidade do 
volume de vendas de Vinho do Porto, não é possível concluir se é consequência da quebra nos seus 
rivais ou se tem uma dinâmica autónoma. De qualquer modo não parece ser ,como se referiu, um 
produto tipo dos hábitos de consumo das novas gerações (Quaternaire, 2007). Dito isto, parece 
inevitável que a manutenção da sua competitividade se obtenha com a penalização dos preços de 
uva à produção. 
 
 
                                                          
16
 Plano Estratégico para os vinhos com denominação de origem Douro, denominação de origem Porto e 
indicação geográfica duriense da região demarcada do Douro – Propostas Estatégicas. Quaternaire Portugal e 
Universidade Católica (2007). 
 
17
  Plano Estratégico para os vinhos com denominação de origem Douro, denominação de origem Porto e 
indicação geográfica duriense da região demarcada do Douro – Propostas Estratégicas. Quaternaire Portugal 
e Universidade Católica (2007). 
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Conclusões 
 
O quadro legislativo que deu origem à nova OCM dita que o fim das medidas de mercado orientará 
a produção de vinho para o mercado consumidor, e desse modo, a realização do equilíbrio do 
mercado a longo prazo.  
Com a revitalização do regime de arranque, a prazo não muito longo, é expectável que alguns 
viticultores cessarão a sua actividade, originando com isso um decréscimo de produção de vinho, 
que tradicionalmente se destinava à produção de aguardente vínica. 
Em consequência disso, por diminuição de oferta, a aguardente vínica disponível no sector de 
Vinho do Porto, será menor e a um preço progressivamente mais elevado. 
Verifica-se contudo, pelos dados expostos que o preço do Vinho do Porto a retalho, não sofreu até 
agora, variações assinaláveis. 
A quebra do preço da uva, a partir de 2005, face à média dos valores dos anos anteriores, parece ser 
um factor de amortecimento da perda de mais-valias resultantes do aumento do preço de 
aguardente, embora tenhamos que salvaguardar que a análise não teve em conta outros custos que, 
de algum modo, possam ter compensado este decréscimo de margem. 
Ressalvando o facto de a fileira de produção estudada estar numa fase de turbulência, motivada 
pela adaptação ao impacto da nova OCM, neste curto espaço de tempo, não foi possível estabelecer 
uma relação directa entre o preço da aguardente vínica e o preço do Vinho do Porto. 
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CONCLUSÃO 
 
 
Representando esta Dissertação o corolário de alguns anos de experiência profissional na Região 
Demarcada do Douro, julga-se ser um pequeno contributo para um sector onde tanto se aprendeu.  
 
Fica-se assim com a convicção de que valeu a pena o esforço despendido. 
 
Tentou-se, sempre que possível, obter dados de fontes oficiais devidamente referenciadas como 
salvaguarda da sua seriedade e fiabilidade. 
 
Ressalvando algumas limitações no que diz respeito à escassez de referências bibliográficas e 
atendendo à especificidade do tema, foi-se obrigado a recorrer à experiência própria, a entrevistas a 
profissionais do sector destilador Ibérico, socorrendo-se também da legislação que rege o sector.  
 
Ainda assim, o carácter inovador do estudo e a recente emergência do tema, despoletou a vontade 
em tentar desenvolvê-lo. 
 
Não restam dúvidas que a nova OCM Vitivinícola está a trazer impactos aos diversos agentes 
envolvidos. Tendo decorrido ainda pouco tempo para se poder tecer conclusões substanciais, ficou 
já no entanto claro que, o sector destilador ibérico vai decrescer em número de operadores por 
desaparecimento dos menos competitivos e fusão de outros. 
 
O fim das ajudas à destilação trará uma nova realidade ao sector destilador e uma necessidade de 
adaptação do sector do Vinho do Porto estando em causa o encarecimento de uma relevante 
componente do seu custo de produção, ainda que não se possa estabelecer uma relação directa com 
o preço de venda do produto final, mas concerteza com a necessidade de manutenção de margens 
no negócio e o equilíbrio saudável entre as diversas profissões no sector do Vinho do Porto. 
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